
 
D

A
S 

PL
A

N
TA

S 
M

ED
IC

IN
A

IS
 À

 F
IT

O
TE

R
A

PI
A

:U
M

A
 C

IÊ
N

C
IA

 E
M

 E
X

PA
N

SÃ
O

Joyce Silva dos Santos
Carlos Cristiano Oliveira de Faria Almeida

(ORGANIZADORES)

DAS PLANTAS MEDICINAIS 
À FITOTERAPIA: UMA 

CIÊNCIA EM EXPANSÃO

O livro Das Plantas Medicinais à Fitoterapia: uma 
ciência em expansão apresenta uma visão 
multidisciplinar da temática, buscando abordar todos os 
aspectos, desde o plantio até o medicamento destinado 
ao consumidor final, sem esquecer os aspectos legais do 
uso de plantas medicinais e de fitoterápicos no Sistema 
Único de Saúde.

Nas páginas deste livro, você irá encontrar um 
conteúdo introdutório, de linguagem básica e acessível, 
para quem busca iniciar seus conhecimentos e estudos 
sobre plantas medicinais; porém, sem se aprofundar na 
complexidade bioquímica e etnofarmacológica do tema. 
Esta obra é inédita em seu conteúdo por se ater, em sua 
primeira parte, aos aspectos agronômicos relacionados 
às plantas medicinais, sendo de grande relevância para 
aqueles que desejam investir no cultivo e na produção 
dessas culturas.

Com um amplo olhar, o livro Das Plantas Medicinais à Fitoterapia: uma 
ciência em expansão apresenta uma visão multidisciplinar sobre o 
estudo das plantas medicinais como uma ciência em expansão. A obra 
discorre sobre os aspectos agronômicos, o cultivo orgânico, a 
toxicidade, os riscos, os aspectos bioquímicos e o emprego de plantas 
medicinais na fitocosmética, sem deixar de lado os preceitos legais 
para o uso dessas plantas e medicamentos no Sistema Único de Saúde. 
A presente obra não tem por objetivo esgotar o tema, mas sim oferecer 
ao leitor um manual prático, de fácil leitura e acessível especialmente 
àqueles que não estão familiarizados com o tema.  Boa leitura.
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APRESENTAÇÃO

 A publicação da presente obra é motivo de grande alegria para nós. 
A idealização de uma produção em plantas medicinais se iniciou ainda 
em 2011 com o II Curso Multidisciplinar em Plantas Medicinais, após o 
sucesso da primeira edição em 2009, promovida pelo projeto de extensão 
em Plantas Medicinais no Campus Planaltina do Instituto Federal de Brasília 
– IFB. A partir do material didático-teórico desenvolvido para aquele curso, 
nos veio o desejo de ver esse material reproduzido e acessado por todos 
aqueles que possuem algum interesse na temática.

 Esta publicação está longe de ser um guia completo e exaustivo sobre 
o tema, cuja extensão e complexidade estão longe de serem elucidadas. O 
livro Das Plantas Medicinais à Fitoterapia: uma ciência em expansão é um 
guia para todos os públicos que, de alguma forma, mantêm contato ou 
pretendem iniciar seus estudos em plantas medicinais. Nas páginas deste 
livro, você irá encontrar um conteúdo introdutório, de linguagem básica 
e acessível, para quem busca iniciar seus conhecimentos e estudos sobre 
plantas medicinais; porém, sem se aprofundar na complexidade bioquímica 
e etnofarmacológica do tema. Esta obra é inédita em seu conteúdo por 
se ater, em sua primeira parte, aos aspectos agronômicos relacionados às 
plantas medicinais, sendo de grande relevância para aqueles que desejam 
investir no cultivo e na produção dessas culturas.

 O Programa Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos (2006) 
preconiza o resgate da tradicionalidade do uso de plantas medicinais 
aliado aos novos conhecimentos e à comprovação científica das indicações 
clínicas, lembrando que os produtos naturais com ação medicinal não são 
inócuos.  Esclarecemos ao leitor que esta obra não tem por objetivo ser 
um guia para o uso de plantas medicinais. Apesar do consumo popular 



e tradicional, esperamos que o leitor entenda que todo o uso de plantas 
medicinais deve ser consciencioso e não deve substituir a avaliação, os 
cuidados e as orientações do profissional de saúde. Nos capítulos onde há 
informações fitoterápicas, fitoquímicas e farmacológicas, tais informações 
são de inteira responsabilidade dos respectivos autores e não devem 
substituir a avaliação e o receituário médico, eximindo o editor e seus 
autores de responsabilidades jurídicas por eventual uso incorreto das 
informações neles contidas.

 Por fim, deixamos nossos agradecimentos a cada autor que 
contribuiu, por meio de extensa pesquisa, para que essa obra fosse produzida. 
Estendemos nosso especial agradecimento ao aluno Eliot-Ness Francisco 
Melo, do curso Integrado em Agropecuária do Campus Planaltina, pela 
sua intensa participação nesta obra como bolsista do Projeto de Extensão 
em Plantas Medicinais.  Atualmente, é aluno do curso de graduação em 
Agronomia da Universidade de Brasília, e esperamos que seu contato com 
o cultivo de plantas medicinais por essa época o leve a contribuir para o 
desenvolvimento dessa área.

 Ao leitor, desejamos que desfrute dessa publicação e encontre 
nestas páginas o desejo por expandir seus conhecimentos sobre o potencial 
medicinal e terapêutico dos produtos naturais.

Atenciosamente,
Organizadores.
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PLANTAS MEDICINAIS: 
UMA CIÊNCIA EM EXPANSÃO

Joyce Silva dos Santos

Fitoterapia e plantas Medicinais: uMa ciência eM expansão

O uso de fitoterápicos na última década expandiu-se globalmente, 
tornando-se tão popular que a Organização Mundial da Saúde (OMS) elaborou 
uma série de guias e protocolos com o objetivo de definir as metodologias 
e a avaliação da medicina tradicional (SANTOS; VIEIRA; KAMADA, 2009). 
Apesar da predominância de substâncias sintéticas no arsenal terapêutico, 
nos últimos anos tem-se verificado a retomada da valorização de práticas 
terapêuticas consideradas por muitos profissionais de saúde como populares 
ou não científicas, inclusive a lenta reincorporação das ervas medicinais 
como alternativa ou complemento terapêutico (GARROS et al. 2006). De 
acordo com a OMS, 80% da população de países em desenvolvimento 
se utilizam de práticas tradicionais na atenção primária à saúde e, desse 
total, 85% fazem uso de plantas medicinais. No Brasil, não existem dados 
exatos do número de pessoas que utilizam as plantas, mas, seguramente, 
essa tendência mundial também é seguida, desde o consumo da planta 
fresca e das preparações extemporâneas, até o fitoterápico (CARVALHO et 
al. 2007).

A Organização Mundial da Saúde e o Fundo das Nações Unidas 
para a Infância (Unicef) promoveram a Conferência Internacional sobre 
Atenção Primária em Saúde em Alma-Ata (GENEBRA, 1978), pela 
necessidade de ação urgente dos governos, dos profissionais das áreas 
de saúde e desenvolvimento, bem como da comunidade mundial, para 
proteger e promover a saúde dos povos no mundo. Nessa conferência, 
recomendou-se aos estados-membros proceder à formulação de políticas 
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e de regulamentações nacionais referentes à utilização de remédios 
tradicionais de eficácia comprovada e à exploração das possibilidades 
de incorporar os detentores de conhecimento tradicional às atividades de 
atenção primária em saúde, fornecendo-lhes treinamento correspondente 
(WHO, 1978).

O estímulo ao uso desses fitoterápicos tem como objetivo prevenir, 
curar ou minimizar os sintomas das doenças com um custo mais acessível 
à população e aos serviços públicos de saúde, comparativamente àqueles 
medicamenos obtidos por síntese química, que são, em geral, mais 
caros, devido às patentes tecnológicas envolvidas. Os fitoterápicos têm 
demonstrado ao longo do tempo serem bastante efetivos para a construção 
de um sistema mais humanizado que ressalte o caráter preventivo e o 
custo-benefício, considerando a simplicidade da tecnologia necessária e a 
possibilidade de difusão nas comunidades (TOLEDO et al. 2003).

Em 2006, duas importantes políticas foram estabelecidas no Brasil. 
A primeira foi a Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares 
no Sistema Único de Saúde (SUS), aprovada por meio da Portaria Ministerial 
MS/GM nº. 971, de 03 de maio de 2006 (BRASIL, 2006a). A segunda foi a 
Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos, publicada por meio 
do Decreto nº. 5.813, em 22 de junho de 2006. Alguns princípios nortearam 
sua elaboração, tais como: melhoria da atenção à saúde, uso sustentável 
da biodiversidade brasileira, fortalecimento da agricultura familiar, geração 
de emprego e renda, desenvolvimento industrial e tecnológico, perspectiva 
de inclusão social e regional, além da participação popular e do controle 
social sobre todas as ações decorrentes dessa iniciativa. Entre os fatores 
previamente admitidos, deve-se ressaltar a necessidade de minimização da 
dependência tecnológica e do estabelecimento de uma posição de destaque 
de nosso país no cenário internacional em relação às práticas integrativas em 
saúde (BRASIL, 2006b). Ambas as políticas apresentam em suas diretrizes 
o incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento com relação ao uso de 
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plantas medicinais e de fitoterápicos que possam ser disponibilizados com 
qualidade, segurança e eficácia à população, priorizando a biodiversidade 
do país. Essas medidas apontam para a valorização e o reconhecimento 
desse recurso terapêutico como alternativa para a população brasileira 
(CARVALHO et al. 2007).

Por outro lado, o Brasil é signatário da Convenção sobre Diversidade 
Biológica (CDB), acordo estabelecido no âmbito da Organização das Nações 
Unidas (ONU), integrado por 188 países e cujos objetivos são a conservação 
da diversidade biológica, a utilização sustentável de seus componentes 
e a repartição justa e equitativa dos benefícios derivados da utilização 
dos recursos genéticos. A mesma convenção ressalta a importância dos 
conhecimentos tradicionais de povos indígenas e de comunidades locais 
para o alcance desses objetivos, delegando aos seus signatários o dever de 
garantir a esses povos e a essas comunidades o direito de decidir sobre os 
usos desses saberes e de também perceber os benefícios decorrentes de seu 
uso (BRASIL, 2006b).

O Brasil possui uma das maiores diversidades de plantas do mundo, 
com cerca de 55.000 espécies catalogadas de um total estimado entre 
350.000 e 550.000 (GUERRA; NODARI, 2001). Entretanto, apesar de 
tamanha diversidade, nosso país não tem tido uma atuação destacada no 
mercado mundial de fitoterápicos, ficando inclusive atrás de países menos 
desenvolvidos tecnologicamente (YUNES et al. 2001). Esse problema deve-
-se tanto à falta de estudos quanto à falta de investimento e de incentivo à 
produção e à pesquisa na área (SIMÕES; SCHENKEL, 2002).

Os estudos com fitoterápicos, a fim de garantir a qualidade do 
produto, devem incluir conhecimentos botânicos, agronômicos, químicos, 
farmacológicos e toxicológicos das plantas medicinais a serem utilizadas. 
Visto que as exigências de segurança, eficácia e qualidade dos produtos 
naturais estão cada vez mais rígidas, a entrada ou permanência desses 
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produtos no mercado dependem de estudos científicos que se preocupem 
com a obtenção de matérias-primas controladas e o desenvolvimento de 
tecnologias apropriadas para a produção de extratos vegetais, além da 
realização de ensaios clínicos (SIMÕES; SCHENKEL, 2002).

Um grande problema apontado no âmbito da fitoterapia é a 
falta de qualidade dos produtos fitoterápicos brasileiros, o que dificulta 
a sua concorrência com outros produtos no mercado mundial. Ainda em 
1985, Farias e colaboradores chamaram a atenção para o problema da 
baixa qualidade das formulações farmacêuticas na área dos fitoterápicos 
brasileiros. Segundo seus estudos, a qualidade da formulação está 
intimamente ligada à qualidade da matéria-prima. Entretanto, de um modo 
geral, as produções fitoterápicas no Brasil eram obtidas a partir de plantas 
silvestres, de acordo com as necessidades dos laboratórios, sem épocas ou 
locais definidos de coleta. 

Após 20 anos, novas pesquisas apontam para o mesmo problema, 
indicando que o Brasil pouco cresceu na área da produção de ervas 
medicinais. Nascimento et al. (2005) encontraram os mesmos problemas 
de falta de qualidade nos produtos fitoterápicos brasileiros, também devido 
à falta de matéria-prima de qualidade controlada. Para Nascimento, o 
controle de qualidade de um produto envolve várias etapas que vão desde 
a obtenção da matéria-prima, passando por todo o processo de produção, 
até a análise do produto final. Através do cultivo de plantas medicinais, 
muitos desses problemas poderiam ser contornados, mas essa prática ainda 
é pouco usual em nosso meio.

Segundo o Sebrae, no Distrito Federal (DF), o Censo Rural, 
realizado em 2006 a pedido da Federação da Agricultura e Pecuária do DF, 
identificou quase 20 mil propriedades rurais na região, sendo 90% delas 
formadas por micro e pequenos produtores. Só em Planaltina-DF, eram 
cerca de 2,5 mil pequenos, médios e grandes agricultores e criadores de 
gado (SEAPA, 2009). Esses dados evidenciam a capacidade produtiva do 
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Distrito Federal e a possibilidade de expansão do cultivo e da produção de 
fitoterápicos, um negócio rentável que favorece tanto o desenvolvimento 
social quanto o desenvolvimento econômico.

O cultivo de plantas medicinais demanda grande quantidade de 
mão de obra, ocupando, em média, uma pessoa por hectare, com sazonali-
dade de até dez pessoas por módulo (3 a 5 hectares). O custo de produção 
gira em torno de R$ 2.000,00 a R$ 3.500,00/ha/ano, incluindo despesas de 
custeio, desde a implantação da cultura até o término da secagem, sendo 
determinado pela espécie cultivada e o sistema de cultivo/policultivo. Em 
contrapartida, estima-se que a receita bruta de plantas medicinais, aromá-
ticas e condimentares situa-se entre R$ 2.800,00 e R$ 12.000,00/ha/ano, 
enquanto a margem bruta pode variar de R$ 1.600,00 a R$ 9.000,00. O 
preço médio para venda na porteira varia de R$ 6,00/kg de planta seca sem 
certificação a R$ 7,50/kg de planta seca com certificação (BRASIL, 2006c).

Para além de um ganho monetário, a fitoterapia representa 
uma busca pela autonomia e pela hegemonia nacional na produção de 
medicamentos, fortalecendo-se por meio de políticas públicas e projetos 
nacionais. Esse é um caminho projetado e está sendo implementado de 
uma maneira estrutural. No entanto, o desenvolvimento de pesquisas 
e estudos, e o incentivo à produção sistemática e controlada de plantas 
medicinais são desafios que se vislumbram para as próximas décadas. Em 
contrapartida, uma maior sensibilização dos profissionais de saúde e da 
comunidade para o conhecimento e para o uso sistemático de fitoterápicos 
e plantas medicinais faz-se necessário para a real incorporação desse 
arsenal terapêutico nos cuidados de saúde da população brasileira.
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legislação Brasileira eM plantas Medicinais e Fitoterápicos: 
avanços e desaFios

O Brasil, sendo um país de proporções continentais, abriga cerca de 
20% do número total de espécies da Terra, sendo considerado o país de 
maior biodiversidade do planeta. Possui ainda, cerca de 22% das espécies 
vegetais registradas no planeta (MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, 2013).

Entretanto, apesar de tamanha biodiversidade, o Brasil está muito 
aquém de seu potencial no que diz respeito ao uso de plantas medicinais 
e fitoterápicos para a saúde humana, já que apenas uma pequena parcela 
tem sido pesquisada cientificamente quanto ao seu potencial de produção 
de fármacos. Apesar disso, os medicamentos fitoterápicos movimentam no 
Brasil cerca de US$ 260 milhões por ano, o que constitui um importante 
nicho de mercado para a agricultura familiar e orgânica. Entre os anos de 
1999 a 2000, as vendas de fitoterápicos aumentaram 15%, enquanto o 
mercado de sintéticos cresceu apenas entre 3% e 4% (EMBRAPA, 2013).

O uso de plantas medicinais no Brasil remonta a tempos pré- 
-coloniais. Os primeiros europeus que aqui chegaram se depararam com 
uma grande quantidade de plantas medicinais em uso pelas inúmeras tribos 
indígenas que habitavam o país. Por intermédio dos pajés, o conhecimento 
das ervas locais e de seus usos eram transmitidos e aprimorados de geração 
a geração. Tais conhecimentos foram, então, absorvidos pelos europeus 
que vieram viver no país. Os conhecimentos sobre a flora local fundiu-se, 
então, com os conhecimentos trazidos pelos europeus e, mais tarde, pelos 
africanos (LORENZI; MATOS, 2008).

Os conhecimentos tradicionais sobre plantas medicinais continuaram 
se difundindo até meados do século XX, quando o início da industrialização 
e a subsequente urbanização do país os colocaram em segundo plano. 
Além disso, o acesso a medicamentos sintéticos e o pouco cuidado com 
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a comprovação das propriedades farmacológicas das plantas tornou o 
conhecimento da flora medicinal sinônimo de atraso tecnológico e, muitas 
vezes, charlatanismo, uma tendência semelhante a de outros países em 
processo de industrialização (LORENZI; MATOS, 2008).

Entretanto, a partir do século XXI, as novas tendências globais 
de preocupação com a biodiversidade e as ideias de desenvolvimento 
sustentável trouxeram novos investimentos ao estudo das plantas 
medicinais brasileiras, acabando por despertar novamente um interesse 
geral pela fitoterapia. A Portaria n.º 3916/98, que aprova a Política 
Nacional de Medicamentos, estabelece, no âmbito de suas diretrizes para o 
desenvolvimento científico e tecnológico que: “...deverá ser continuado e 
expandido o apoio às pesquisas que visem o aproveitamento do potencial 
terapêutico da flora e fauna nacionais, enfatizando a certificação de suas 
propriedades medicamentosas”.

O interesse pelas plantas medicinais tornou-se mais acentuado após a 
aprovação da Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares 
(PNPIC) no Sistema Único de Saúde (SUS), por meio da Portaria Ministerial 
n.º 971, de 3 de maio de 2006. Nesse documento, foram integrados aos 
procedimentos do SUS, a Acupuntura, a Homeopatia e a Fitoterapia, entre 
outras formas de tratamento, visando à inserção das práticas integrativas em 
saúde nos diferentes níveis de atenção, a fim de aumentar a resolubilidade 
e o acesso da população às ações em saúde (BRASIL, 2006a). Em relação à 
fitoterapia, a PNPIC traz como diretrizes:

 ■ garantia de acesso às plantas medicinais e aos fitoterápicos;

 ■ promoção do uso racional e seguro de plantas medicinais e 
fitoterápicos;

 ■ reconhecimento do uso tradicional de plantas medicinais;

 ■ uso sustentável da biodiversidade;
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 ■ incentivo ao desenvolvimento da cadeia produtiva;

 ■ fortalecimento da indústria nacional.

A PNPIC foi a última do grande ciclo de políticas publicadas a partir 
de 2004, sendo elas a Política Nacional de Assistência Farmacêutica (PNAF), 
a Política Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação em Saúde (PNCTIS) e a 
Agenda Nacional de Prioridades de Pesquisa em Saúde (ANPPS). Todas elas, 
em maior ou menor grau, comprometeram-se ao incentivo e desenvolvimento 
da fitoterapia e de outras práticas complementares (BRASIL, 2006b).

Em consonância com a referida portaria, ainda em 2006, o Decreto 
Presidencial n.º 5813 estabelece a Política Nacional de Plantas Medicinais 
e Fitoterápicos com o objetivo de “regulamentar o cultivo, o manejo 
sustentável, a produção, a distribuição e o uso de plantas medicinais e 
fitoterápicos, considerando as experiências da sociedade civil nas suas 
diferentes formas de organização”. Logo após, a Portaria Interministerial 
n.º 2.960, de 9 de dezembro de 2008, aprova o Programa Nacional de 
Plantas Medicinais e Fitoterápicos e cria o Comitê Nacional de Plantas 
Medicinais e Fitoterápicos (BRASIL, 2009).

Acompanhando essa tendência, a Portaria do Ministério da Saúde  
n.º 866 de 20 de abril 2010 institui, no contexto da Política Nacional de 
Assistência Farmacêutica, o programa de Farmácias Vivas, cujo objetivo 
é realizar todas as etapas, desde o cultivo, a coleta, o processamento e o 
armazenamento de plantas medicinais, até a manipulação e a dispensação 
de preparações magistrais e oficinais de plantas medicinais e fitoterápicos 
(BRASIL, 2010).

Embora a legislação mais abrangente sobre plantas medicinais seja 
recente, a Lei 5.991, de 17 de dezembro de 1973, já previa a dispensação 
de plantas medicinais, considerando-a privativa das farmácias e ervanarias, 
observados o acondicionamento adequado e a classificação botânica. 
Entretanto, previa que as embalagens desses produtos não poderiam ter 
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alegações terapêuticas. A fim de garantir a segurança e a qualidade das 
plantas medicinais, a Agência de Vigilância Sanitária (ANVISA) elaborou 
uma série de resoluções nas últimas décadas, estabelecendo regras para o 
manejo e o uso de plantas medicinais.

Entre as resoluções mais relevantes, está a RDC n.º 14, de 31 de março 
de 2010, que estabelece requisitos mínimos para o registro de medicamentos 
fitoterápicos; a RDC n.° 13, de 14 de março de 2013, que dispõe sobre as 
Boas Práticas de Fabricação de Produtos Tradicionais Fitoterápicos; a RDC 
n.º 14, de 14 de março de 2013, que estabelece critérios para as Boas 
Práticas de Fabricação de Insumos Farmacêuticos Ativos de Origem Vegetal; 
e a RDC n.º 18, de 3 de abril de 2013, que dispõe sobre as boas práticas 
de processamento e armazenamento de plantas medicinais, a preparação 
e a dispensação  de produtos magistrais e oficinais de plantas medicinais e 
fitoterápicos em farmácias vivas no âmbito do SUS.

Através das resoluções acima citadas, a ANVISA definiu, ainda, 
alguns conceitos referentes a plantas medicinais e fitoterápicos, cuja 
compreensão se faz necessária para a leitura desta obra. Alguns conceitos 
importantes estão listados a seguir:

 ■ Planta medicinal: espécie vegetal, cultivada ou não, utilizada com 
propósitos terapêuticos;

 ■ Droga vegetal: planta medicinal, ou suas partes, que contenha 
as substâncias ou classes de substâncias, responsáveis pela ação 
terapêutica, após processos de coleta, estabilização e secagem, 
podendo ser íntegra, rasurada, triturada ou pulverizada;

 ■ Derivado vegetal: produtos da extração da planta medicinal in natura 
ou da droga vegetal: extrato, tintura, óleo, alcoolatura, cera, exsudato, 
suco e outros;

 ■ Fitoterápico: medicamento obtido empregando-se exclusivamente 
matérias-primas ativas vegetais. É caracterizado pelo conhecimento da 
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eficácia e dos riscos de seu uso, assim como pela reprodutibilidade e 
pela constância de sua qualidade. A sua eficácia e a sua segurança são 
validadas por meio de levantamentos etnofarmacológicos de utilização, 
documentações tecnocientíficas em publicações ou ensaios clínicos 
fase 3. Não se considera medicamento fitoterápico aquele que, na sua 
composição, inclua substâncias ativas isoladas, de qualquer origem, 
nem as associações dessas substâncias com extratos vegetais;

 ■ Fórmula fitoterápica: relação quantitativa de todos os componentes 
de um medicamento fitoterápico;

 ■ Fórmula-mestra ou Fórmula-padrão: documento ou grupo de 
documentos que especificam as matérias-primas e os materiais de 
embalagem com as suas quantidades, juntamente com a descrição 
dos procedimentos e das precauções necessárias para a produção de 
determinada quantidade de produto terminado. Além disso, fornece 
instruções sobre o processamento, inclusive sobre os controles em 
processo;

 ■ Marcador: componente, ou classe de compostos químicos (ex.: 
alcaloides, flavonoides, ácidos graxos etc.) presente na matéria-prima 
vegetal, idealmente o próprio princípio ativo, e, preferencialmente, 
que tenha correlação com o efeito terapêutico, que é utilizado como 
referência no controle de qualidade da matéria-prima vegetal e dos 
medicamentos fitoterápicos;

 ■ Matéria-prima vegetal: planta medicinal fresca, droga vegetal ou 
derivados de droga vegetal;

 ■ Medicamento: produto farmacêutico, tecnicamente obtido ou 
elaborado, com finalidade profilática, curativa, paliativa ou para fins 
de diagnósticos;

 ■ Nomenclatura botânica oficial completa: gênero, espécie, variedade, 
autor do binômio e família;
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 ■ Nomenclatura botânica oficial: gênero, espécie e autor;

 ■ Nomenclatura botânica: gênero e espécie;

 ■ Princípio ativo de medicamento fitoterápico: substância, ou 
classes químicas (ex.: alcaloides, flavonoides, ácidos graxos etc.), 
quimicamente caracterizada, cuja ação farmacológica é conhecida 
e responsável, total ou parcialmente, pelos efeitos terapêuticos do 
medicamento fitoterápico.

Apesar dos avanços conquistados nas últimas décadas, especialmente 
em relação às políticas de Estado, grandes desafios ainda se vislumbram 
para os próximos anos. Não obstante, o crescente interesse científico pelas 

plantas medicinais e a necessidade de profissionais qualificados – tanto 
para o uso e para a aplicação, quanto para o desenvolvimento de novas 
pesquisas que comprovem a eficácia e a segurança das plantas medicinais 

– mostram a defasagem dos currículos acadêmicos dos cursos de saúde nas 
práticas integrativas em saúde.

O desenvolvimento do uso das plantas medicinais e o 
desenvolvimento do conhecimento sobre seus usos exigem a integração das 
diferentes áreas do conhecimento: Bioquímica, Farmacologia, Botânica, 
Agronomia, Medicina, entre outras. Necessário se faz, também, estimular 
o investimento industrial em pesquisas e a continuidade de programas e 
políticas de incentivo por parte do Estado.
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PLANTAS MEDICINAIS: 
ASPECTOS AGRONÔMICOS

Jean Kleber de Abreu Mattos

Embora cultivadas há séculos, as plantas medicinais tiveram sua 
tecnologia de produção mais bem equacionada em alguns países da Europa, 
notadamente na França e na Espanha. A bibliografia mais abundante sobre 
a matéria é originária do continente europeu e, mais recentemente, dos 
Estados Unidos (a não ser em casos específicos para algumas culturas, do 
que é exemplo a cultura da menta no Paraguai e no Brasil). A toda pessoa 
interessada em instalar uma coleção de plantas medicinais ou farmácia viva, 
é fundamental a informação sobre algumas técnicas simples de propagação 
e cultivo para obter sucesso. É importante ressaltar que, vencidas as etapas 
de propagação ou de obtenção das mudas, e o transplante para o terreno 
definitivo, a grande dificuldade é a manutenção do horto, já que, muito 
cedo, as plantas invasoras ganham o terreno, beneficiadas com a fertilidade 
exaltada pelas adubações, sendo necessário retirá-las.

Além disso, a lixiviação natural pela prática da irrigação e a extração 
de nutrientes por parte das plantas que cobrem o terreno logo exigem a 
reposição da fertilidade mediante adubações de cobertura e, se for o 
caso, adubações foliares. Podas e renovações de cultura obedecem às 
características de cada espécie, influindo fortemente no desenvolvimento 
e na composição farmacológica. Pragas e doenças felizmente são poucas, 
pelo menos nos hortos didáticos, até agora. À medida que aumentam, 
surgirá inevitavelmente a dificuldade de controle, pois, tratando-se de um 
grupo especial de plantas, a seleção dos métodos de controle deverá levar 
em conta sérias restrições ao uso do controle químico. Outra abordagem, 
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bem crítica, refere-se à sazonalidade do fármaco e à influência que as 
técnicas de cultivo teriam sobre a composição e a concentração do fármaco, 
sem mencionar a necessidade do zoneamento climático, indispensável a 
algumas espécies cujo desenvolvimento e cuja produção de fármacos em 
concentração adequada estariam condicionados de modo mais crítico a 
fatores ambientais, como, por exemplo, o fotoperíodo e o termoperíodo. A 
presente literatura é bem modesta em suas pretensões. É apenas um início 
de conversa para quem estiver interessado em adentrar o universo fascinante 
das plantas medicinais. O leitor poderá descobrir um vício saudável e uma 
convivência que se torna a cada dia mais estimulante. Seja bem-vindo!

a produção das Mudas

As primeiras necessidades de quem se propõe a produzir plantas 
medicinais são a obtenção das plantas e a correta identificação das 
espécies. A tarefa torna-se mais fácil quando iniciamos com uma coleção 
de abrangência regional, já que as mudas poderão ser obtidas através 
de sementes, tubérculos, bulbos e outros propágulos obtidos no próprio 
município. Resta saber onde obter os propágulos. A resposta é simples. 
Toda comunidade tem, entre seus habitantes, pessoas que conhecem e 
cultivam em seus jardins e quintais algumas plantas das quais fazem uso 
para o tratamento de suas enfermidades. Bastaria, então, pedir ou comprar 
as mudinhas. Além disso, nas feiras de bairro encontramos os raizeiros ou 
vendedores de ervas em cujos balcões encontram-se sementes e outros 
propágulos de plantas utilizados na confecção de medicamentos caseiros. 
Tais propágulos podem ainda ser obtidos em matas e campos próximos, 
quando existentes, ou ainda em viveiros, hortos florestais, jardins botânicos, 
os quais sempre possuem uma seção de produção de mudas para venda 
ao público. Dessa forma, é possível dar início a uma coleção com plantas 
da própria região, mesmo que, no começo, disponhamos apenas de sua 
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denominação popular. Posteriormente, com a ajuda de um botânico ou 
estudioso, obteríamos as denominações botânicas.

Algumas ervas são vendidas frescas, aos molhos, como, por exemplo, os 
agriões, as artemísias, as hortelãs, os manjericões, as cidreiras e outras ervas. 
Das ervas frescas, são vendidos os brotos, as partes mais novas das plantas, 
os raminhos foliares ou floríferos. Nos ramos floríferos, por exemplo, o das 
alfavacas, podem ocorrer frutos maduros, em que a presença de sementes 
viáveis e aquênios é perfeitamente possível. Dessa forma, “batendo-se” o 
ramo sobre um substrato qualquer, uma sementeira, por exemplo, pode-se 
obter uma semeadura bem-sucedida. Em poucos dias, caso se mantenha o 
substrato adequadamente úmido, surgirão as plantinhas.

Alguns frutos, secos ou não, são encontrados nas feiras e nas bancas 
dos raizeiros. O fruto seco da “cabacinha” ou buchinha-do-norte, por 
exemplo, sendo baga quando imaturo, é utilizado, quando seco, mediante 
inalações, para o tratamento da sinusite. No interior da trama fibrosa desses 
frutos, encontramos sementes viáveis. Outro exemplo é o dos frutos da 
romã, em cujo interior são encontradas inúmeras sementes envolvidas por 
uma substância comestível. Nas bancas de temperos ou em supermercados, 
são encontrados saquinhos de plástico, de celofane ou caixas contendo tea 
bags, de onde podemos retirar, por exemplo, os aquênios (sementes) de 
cominho, erva-doce, tendo, camomila e coentro. São encontradas ainda 
as sementes, a granel, de gergelim. Nossa experiência tem mostrado que o 
semeio desse material é perfeitamente adequado para a obtenção de mudas. 
Eventuais insucessos podem decorrer de falhas no manejo da sementeira ou 
devido ao uso de propágulos demasiado velhos ou mal conservados.

A principal forma de aproveitamento dos ramos frescos é na forma 
de estacas herbáceas. É comum transportar tais estacas acondicionado- 
-as em sacos de polietileno (saco plástico). Cabe uma advertência a quem 
o faz num veículo: deve-se colocar os sacos embaixo dos bancos, para 
que não sejam atingidos por réstias de sol, que podem superaquecê-los, 
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inutilizando o material vegetal.  Chegando-se em casa, deve-se remover as 
folhas maduras, deixando apenas as duas ou três mais novas (ponteiras), e 
está pronta a estaca herbácea. Esta deve ter em torno de 15 cm a 20 cm de 
comprimento e pelo menos dois nós, um dos quais situado na extremidade 
basal da peça. Soterrada no leito de areia úmida até a sua metade (10 cm), 
a estaca estará enraizada em duas semanas, tendo emitido novas brotações. 
Ter-se-á, então, a muda propagada vegetativamente. Bastará, então, que 
seja retirada da areia e implantada na mesma profundidade anterior, em 
substrato de areia mais composto orgânico (esterco velho), na proporção de 
1:1. Essa muda crescerá e se estabelecerá.

É importante lembrar que, ao utilizar vaso ou lata como recipiente, 
eles deverão ter um furo de drenagem para evitar o encharcamento e, 
consequentemente, a morte da planta. Enfim, uma boa estaca deve ter 
reservas (carboidratos), o que é garantido pelo tamanho, substâncias de 
crescimento (hormônios) presentes nas gemas, e turgência. O substrato 
deverá prover oxigênio, água e calor (ideal em torno de 25 ºC). O leito de 
areia é propício ao enraizamento de estacas, pois ele é quente e arejado, 
embora não retenha fortemente a água, que deverá ser suplementada com 
a frequência adequada. Quando a estaca é ponteira ou herbácea, sua 
quantidade de reserva é mínima. Portanto, pelo menos duas folhas novas 
devem ser deixadas para que ocorra a fotossíntese e se produzam as reservas. 
Além disso, o leito de enraizamento deve ser instalado em local iluminado.

Estacas herbáceas podem facilmente ressecar e morrer, frustrando- 
-se então seu enraizamento e sua “pega”. Recomenda-se, portanto, colocar 
o vaso ou o recipiente à meia-sombra, cobrindo-o, ao menos parcialmente, 
com saco plástico transparente, para reter a umidade na atmosfera em torno 
da estaca. Tão logo novas brotações surjam, o plástico poderá ser retirado. 
Não se deve expor essa pequena estufa aos raios solares diretos por risco de 
superaquecimento e, consequentemente, a morte da estaca.

Muitas vezes o que se encontra na feira é a planta inteira fresca ou 
o rebento, como são os casos da babosa, da transagem e da ipecacuanha- 
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-branca. Nesse caso, bastaria plantá-la sob as mesmas condições descritas 
acima, para lograrmos seu estabelecimento. Os demais propágulos 
tubérculos, raízes tuberosas gemíferas, rizomas, bulbos e pseudobulbos 
são por demais óbvios, bastando plantá-los em solo fértil, com umidade 
adequada, cobertos com fina camada de terra. Se as demais condições 
ambientais (luz, temperatura etc.) forem adequadas à espécie, os propágulos 
brotarão e enraizarão, estabelecendo-se em curto espaço de tempo. Para 
o plantio definitivo, as plantas podem ser transplantadas para um jardim 
doméstico comum, cujo solo é, em geral, adequado à maioria das plantas 
medicinais cultivadas.

a origeM dos FitoFárMacos

Um exemplar de determinada espécie vegetal está sujeito, como 
os seres vivos em geral, às agruras do meio, tendo que sobreviver a secas, 
inundações, insolação e pastejo, sem que disponha, como os animais em 
geral, da capacidade de locomover-se em busca de sítios alternativos de 
sobrevivência. Assim, as espécies vegetais desenvolveram mecanismos 
especiais de adaptação. Para escapar, por exemplo, à pressão de pastejo, 
ou seja, à procura de alimentos pelos animais, sejam eles nematoides, 
insetos, moluscos e até animais maiores, surgem várias adaptações, desde 
modificações anatômicas, tais como pelos, espinhos e acúleos, até defesas 
químicas que resultam do metabolismo secundário. Essas adaptações, 
aliás, desenvolvem-se principalmente em relação aos microorganismos 
patogênicos e aos insetos fitófagos.

As defesas químicas são, para quem trabalha com plantas medicinais, 
o que há de mais importante.

São justamente essas substâncias a matéria-prima para a confecção 
de medicamentos. Para que uma planta resista ao ataque de uma praga, no 
caso de um inseto, por exemplo, três mecanismos poderão ser desenvolvidos: 
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a antixenose, a antibiose e a tolerância. Se o pastador é um inseto com 
capacidade de voo, teremos pelo menos quatro chances da planta escapar 
do seu pastejo:

1. dificuldade de localização da planta;

2. dificuldade de alcançar os tecidos nutritivos;

3. aprovação do tecido nutritivo pela picada de prova;

4. subconsumo por baixa qualidade do alimento.

Quando se trata de uma policultura ou de um campo infestado de 
ervas variadas, algumas com cor e/ou cheiro semelhantes à planta-alvo do 
inseto, este terá a mesma dificuldade de encontrá-la, pois sua localização 
se dá principalmente pela cor e pelo odor. Ao encontrar a planta-alvo, 
dependendo da pilosidade que esta apresente, tornar-se-á difícil atingir o 
tecido nutritivo, podendo, assim, frustrar-se o pastejo. Mesmo ultrapassando 
a barreira mecânica, o sabor ou alguma outra característica dos tecidos 
pode desencorajar o inseto em seu pastejo, ou resultar em subconsumo 
e, consequentemente, em subnutrição. Nesse aspecto, já encontramos 
uma participação maior do metabolismo secundário, mediante defesas 
químicas. Substâncias tais como os taninos, as gomas e as resinas podem ser 
desencorajadoras. Os taninos e as resinas, especialmente os óleo-resinas, 
são utilizados em fitoterapia como antidiarreicos e cicatrizantes, sendo 
também utilizados nos tratamentos de queimaduras e como hemostáticos. 
Para quem busca fitofármacos, portanto, os mecanismos de resistência de 
plantas que mais interessam são a antixenose química e a antibiose. Na 
antixenose química, o inseto alimenta-se da planta, mas o faz em situação 
precária: dá-se o subconsumo por rejeição a alguma característica do 
tecido. Na antibiose, contudo, mesmo que o consumo seja expressivo, o 
tecido, por sua composição, é insuficiente ou inadequado, não alimentando 
satisfatoriamente o animal, chegando, em alguns casos, a ser-lhe tóxico, 
causando, por exemplo, má formação das gônadas, e inviabilizando sua 
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reprodução. Pode ser também que acelere a maturidade, o que certamente 
implicará em modificações no aparelho bucal e, consequentemente, em 
uma mudança de cardápio. Como exemplo, podemos citar plantas do 
gênero Ageratum, produtoras de substâncias conhecidas como “precocenos” 
(EDWARDS; WRATTEN, 1981; LARA, 1978).

o cultivo das plantas Medicinais

Fotoperíodo, Termoperíodo e Vernalização

O comprimento do dia (fotoperíodo) e a variação dia-noite da 
temperatura (termoperíodo) têm grande influência sobre o desenvolvimento 
de várias espécies de plantas medicinais. Em geral, quando se indica uma 
época de plantio para determinada cultura, essa influência é levada em 
conta. Plantas de dias curtos para florescimento emitem a inflorescência tão 
logo se estabeleça a estação de dias mais curtos. Um comprimento de dia 
inferior àquele que é o crítico para determinada cultivar, pode, por exemplo, 
inviabilizar a florada numa cultura de dias longos para florescimento. Dois 
exemplos bastante comuns que ilustram a influência do fotoperíodo são a 
estévia (Stevia rebaudiana Bertoni) e a hortelã (Mentha piperita L.). Com relação 
à estévia, um ensaio comparativo realizado no Brasil (VIANA; METIVIER, 
1979), concluiu que, sob dias longos, há um maior crescimento vegetativo 
e uma produção maior de esteviosídeo. Manara et al. (1986) indicam que a 
espécie é de dias curtos para indução floral, a qual se estabelece a partir do 
4º par de folhas, sob um fotoperíodo já em torno de 13 horas. Já em relação 
à hortelã-pimenta, os dias mais longos favorecem seu desenvolvimento, 
produzindo plantas mais altas, com folhas maiores e florescimento abundante, 
razão pela qual a cultura destaca-se no sul do Brasil. A partir de São Paulo, 
rumo ao norte, seu desempenho é fraco, segundo informação pessoal do 
prof. Mário Donalísio do IAC.



32

Vários processos fisiológicos do vegetal podem ser condicionados 
pelo fotoperíodo. No que diz respeito à cebola (Allium cepa L.), por 
exemplo, quando o fotoperíodo da estação é menor que o exigido pela 
cultivar para bulbificação, a produção de bulbos obviamente se frustará. O 
termoperíodo por sua vez, condiciona uma série de processos fisiológicos. 
Exemplos comuns são encontrados em plantas tuberosas, as quais produzem 
mais quando ocorre uma diferença ótima entre a média das temperaturas 
diurnas e a média das temperaturas noturnas. Também na produção de 
frutos pode ocorrer semelhante condicionamento. No gênero Capsicum por 
exemplo, já foi observado que a produtividade é acentuadamente maior 
quando o termoperíodo está em torno de 6 ºC. O efeito da temperatura 
média da estação geralmente é o mais referido. Temperaturas médias abaixo 
das requeridas pela cultivar podem provocar, por exemplo, o florescimento 
prematuro da cebola, prejudicando a formação dos bulbos. Esta possibilidade 
de se obter florescimento pela submissão da planta a baixas temperaturas 
é utilizada pelos melhoristas para a produção de sementes em regiões 
tropicais, mediante a refrigeração pré-plantio dos propágulos vegetais. Isso 
se faz também com raízes de cenoura. A essa técnica dá-se o nome de 
vernalização. No caso do alho, a vernalização é utilizada para estimular as 
plantas a produzir bulbos em regiões deficientes em comprimento de dia, 
bem como para abreviar o ciclo de cultivares tardias (FILGUEIRA, 1982).

Um outro efeito importante da radiação luminosa é o fotoblastismo. 
As sementes de estévia (aquênios), por exemplo, não germinam na ausência 
de luz por serem fotoblásticas positivas. Assim, não se deve enterrar as 
sementes da estévia ao semeá-las, pois dessa maneira não germinarão 
(MANARA et al., 1986).

Resultados de pesquisas que considerem o efeito do comprimento 
do dia, do termoperíodo e dos efeitos da vernalização são importantes para 
subsidiar o zoneamento das plantas medicinais num país continental como o 
Brasil.
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Umidade, temperatura e trópicos

Com base nas temperaturas, as plantas são classificadas em tropicais, 
subtropicais e de clima temperado. Com relação ao teor de água requerido 
do solo, são classificadas em hidrófilas, mesófilas e xerófilas. Com relação 
à luminosidade requerida para o pleno desenvolvimento, as plantas são 
classificadas em heliófilas (pleno sol) e umbrófilas (sombra), havendo grupos 
intermediários (meio-sol e meia-sombra). Para que se obtenha sucesso na 
exploração de qualquer espécie vegetal, há que se procurar a integração 
dos requisitos ecológicos, culturais e econômicos. Isso é requerido com 
especial cuidado em se tratando de plantas medicinais, às quais se acresce 
a importância da composição da droga e o seu valor terapêutico. Há ainda 
muito o que se estudar no Brasil sobre os efeitos das condições de clima, 
solo, adubação e tratos culturais sobre a produção de fármacos.

Na distribuição geográfica dos compostos secundários, na região 
tropical, encontra-se o maior número de espécies botânicas produtoras de 
alcaloides. Outras substâncias são abundantes nos trópicos, tais como taninos 
e gomas, L-dopa, rotenona e outras. Nas regiões de clima mediterrâneo, o 
destaque é para terpenos e glicosídeos. Em áreas mais áridas, registram-se 
mais resinas e espinhos, flagrantemente associados à defesa contra o pastejo. 
Encontram-se aí as plantas mais tóxicas. Uma espécie qualquer, desde que 
deslocada de seu habitat superior na faixa equatorial, como é o caso da quina 
(Cinchona succirubra Pav. ex Klotzsch), em direção ao sul, apresenta em seus 
tecidos uma gradativa redução no teor de alcaloides. As plantas tropicais 
contêm em geral níveis mais altos de substâncias secundárias, certamente 
porque o crescimento de plantas e animais é prevalente o ano todo, havendo 
ainda uma grande diversidade de animais de pastejo (LEVIN, 1976; JANSEN, 
1975 apud EDWARDS; WRATTEN, 1981).
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Altitude

Mesmo que a biomassa vegetal seja maior a baixas altitudes, nem 
sempre a concentração do fármaco será maior. Analisando a temperatura, 
a influência se dá mais sobre substâncias relacionadas ao metabolismo do 
nitrogênio. Em altitudes maiores, observa-se um decréscimo no teor de 
alcaloides. Com relação aos glicosídeos, ocorre o inverso; sua concentração 
diminuirá a baixas altitudes. A maiores intensidades luminosas, obviamente 
dentro de certos limites, a fotossíntese é a mais intensa e, consequentemente, 
a produção de carboidratos será maior. No mesmo sentido, após vários 
dias claros e quentes, teríamos uma queda nos teores de alcaloides e, 
ao contrário, um incremento nos teores de glicosídeos. Os alcaloides 
aumentariam após dias chuvosos e nublados (BOX, 1973).

Chuvas

O efeito das chuvas dependerá da estação, da temperatura, da fase 
do ciclo da planta, do tipo de solo e da intensidade da precipitação. As 
melhores chuvas são, no entanto, aquelas de intensidade média. Nos climas 
mediterrâneos, por exemplo, as chuvas de primavera são especialmente 
importantes para a alfazema, o orégano e o tomilho, ao passo que, para 
as plantas lenhosas, como o cardo-brando e a roseira-silvestre, são mais 
importantes as chuvas de inverno (BOX, 1973; HERTWIG, 1986).

Solo e adubação

A textura do solo é especialmente importante quando se cultivam 
plantas das quais as raízes ou os rizomas serão aproveitados e que 
desenvolvem-se melhor em solos mais soltos. São exemplos o ruibarbo, 
o hidrastis, a valeriana, o malvavisco, o rábano-rusticano, a saponária, a 
bardana, o vetiver etc. No caso do ruibarbo, registra-se até mesmo um 
aumento do teor de fármacos em solos leves (BOX, 1973).
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Além do aspecto físico do solo, deve-se considerar o efeito da 
riqueza do solo relacionado aos sais minerais. A adubação nitrogenada, por 
exemplo, cumpre importante papel no aumento de volume da colheita em 
plantas das quais se aproveitam as flores e as inflorescências: o estramônio, 
a beladona, a losna, as alfavacas, a artemísia, o cardo-santo-europeu, a 
celidônia, a cocleária, a alfazema, a melissa, o orégano, a arruda e a sálvia. 
Há um efeito semelhante sobre algumas plantas produtoras de látex, como 
a papoula-da-índia, por exemplo. Em algumas plantas cujo produto são as 
flores, tais como a malva, o piretro e a camomila-romana, o efeito da adubação 
nitrogenada é mais discreto. No caso da camomila-romana, fertilizantes 
não nitrogenados são mais impactantes. A adubação fosfatada e a adubação 
potássica apresentam-se como particularmente importantes na produção 
de frutos secos, sementes e partes subterrâneas (rizomas, raízes, bulbos 
etc.). Há registros de um efeito positivo sobre a produção quantitativa da 
droga em alcarávia (cominho-dos-prados), coentro, funcho, anis, mostarda, 
ruibarbo, aipo-da-montanha e angélica-de-valeriana. A resposta positiva à 
adubação nitrogenada nas plantas folhosas e floríferas é, via de regra, mais 
impactante que os ganhos obtidos na resposta positiva ao superfosfato ou 
aos sais de potássio nas plantas cujos produtos são frutos, sementes e raízes. 
O rendimento de fármacos dificilmente acompanha o ganho em biomassa. 
Encontram-se casos em que o rendimento de alcaloides, por exemplo, é 
claramente favorecido pela adubação nitrogenada (estramônio e lobélia) 
e outros em que apenas um pequeno incremento é registrado (beladona e 
meimendro).

No grupo das aromáticas, os adubos nitrogenados podem elevar 
o teor de essência em hortelã-pimenta (Mentha piperita L.), orégano e 
alfazema. Uma outra questão é a fonte do nutriente. Os principais ativos 
da camomila-comum (Chamomilla recutita = Matricaria chamomilla L.) 
em geral não apresentam incremento considerável quando a fonte de 
nitrogênio é o nitrato de sódio. A camomila-romana (Anthemis nobilis L.) 
apresenta um leve incremento em fármacos com o sulfato de amônia. A 
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mesma fonte causa um ligeiro decréscimo nos fármacos da losna. O anis 
e o funcho respondem à adubação nitrogenada com um aumento no teor 
de essências. O coentro, no entanto, da mesma família e do mesmo grupo 
(frutos), responde com um ganho em essência apenas à adubação fósforo- 
-potássica. O uso de fertilizantes minerais pode prejudicar a composição da 
alcarávia. Para umbelíferas de raiz, como a angélica e o aipo-da-montanha, 
a resposta ao superfosfato de cálcio e ao sulfato de potássio se dá mediante 
um aumento no teor de essências (BOX, 1973).

Recentes resultados de pesquisa obtidos no Brasil atestam um 
efeito positivo da adubação com esterco de gado e palha em mil-folhas 
(Achillea millefolium L.), incrementando a biomassa e o rendimento em óleo 
essencial (SCHEFFER, 1991). Em Justicia pectoralis Jacq. var. stenophylla 
Leonard, o chambá ou anador do nordeste brasileiro, foi verificado que 
a produção de cumarinas é menor quando há deficiência de fósforo 
e potássio na planta (BARROS et al., 1992). Em Lippia alba (Mill) N. E. 
Br., uma cidreira, a adubação com esterco de gado e silagem aumentou 
significativamente a biomassa. Contudo, o efeito sobre os teores de 
óleos essenciais foi inversamente proporcional às quantidades de adubo 
aplicadas (MING, 1992). Em Cordia verbenaceae DC., a baleeira ou maria-
-preta (Bahia), a adubação com nitrogênio aumentou significativamente a 
matéria seca. A fertilização completa com NPK produziu o maior valor de 
artemetina. Verificou-se também que a fertilização potássica incrementou a 
produção de hidroxiartemetina (MONTANARI Jr. et al., 1992).

tratos culturais

Os tratos culturais na agricultura convencional resumem-se a: 
carpas ou eliminação de plantas invasoras, irrigação, podas, condução 
(espaldeiramento, estaqueamento, caramanchão etc.) e controle 
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fitossanitário. Com relação às plantas medicinais, nas quais se objetiva 
maximizar não apenas a biomassa, mas sobretudo o teor de fármaco, 
merecem destaque a irrigação, a poda e o controle fitossanitário.

Irrigação: problemas de irrigação podem ocorrer por excesso, o qual 
pode eventualmente exaltar a folhagem, mas apresenta o risco de deprimir 
o aroma nas plantas de essência, como o manjericão, por exemplo. A 
escassez pode antecipar a florada de algumas plantas, como é o caso do 
endro, acarretando ainda a produção de aquênios de qualidade inferior. 
Quando bem feita, pode antecipar a colheita sem prejudicar o produto, 
como é o caso da alcarávia (HERTWIG, 1986). No Brasil, foi constatado 
experimentalmente que a deficiência hídrica reduziu o consumo d’água 
e a taxa de crescimento em vinagreira (Hibiscus sabdariffa L.). No mesmo 
ensaio, foi constatado que a produção de matéria seca e o teor de ácido 
ascórbico (vitamina C) diminuem com o aumento do estresse hídrico 
(NOGUEIRA; FREIRE, 1992; ALCÂNTARA; NOGUEIRA, 1992).

Poda: a poda da florada é prática frequente em plantas aromáticas 
com a finalidade de exaltar a folhagem, incrementar o aroma das folhas e 
aumentar o número de colheitas. Como exemplos, temos o basilicão (ou 
manjericão) e a manjerona. Também nas tuberosas (angélica, ruibarbo) 
pode haver benefício à produção de raízes e rizomas quando se podam as 
inflorescências no início da florada. Uma outra modalidade é a “poda de 
restauração”. Consiste em cortar as plantas mais ou menos a 5 cm ou 10 
cm acima da superfície do solo, para propiciar plantas vigorosas rebrotadas 
e de melhor qualidade na safra seguinte. Essa poda poderá ser feita no 
outono ou no inverno, conforme a espécie. O alecrim, a losna, o estragão e 
o tomilho são exemplos de plantas beneficiadas pela poda de restauração. 
Não se deve abusar desse tipo de poda. Após algum tempo, é necessário 
renovar totalmente a cultura para garantir produtividade (HERTWIG, 1986).

Controle fitossanitário: pragas e doenças são ocorrências comuns 
em agricultura. Com as plantas medicinais, não é diferente. Para esse grupo 
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de plantas, contudo, recomenda-se a busca de alternativas de controle 
cultural, ou seja, evitar-se o uso de controle químico com agrotóxicos 
(proibidos, aliás,  pela Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde para 
esse grupo de plantas). Afortunadamente, o grupo das plantas medicinais 
apresenta poucos problemas fitossanitários realmente graves ou de difícil 
manejo. Até agora, nossa experiência tem mostrado que os nematoides do 
gênero Meloidogyne, os quais acarretam tumores e podridões nas raízes 
das plantas, são um problema potencialmente sério para pelo menos trinta 
espécies de plantas medicinais cultivadas (SOUZA et al., 1996). Rocha et al. 
(1995) encontraram diferentes reações ao nematoide Meloidogyne javanica 
entre acessos de Pfaffia glomerata (Spreng.) Pedersen coletados em 
diferentes regiões do Brasil. Karl et al. (1995) observaram que o nematoide 
Meloidogyne javanica reduziu significativamente o peso úmido e o peso 
seco de Ocimum basilicum L., a partir de um inóculo de 1.000 ovos. Fungos 
de ferrugem que afetam algumas espécies de Mentha e Pfaffia glomerata 
podem ser problemáticos dependendo da cultivar utilizada (DONALÍSIO; 
DUARTE, 1990; MATTOS; DIANESE, 1996). No caso da ferrugem da 
Mentha arvensis L., é preconizado o uso do oxicloreto de cobre em 
pulverizações para os sistemas de produção que visam ao fornecimento 
de matéria-prima para a indústria de extração de óleos essenciais. Dianese 
e Machado (1984) identificaram o fungo Sclerotium rolfsii causando 
apodrecimento em plantas de confrei e estévia cultivadas em baixadas 
úmidas. Urben et al. (1987) estudaram a flora micológica das folhas de 
cinquenta e uma espécies de plantas medicinais. Somente em três casos 
os fungos encontrados causaram enfermidade limitante: Peronospora sp. 
causando o míldio da erva-de-santa-luzia (Chenopodium ambrosioides L.), 
Puccinia menthae atacando Mentha arvensis L. var. piperascens  Malinv. 
ex Holmes, e Puccinia sp. atacando Malva parviflora L. Estudando a 
ferrugem da Pfaffia glomerata, grave enfermidade causada pelo fungo 
Uromyces platensis, Mattos e Dianese (1995) encontraram diferenças de 
suscetibilidade entre acessos coletados em diferentes regiões brasileiras. 
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Urben et al. (1988) determinaram a patogenicidade de um fungo do gênero 
Phyllosticta em folhas de confrei (Symphytum peregrinum Ledeb). O fungo 
produz lesões foliares necróticas e a enfermidade apresenta-se em forma de 
“queima” no período frio do ano. Gama et al. (1986) constataram a infecção 
natural do “vírus do anel do pimentão” em patchuli (Pogostemum patchouli 
PelLET). O vírus provoca a diminuição do porte e do peso fresco da planta, 
influindo, portanto, na produtividade. Quesado-Soares e Lopes (1994) 
revelaram Marsypianthes chamaedrys (Vahl) Kuntze e Hyptis suaveolens (L.) 
Poit., duas medicinais invasoras da família Labiatae, como hospedeiras de 
Pseudomonas solanacearum, a bactéria causadora da “murcha bacteriana 
do tomateiro”. Com relação às pragas, o maior número de ocorrências 
relatado refere-se a colonizações decorrentes de mau manejo, em que 
plantas estressadas por deficiências hídricas ou nutricionais tornam-se um 
substrato favorável à multiplicação de insetos e ácaros, principalmente. Tal 
é o caso das cochonilhas, pulgões e ácaros diversos. Bastaria, neste caso, 
corrigir o desvio tecnológico para obter a recuperação da planta.

colheita e arMazenaMento

Cumpre ressaltar inicialmente que esse grupo de culturas requer, via 
de regra, elevado contingente de mão de obra braçal, não somente para a 
produção de mudas e o transplantio, mas especialmente para a colheita. 
Isso se evidencia muito bem naquelas espécies cujas folhas são o produto, 
como, por exemplo, o estramônio (Datura stramonium L.) e o meimendro 
(Hyosciamus niger L.). A recomendação é igualmente válida para aquelas 
cujas flores ou inflorescências são o produto, tais como a camomila, a 
melissa, o basilicão (ou manjericão), a arruda e a malva (Malva sylvestris L.).

Grande parte das espécies é adequada como cultura de horta 
familiar, incluindo-se aquelas cujas partes subterrâneas são o produto, pois 
a organização familiar, por sua elasticidade em mão de obra braçal, terá um 
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serviço leve, embora volumoso, dele participando eventualmente mulheres 
e crianças. A utilização da mão de obra familiar, pelo adestramento que a 
sua organização possibilita, refletir-se-á certamente na qualidade do produto 
colhido, com evidentes ganhos em homogeneidade. Plantios extensos 
estarão somente ao alcance de grandes empresas, pois o investimento em 
pessoal e máquinas é muito alto. Além disso, tais organizações já possuem 
uma estrutura de comercialização. No entanto, explorações um pouco mais 
extensas que a horta familiar podem estar ao alcance do pequeno produtor, 
com aquelas espécies que têm como produto os frutos secos (anis, erva-doce 
ou funcho, cominho, coentro etc.), cujos gastos com a coleta e desidratação 
são bem menores em relação às espécies de folhas e flores (BOX, 1973).

O empreendimento tem na colheita um ponto crítico, pois é necessário 
que se defina o momento ideal. Se for possível coincidir o momento de maior 
concentração de fármaco com o momento de maior massa vegetal, teremos 
alcançado o máximo sucesso. Poucos ensaios ainda são conduzidos hoje 
no Brasil visando determinar a fase do ciclo cultural em que a concentração 
de fármacos seja máxima. Em geral, dispomos de orientações práticas 
decorrentes da experiência acumulada ou da literatura estrangeira.

Como indicações gerais, temos que, para raízes, rizomas, tubérculos 
e bulbos, há que se observar a ocorrência do “estalo”, que é o sinal, pelo 
definhamento generalizado da parte aérea, de que o órgão subterrâneo está 
maduro. Num país de clima temperado, a colheita é marcada para o outono 
ou para o princípio do inverno. Quando a cultura é de ciclo bienal (dois 
anos), a colheita se dará no mesmo período; porém, um ano depois. No 
caso de plantas perenes, convém não aguardar muito, pois, após o terceiro 
ano, as partes subterrâneas podem tornar-se lenhosas e pouco resistentes a 
pragas e a doenças. Ao se optar pela produção de folhas, convém colhê-las 
antes que a planta floresça. O período de floração somente interessa no 
caso daquelas espécies cujas flores ou botões sejam o produto. O ponto de 
abertura da flor dependerá da cultura escolhida. Assim, em Arnica montana 
L., colhem-se os botões ainda fechados, enquanto, na malva, colhem-se os 
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botões semiabertos. Em outras espécies, aguarda-se a abertura completa 
das flores para então se proceder à colheita (como no caso da camomila). 
Quando o produto é um fruto carnoso, o cuidado principal se dá no sentido 
de evitar que apodreça por excesso de maturação. Nesse caso, o indicado 
é a colheita de frutos ainda imaturos. Quando se trata de um fruto seco, a 
colheita se fará no início do amadurecimento, mesmo porque, se houver 
demora, eles poderão desprender-se ou mofar, principalmente se a umidade 
atmosférica mantiver-se elevada. É o caso de umbelíferas como o anis, o 
cominho, o coentro, o endro, o funcho etc. Nesse grupo, após a colheita, 
podem ocorrer aumentos no teor de essência. Frutos de umbelíferas, após 
um ano bem armazenados, chegam a apresentar um aumento médio na 
concentração de essência em torno de 2% ou 3% (BOX, 1973; HERTWIG, 
1986).

A composição, e não apenas a concentração do fármaco, pode variar 
conforme o momento da colheita. Por exemplo, os rizomas de ruibarbo, 
em regiões de clima temperado, quando são colhidos ao final do inverno, 
apresentam somente antraquinonas reduzidas. Quando colhidos no outono, 
contêm, além das antraquinonas reduzidas, as antraquinonas livres ou em 
combinação glucosídica. Assim como é dito sobre algumas frutas (que são 
mais perfumadas pela manhã), como a goiaba, por exemplo, registram-se, 
nas plantas medicinais, exemplos de como o fármaco varia no curto período 
de apenas um dia. Em plantas produtoras de alcaloides, as folhas são em 
geral mais ricas pela manhã. Aquelas colhidas ao final da tarde seriam mais 
pobres. Com os glicosídeos, ocorre justamente o contrário. Já nos plantios 
que objetivam a extração de óleos essenciais, a colheita nas primeiras horas 
da manhã fornece um produto mais aromático que a colheita efetuada nas 
horas mais quentes do dia. Sob temperaturas mais elevadas, haverá maior 
volatilização dos óleos essenciais (BOX, 1973; HERTWIG, 1986).

Resultados obtidos no Brasil atestam que plantas jovens (dois anos) 
de Pilocarpus microphyllus Stapf ex Holmes, o jaborandi, apresentam teores 
baixos de pilocarpina (MAGALHÃES et al., 1992). Em Digitalis purpurea 
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L., a dedaleira, plantas com oito meses de idade apresentam teores baixos 
de digitoxina (FIGUEIRA et al., 1992). Os pesquisadores admitem que 
a colheita deve ser definida em função do estágio fisiológico (início do 
florescimento). Em Senna occidentalis (L.) Link, fedegoso, folhas e flores 
colhidas em outubro em Brasília foram ativas na forma de infusão sobre 
Plasmodium falciparum in vitro. Material colhido nas mesmas plantas, em 
maio, não mostrou efeito (SALA-NETO et al., 1990).

Orientações de caráter geral sobre a colheita de plantas medicinais 
poderiam ser assim resumidas:

1. evitar colher plantas molhadas por chuva ou orvalho, pois teriam a 
conservação comprometida;

2. ter o cuidado de não machucar as peças colhidas para que não haja 
alteração da cor (oxidação) e dificuldades na secagem;

3. não amontoar plantas, especialmente plantas frescas;
4. evitar a presença de corpos estranhos, tais como partículas de solo, 

detritos diversos ou resíduos de plantas invasoras, pois isso deprecia 
o produto;

5. iniciar a secagem logo após a colheita em lugar bem arejado (as 
instalações de secagem devem corresponder a 10% da área plantada);

6. evitar o excesso de manuseio durante a secagem, pois poderá 
resultar em machucaduras e, consequentemente, em descolorações 
e alterações de composição;

7. não secar a pleno sol, especialmente ervas aromáticas;
8. evitar temperaturas superiores a 35 ºC na secagem das aromáticas 

(no entanto, algumas plantas suportam temperaturas mais altas. 
Por exemplo, 45º C para a dedaleira e 50 ºC para outras mais 
higroscópicas).

O ponto de secagem pode ser percebido de modo organoléptico. 
A facilidade de fragmentação é um indicativo da desidratação. Os grãos 
(frutos secos), em geral, perdem em torno de 25% em relação à umidade já 
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baixa que tinham quando colhidos. No produto comercial, um teor de 15% 
de umidade é aceito. Durante o processo de secagem, se bem conduzido, 
o teor de essência nos grãos pode até crescer. As ervas de folha perdem, 
mais ou menos, 75% da umidade durante a secagem. Em raízes, as perdas 
variam de 70% a 80%. As flores e os botões, por serem peças mais aquosas, 
podem perder até mais, dependendo da espécie (BOX, 1973).

Após a secagem, procede-se ao armazenamento. A conservação da 
erva, após a secagem, deve ser feita em lugar seco, bem ventilado e um 
pouco sombreado. É interessante que as instalações permitam um eventual 
isolamento do ambiente externo. Recomenda-se colocar as ervas secas em 
vidros ou caixas. Se o material é higroscópico, pode-se utilizar latas de 
fundo duplo para colocar-se cloreto de cálcio na câmara formada na lata. 
Se há ervas sem cheiro, não se deve misturá-las com as aromáticas. Também 
não se deve misturar plantas de cheiros diferentes. As alcaloidíferas devem 
ficar separadas. Com o passar do tempo, resta o perigo de emboloramento. 
Somente a vigilância poderá evitar surpresas desagradáveis. Caso haja risco 
em virtude de aumento na umidade ambiente, convém proceder a nova e 
cuidadosa secagem (BOX, 1973).
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PLANTAS MEDICINAIS: CULTIVO ORGÂNICO

Mateus Rollemberg Santin
William Neres de Araújo

a Fertilidade do solo coM Base na teoria da troFoBiose

Segundo Dufrénoy, no interior das células há uma variação na 
concentração de determinadas substâncias absorvidas do meio externo. 
Se não existirem condições favoráveis à sua utilização, essas substâncias 
ficarão armazenadas na forma de sais minerais ou ácidos orgânicos em 
soluções vacuolares. Qualquer situação desfavorável ao crescimento, como 
desequilíbrio nutricional, por exemplo, tende a provocar esse acúmulo 
de substâncias solúveis na solução vacuolar, favorecendo a nutrição de 
organismos parasitas e reduzindo a resistência das plantas ao seu ataque.

Dessa forma, um estado de proteólise dominante nos tecidos leva a 
uma sensibilidade em relação aos parasitas. Esse raciocínio se confirma pela 
análise do fenômeno contrário, o da resistência. Por exemplo, quando ocorre 
a reação de hipersensibilidade (a mais clara demonstração de resistência de 
uma planta a um patógeno), mesmo após a necrose do tecido foliar, hifas 
intracelulares se mantêm vivas por algum tempo. Deduz-se, portanto, que a 
morte do patógeno se dá por inanição. Com isso, pode-se concluir que um 
nível ótimo de proteossíntese levaria à resistência da planta. Assim, embora 
muitos compostos metabólitos estejam relacionados à resistência, esta se 
dá, segundo essa teoria, pela carência de elementos nutricionais solúveis. 
Chegou-se, portanto, à Teoria da Trofobiose: todo processo vital encontra-se 
sob dependência da satisfação das necessidades do organismo vivo, seja ele 
animal ou vegetal (CHABOUSSOU, 1960). Isso significa que a planta ou o 
órgão só será atacado se seu estado bioquímico corresponder às exigências 
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tróficas do parasita em questão. Esse estado bioquímico é determinado pela 
natureza e pelo teor de substâncias solúveis nutricionais no tecido.

Assim, antes de se chegar à fertilidade do solo em si, é necessário 
que se entenda quais fatores podem influenciar a proteossíntese e, por 
consequência, a resistência das plantas.

A primeira categoria é composta pelos fatores intrínsecos, que dizem 
respeito à constituição genética da planta, considerando a espécie e a variedade, 
e a idade dos órgãos ou do indivíduo em si. O fator genético é, sem dúvida, 
primordial. É de comum acordo que a maneira mais eficaz de combater (ou 
escapar) do ataque por patógenos ou pragas é a resistência genética.

A segunda categoria é composta pelos fatores abióticos, representados 
pelo clima, como energia solar, temperatura, umidade, precipitação, entre outros.

A terceira categoria é representada pelos fatores culturais. Aqui se 
destacam o solo, por suas propriedades físicas, químicas e biológicas; a 
adubação, com seus constituintes minerais e orgânicos; a prática de enxertia, 
pois existe influência fisiológica entre enxerto e porta-enxerto; e os tratamentos 
com agrotóxicos, os quais, segundo a teoria, são os causadores dos desequilíbrios 
biológicos, por causarem alterações no metabolismo das plantas.

Adubação e resistência da planta

Na agricultura intensiva, a adubação das lavouras é baseada 
na produção esperada. O segundo propósito é manter (ou melhorar) a 
fertilidade do solo. Aqui, pela finalidade de utilização das plantas (medicina 
alternativa), como a intenção é a qualidade do produto para a saúde 
humana, a adubação será baseada no sentido de se obter plantas saudáveis.

Um ponto interessante a ser ressaltado está relacionado às características 
das plantas utilizadas na medicina alternativa. Pelo aspecto cultural da 
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prática da medicina alternativa, por ser uma atividade pouco sofisticada, 
praticamente artesanal, as espécies utilizadas são pouco trabalhadas do 
ponto de vista genético se comparadas às espécies largamente cultivadas para 
alimentação. Assim, são plantas em geral bastante rústicas, o que lhes garante 
boa resistência a pragas e doenças (em geral) e baixo nível de exigência 
nutricional. Essa percepção leva a duas conclusões: a primeira é que uma 
planta pouco exigente pode não ter uma resposta satisfatória à adubação; a 
segunda é que essa planta pode sofrer mais com desequilíbrios nutricionais.

Já são de amplo conhecimento os efeitos negativos da adubação 
nitrogenada desequilibrada. Em alguns casos, ela causa desenvolvimento 
vegetativo desordenado, com prolongamento do ciclo vegetativo da cultura, 
levando a sérios prejuízos. Do ponto de vista fisiológico, o excesso de 
nitrogênio (N) pode ser ainda mais prejudicial: a presença de aminoácidos 
livres na seiva das plantas serve, para insetos-praga e fitopatógenos, como 
uma fonte de alimento de fácil acesso. Percebe-se, logicamente, que tem 
efeito negativo na resistência das plantas.

Outro elemento de enorme importância no metabolismo de resistência 
a doenças das plantas é o potássio (K). Esse elemento exerce função 
essencial na regulação osmótica da planta, o que o torna primordial para 
o bom funcionamento do metabolismo do vegetal. Além disso, o potássio 
tem influência na síntese de proteínas, o que se reflete na resistência da 
planta a pragas e a doenças, principalmente quando se considera a Teoria 
da Trofobiose, pois o suprimento adequado de K reduziria as proporções de 
aminoácidos solúveis nos tecidos vegetais. Também é constituinte da parede 
celular, levando o correto fornecimento de K a um reforço na resistência 
celular. Uma questão importante de ser considerada é que o N e o K são 
elementos concorrentes com relação aos sítios de adsorção do solo, o que 
faz com que uma adubação desequilibrada por excesso de N, por exemplo, 
reflita-se em carência de K.

O cálcio (Ca) também é um elemento importante na nutrição e na 
resistência das plantas. Ele se relaciona intimamente com o potássio e com 
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o magnésio (Mg). Até certos níveis, o aumento na quantidade de Ca estimula 
a absorção de K. O Mg se comporta analogamente aos dois primeiros. Como 
influencia no equilíbrio com o K, o Ca tem importância na síntese de proteínas 
e, portanto, na resistência das plantas de acordo com a Teoria da Trofobiose. 
O Ca é o principal constituinte da parede celular nas plantas, o que prova ter 
grande importância na resistência ao ataque por pragas e doenças.

Uma prática que contribui para o estabelecimento do equilíbrio nutricional, 
bem como do sistema solo-planta, é a adubação orgânica. A matéria orgânica 
tem efeitos benéficos sobre as propriedades físicas, químicas e biológicas do 
solo, influenciando enormemente no desenvolvimento das plantas.

Com relação às propriedades físicas, o aporte de matéria orgânica 
aumenta a retenção de água no solo, melhora a infiltração de água, diminui 
a densidade do solo, e melhora a sua estrutura e a sua aeração. 

Considerando as propriedades químicas do solo, o aumento da matéria 
orgânica aumenta a Capacidade de Troca de Cátions (CTC) do solo, o que 
reflete em sua fertilidade. Esse fator é ainda mais importante para os solos 
comuns na região dos Cerrados (latossolos), nos quais a matéria orgânica 
representa aproximadamente 90% da CTC. Além disso, dependendo da 
composição química do material orgânico adicionado, a adição de matéria 
orgânica fornece nutrientes. É prática bastante comum a adição de N e K, 
por exemplo, por aporte de matéria orgânica.

A influência da matéria orgânica sobre as propriedades biológicas do 
solo vai muito além do óbvio. O aumento da comunidade de microrganismos 
que compõem a porção viva da matéria orgânica possibilita elevação nos 
níveis de atividade orgânica do solo, aumentando a mineralização de 
nutrientes orgânicos, a solubilização de outros nutrientes (como fosfatos, 
por exemplo) e as associações benéficas entre plantas e microrganismos, 
como as micorrizas e a fixação biológica de nitrogênio. Com relação às 
pragas e doenças de solo, o aporte de matéria orgânica, por aumentar a 
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comunidade de organismos, permite que haja maior predação e competição 
de organismos benéficos com as pragas e aqueles causadores de doenças.

No que diz respeito à planta, a matéria orgânica também exerce influência 
importante. Alguns organismos presentes na matéria orgânica funcionam como 
promotores do crescimento vegetal, aumentando a solubilização de nutrientes 
e elevando o metabolismo da planta a níveis ótimos.

Existe uma relação bastante clara entre a deficiência nutricional e 
o surgimento de doenças (ou a susceptibilidade ao ataque por pragas). 
Isso permite entender porque os fungicidas clássicos (permitidos na 
agricultura orgânica) têm importante ação protetora. Esses materiais têm 
em sua constituição muitos micronutrientes, os quais têm efeito sobre os 
microrganismos e, principalmente, sobre o desenvolvimento das plantas.

É importante ressaltar que os micronutrientes são aqueles que mais 
comumente causam deficiências, em geral por sua baixa concentração 
no solo. Muitas vezes, essa carência causa o desequilíbrio nutricional que 
permite a manifestação de uma doença, por reduzir a resistência natural 
das plantas. Embora muitos não façam parte de substâncias de resistência, 
o valor dos micronutrientes em processos pontuais do metabolismo 
das plantas é conhecido. O molibdênio (Mo), por exemplo, tem função 
essencial na fixação biológica de N em leguminosas. Assim, a falta de um 
elemento representa um entrave no processo como um todo e, como são 
requeridos em quantidades muito pequenas, é comum que estejam em 
níveis deficientes. Porém, deve-se entender que elementos que são exigidos 
em tão pequenas quantidades podem ter efeitos devastadores quando 
fornecidos em excesso. Principalmente considerando que suas formas de 
absorção iônica são semelhantes, o que faz com que o excesso de um se 
reflita em escassez de outro.

O que se precisa ter em mente com relação à nutrição de plantas com 
base na Teoria da Trofobiose é que a busca deve ser pelo equilíbrio nutricional. 
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Isso é mais facilmente conquistado com o uso de adubação orgânica e pelo 
trabalho constante com o solo, pois é um resultado que vem gradualmente. 
Logicamente que a integração com outras práticas culturais conservacionistas 
facilitam ainda mais o processo, aumentando as chances de êxito.
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 PLANTAS MEDICINAIS: 
RISCO E TOXICIDADE

Silvia Dias da Costa Fernandes

Este capítulo tem como objetivo principal alertar sobre alguns riscos 
da utilização das plantas medicinais, seja pela contaminação exógena, seja 
pelas substâncias encontradas no organismo vegetal, que, dependendo das 
condições de uso, podem provocar diversas reações indesejáveis.

Fitoterapia é uma palavra derivada do grego e significa cura pelas 
plantas, ou seja, é a ciência que utiliza as plantas para o tratamento e para 
a prevenção de várias doenças.

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 80% da população 
mundial faz uso de plantas medicinais para prevenção e tratamento de 
diversas enfermidades. Além disso, cerca de 35% dos constituintes das 
formulações farmacêuticas desenvolvidas pela indústria mundial são de 
origem vegetal.

No Brasil, o uso de plantas medicinais foi promovido também pela crise 
econômica que afeta o país, aliada ao difícil acesso da população à assistência 
médica e farmacêutica, ao custo dos medicamentos industrializados e a uma 
tendência dos consumidores de utilizarem produtos de origem natural devido  
a uma “consciência ecológica” estabelecida nos últimos anos.

Através dos estudos botânicos e farmacológicos, são descobertas 
plantas de utilidades medicinais, seus princípios ativos e seus efeitos 
terapêuticos importantes para a manutenção da saúde e da qualidade de 
vida. Em diversas plantas, porém, também existem substâncias tóxicas que 
podem trazer grande risco às pessoas e a outros animais.

De acordo com a utilização, o modo de preparo e o tempo de 
tratamento, uma determinada planta pode apresentar tanto uma ação 
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terapêutica quanto um ação tóxica. Dessa maneira, os estudos toxicológicos 
são necessários para estabelecer as doses terapêuticas e tóxicas, e determinar 
de forma precisa a faixa terapêutica e as interações com outros fármacos.

Os princípios ativos frequentemente responsáveis pelo potencial 
tóxico das plantas são alcaloides, compostos fenólicos (taninos), glicosídeos, 
minerais (cristais), saponinas e terpenos (óleos essenciais, esteroides). 
Embora tais substâncias possam acarretar distúrbios e reações adversas no 
organismo, muitas delas, quando utilizadas de forma consciente e terapêutica, 
possuem atividade benéfica no tratamento de diversas patologias, como, 
por exemplo, a papoula (Papaver somniferum), utilizada na fabricação de 
medicamentos analgésicos e anestésicos, a digitalina (Digitalis purpurea), 
empregada como regulador cardíaco, e a beladona (Atropa belladonna), 
que atua em problemas oculares, como sedativo, antiespasmódico e anti- 
-hipertensivo.

A utilização de plantas na cura de diversas doenças é uma prática 
comumente observada nos países em desenvolvimento. Nesse contexto, o 
Brasil destaca-se por sua riqueza em plantas medicinais, várias das quais 
bastante utilizadas, porém ainda pouco conhecidas do ponto de vista 
científico quanto aos seus reais efeitos farmacológicos (PERON et al., 2008).

O comércio das plantas medicinais não está restrito a raizeiros e a 
feiras. Alguns hospitais, como o de Planaltina-DF e o Hospital de Medicina 
Alternativa de Goiânia-GO, plantam e utilizam a flora para a elaboração 
dos remédios naturais. Além disso, no Paraná, as indústrias Klabin manejam 
73 mil hectares de florestas nativas para a produção de medicamentos 
fitoterápicos (SOUZA; FELFILI, 2006).

Muitas substâncias que fazem parte da composição química das 
plantas utilizadas como medicinais podem causar diversos problemas, 
inclusive ações mutagênicas e carcinogênicas, quando ingeridas de forma 
indiscriminada (Quadro 1). Equivocadamente, a cultura popular acredita 
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que fazer o uso exagerado de determinada planta não causa mal algum, 
pelo simples fato de ser de origem natural. Estudos de toxicidade com 
plantas medicinais também são pouco realizados, principalmente aqueles 
que avaliam sua ação em nível celular. Essas avaliações são necessárias para 
aumentar a segurança da população que faz uso dessas plantas (PERON et 
al., 2008).

Além das possíveis reações indesejáveis causadas pelas substâncias 
que fazem parte da composição química das plantas medicinais, também 
podem ocorrer problemas devido a contaminações químicas ou microbianas 
do material vegetal.

A contaminação de vegetais com metais pesados pode ter diversas 
origens e geralmente ocorre em consequência da contaminação do solo por 
fertilizantes, pesticidas, água de esgotos poluídos por ação industrial ou por 
ação de mineração, ar atmosférico contaminado pela emissão de resíduos, 
ou durante a etapa de processamento dos chás, quando as espécies vegetais 
ficam em contato com os utensílios industriais (SANTIAGO et al., 2011).

Entre os metais pesados encontrados em solos contaminados, 
estão o cádmio, o chumbo e o zinco. O cádmio é comprovadamente um 
agente cancerígeno, mutagênico e teratogênico, e também pode causar 
danos aos sistemas reprodutivo, digestório e excretor. O chumbo interfere 
na produção da mielina, pode causar hemorragia cerebral, interfere nos 
receptores de cálcio e induz à anemia. A contaminação por zinco provoca 
dores generalizadas, febre, náusea e vômito (SANTIAGO et al., 2011).

O desenvolvimento inadequado das diversas etapas da cadeia 
produtiva das plantas medicinais, incluindo o armazenamento, o transporte 
e a exposição, pode favorecer o estabelecimento de microrganismos 
indesejáveis ou a proliferação excessiva da microbiota associada. A 
determinação da carga microbiana em plantas medicinais é um parâmetro 
que contribui para a segurança e a qualidade desses produtos, inclusive 
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para determinar a vida útil ou a vida de prateleira do produto. Esse tipo 
de contaminação ocorre principalmente pela presença de Escherichia coli, 
Staphylococcus aureus e fungos aflatoxigênicos.

Outro risco que os usuários das plantas medicinais podem correr 
deve-se à identificação errada da espécie, seja por falta de conhecimento 
específico por parte dos comerciante, seja pela sinonímia dos nomes 
populares aplicada a diferentes espécies.

Também é importante o cuidado em relação à utilização das plantas 
medicinais por pacientes em condições especiais. Durante a gestação, a 
utilização de qualquer medicamento deve ser feita com cuidado, já que 
algumas substâncias tóxicas podem atravessar a barreira placentária e 
interferir no desenvolvimento embrionário, muitas vezes de forma negativa. 
Esse mesmo cuidado deve ser aplicado ao uso de plantas medicinais, pois 
cerca de trinta espécies apresentam potencial tóxico, abortivo, teratogênico 
ou redutor do leite materno (MENGUE et al., 2001).

Existem medicamentos que são lançados no mercado e que, por 
serem designados “naturais”, são usados pela população sem que se tenha 
realizado um estudo mais detalhado sobre a sua composição química e 
a sua toxicidade. Portanto, é imprescindível que os estudos com plantas 
medicinais sejam estimulados, não só pelo esclarecimento à população que 
as utiliza, mas também por haver no Brasil uma riqueza de espécies ainda 
não estudadas, que constituem uma promissora fonte de novas drogas.

As pesquisas científicas têm como base a comprovação da identidade 
botânica, a composição química de drogas vegetais, a obtenção, a 
identificação e a análise de princípios ativos, bem como a determinação da 
ação farmacológica e das propriedades tóxicas. Não basta facilitar o acesso 
da população a essa terapia, é preciso garantir informações imprescindíveis 
para assegurar a sua utilização de forma correta.
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Estudos multidisciplinares envolvendo botânicos, químicos, 
farmacêuticos e agrônomos são necessários para que sejam ampliados os 
conhecimentos das plantas medicinais – como agem, quais são os seus 
efeitos tóxicos e colaterais, como seriam suas interações com outros 
medicamentos e quais as estratégias mais adequadas para o controle de 
qualidade e a produção de fitoterápicos, atendendo às novas normas das 
agências reguladoras, como as resoluções da Anvisa.

Quadro 1 – Exemplos de plantas medicinais e respectivas reações indesejáveis

 USOS REAÇÕES INDESEJÁVEIS REFERÊNCIAS

Aloe arborescens (babosa) Ação laxativa

Ação mutagênica e nefrotóxica

Dores abdominais, irritações 
no intestino e contrações 
na musculatura uterina

Belew, 1999; Parra 
et al., 2000

Baccharis trimera (carqueja) Problemas na digestão, 
rins e bexiga Ação abortiva (em ratas) Franco, 2001

Chenopodium ambrosioides 
(mastruz)

Combate a problemas 
pulmonares, como 
a tuberculose

Ação hepatotóxica em crianças Torres et al., 2005

Copaifera multijuga 
(copaíba)

Agente anti-inflamatório, 
cicatrizante; combate 
infecções de garganta

Irritação gastrointestinal, 
diarreia, sialorreia, depressão 
do sistema nervoso central

Maciel et al., 2002

Croton cajucara (sacaca)

Combate de diabetes, 
diarreia, malária, 
problemas de estômago 
e fígado, controle 
do colesterol

Hepatite tóxica devido 
ao uso prolongado Maciel et al., 2002

Euphorbia splendens 
(coroa-de-cristo)

Controle da 
esquistossomose 
(molusquicida)

Irritante para pele e olhos Freitas et al., 1991

Momordica charantia 
(melão-de-são-caetano)

Ação purgativa e 
anti-helmítica

As sementes podem 
provocar aborto Ritter et al., 2002

Ocimum basilicum 
(manjericão)

Antiespamódica, contra 
catarro e desinteria Ação mutagênica Lopez et al., 2000

Ocotea duckei 
(louro-de-cheiro)

Age contra o colapso 
cardiovascular, 
antialérgico

Ação mutagênica Marques et al., 2003

Symphytum officinale 
(confrei)

Asma, gastrite e 
reumatismo

Ação carcinogênica 
e hepatotóxica Belew, 1999

Ruta graveolens (arruda)
Ação purgativa, 
anti-helmítica, contra 
hemorroidas e micoses

Responsável por abortos

Causa lesões e queimaduras na 
pele, quando exposta ao sol

Mengue et al., 2001
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PLANTAS MEDICINAIS: 
ASPECTOS BIOQUÍMICOS

Francislete Rodrigues Melo

etnoBotânica e etnoFarMacologia das plantas

A Etnofarmacologia está inserida no contexto da Etnobiologia 
e representa o estudo do complexo conjunto de relações de plantas 
e animais com sociedades humanas do presente e do passado. Entre as 
ramificações da Etnobiologia, temos a Entobotânica, que pode ser definida 
como o estudo das relações entre povos e plantas. Mais especificamente, 
a Etnofarmacologia é o ramo da Etnobiologia/Etnobotânica que trata de 
práticas médicas, especialmente remédios, usados em sistemas tradicionais 
de medicina. Entretanto, a definição mais correta para Etnofarmacologia é 
“a exploração científica interdisciplinar dos agentes biologicamente ativos, 
tradicionalmente empregados ou observados pelo homem”.

De acordo com a 6ª edição de Farmacognosia: da planta ao medicamento 
(2007), um estudo etnofarmacológico envolve os seguintes passos:

1. coleta e análise de dados etnofarmacológicos;

2. identificação botânica, incluindo depósito de material-testemunha 
em herbário;

3. pesquisa bibliográfica em bancos de dados de Química, Biologia e de 
plantas medicinais;

4. análise química preliminar para detectar as classes de compostos 
presentes na parte da planta usada medicinalmente e na própria 
preparação tradicional;
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5. estudo farmacológico preliminar do extrato bruto em modelos 
experimentais relevantes relacionados à ação sugerida pela análise 
das informações populares;

6. fracionamento químico por métodos diversos (cromatografias, 
diferença de solubilidade, gradiente de pH etc.) e estudo aprofundado 
das frações de interesse farmacológico (UV, RNM etc.);

7. estudo farmacológico e toxicologia pré-clínica de frações padronizadas 
e/ou compostos isolados;

8. elucidação das estruturas das substâncias ativas isoladas, obtenção de 
derivados ou substâncias sintéticas.

Métodos etnofarmacológicos

Como um rico exemplo, podemos citar a Amazônia. Essa região tem sido 
ocupada por diversos grupos indígenas e por caboclos, um grupo que resultou 
da miscigenação de índios com os primeiros colonos portugueses, e mais tarde, 
com nordestinos de descendência africana. Conceitos médicos de caboclos 
incluem categorias de doenças cujas causas, acredita-se, são causadas por 
agentes naturais e forças sobrenaturais. Além disso, a obediência a normas sociais 
é reforçada pela noção de que certas doenças podem surgir em consequência 
da violação dessas regras. Em conformidade com esses conceitos, os curandeiros 
são especializados no manejo dessas várias categorias de doenças. As causas de 
doenças mais comumente relatadas por caboclos são os choques de temperatura 
(mudanças bruscas na temperatura do corpo), ramo de ar (súbitas correntes 
de ar), ingestão de comidas (especialmente as reimosas, que vulnerabilizam 
as pessoas às doenças), textura do sangue (fino ou grosso), flechada-de-bicho 
(animais considerados como entidades malignas que vivem na mata), quebranto 
ou mau-olhado, feitiçaria (entidades religiosas de origem indígena), e outras.
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Os curandeiros, figuras frequentemente encontradas até os dias de hoje, 
podem ser classificados como (1) benzedeiras, pessoas com o dom de obter 
melhora ou cura com rezas especiais; (2) puxadoras (massagistas), que se 
especializam em distúrbios músculo-esqueléticos; (3) raizeiros ou ervateiros, 
especialistas em plantas medicinais; (4) parteiras e (5) pajés, os mais próximos 
dos xamãs indígenas, considerados os mais poderosos dos curandeiros. Cabe 
dizer que o conhecimento de remédios caseiros é compartilhado com muitos 
membros da comunidade, facilitando a troca frequente de informações e 
tratamentos caseiros, sem a interferência de curandeiros.

A vasta gama de informações sobre o uso de centenas de plantas como 
“remédios” em todos os lugares do mundo leva à necessidade de desenvolver 
métodos que facilitem a enorme tarefa de avaliar cientificamente o valor 
terapêutico de espécies vegetais. A maior parte da flora é desconhecida 
do ponto de vista químico e há um saber tradicional associado à flora útil, 
predominantemente em países em desenvolvimento. Além disso, a perda 
da biodiversidade e o acelerado processo de mudança cultural acrescentam 
um senso de urgência em garantir o registro desse saber, inclusive para uso 
científico.

Desenvolvimento de fármacos

A descoberta de fármacos tem sido principalmente um esforço do 
setor industrial. Os medicamentos inovadores têm sido obtidos pela triagem 
intensiva de muitos compostos para uma dada atividade. 

Os resultados das pesquisas com plantas medicinais podem ter 
desdobramentos em vários níveis. Individualmente, a descoberta de 
novos fármacos ou de fármacos acessíveis pode determinar a melhoria 
da qualidade de vida para quem sofre de doenças crônicas, por exemplo. 
Socialmente, a descoberta de locais e de fontes naturais de compostos 
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químicos usualmente importados e o desenvolvimento de fitoterápicos 
nacionais podem ter consequências econômicas significativas, além de 
possibilitar a autonomia de cada país no gerenciamento de suas políticas 
de saúde.

Por parte do setor empresarial, tem se tornado frequente a indústria 
farmacêutica movimentar importantes volumes de capital e notícias sobre 
descobertas de produtos naturais que beneficiam a sociedade. Uma parte 
significativa dessas descobertas tem como ponto de partida a informação 
obtida em comunidades tradicionais que incorporaram produtos naturais 
às suas práticas de sobrevivência e de manejo do meio ambiente. A 
Etnobotânica e a Etnofarmacologia assumem, nesse contexto, um papel de 
interlocução entre o conhecimento tradicional e a sua utilização comercial. 
Assim, o respeito ao meio ambiente, bem como ao estilo tradicional de 
variadas comunidades é essencial ao desenvolvimento sustentável e à 
manutenção da biodiversidade do planeta.

Pesquisas toxicológicas e farmacológicas

Atualmente, para que um medicamento fitoterápico seja aprovado e 
liberado para o mercado consumidor, agências regulamentadoras como a 
Food and Drug Administration (FDA), nos Estados Unidos, a Organization 
for Economic Cooperation and Development (OECD), na Europa, e a 
Anvisa, no Brasil, exigem qualidade comprovada do produto, por meio de 
estudos que atestem eficácia (estudo de atividade farmacológica), segurança 
(estudos toxicológicos pré-clínicos) e realização  de ensaios clínicos, além 
de rigoroso controle de qualidade de produção.

Todas as normas de segurança incluem testes toxicológicos pré- 
-clínicos em animais – agudo (dose simples), dose letal (DL50), subcrônica e 
crônica (doses múltiplas) –, além de testes clínicos em humanos. Entretanto, 
no Brasil, há relatos de plantas tradicionalmente usadas pela população 
que, ao serem submetidas a testes de segurança, foram proibidas após 
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comprovação de efeitos tóxicos. O confrei (Symphytum officinale), por 
exemplo, possui efeito hepatotóxico e está restrito apenas ao uso tópico.

Para um extrato vegetal, um fator importante a considerar é que sempre 
se está lidando com uma mistura complexa de metabólitos, e sua atividade 
farmacológica será baseada na administração desses constituintes, sendo 
alguns considerados ativos e outros, inertes, podendo haver sinergismo, 
antagonismo ou efeito aditivo.

Preparo do extrato vegetal

Os estudos pré-clínicos devem ser conduzidos com extratos vegetais 
padronizados, de forma que seja possível garantir a reprodutibilidade 
química das amostras analisadas e de seus efeitos biológicos.

Figura 1 – Fluxograma para a obtenção de extrato padronizado e a sua condução 

para a realização de estudos pré-clínicos e clínicos

Fonte: Pieters e Vlietinck, 2005.
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Modelos in vitro e in vivo

A escolha entre os modelos in vitro e in vivo depende de vários fatores, 
porém. Ambos são frequentemente utilizados para a comprovação da ação 
farmacológica e toxicológica de um extrato vegetal destinado à produção 
de fitoterápicos. Os modelos in vitro têm ganhado importância significativa 
nos últimos anos, principalmente em razão do conceito 3R – redução, 
refinamento e substituição (replacement) –, o qual tem como objetivo limitar 
o uso de animais em testes. Entre os alvos utilizados para testes biológicos 
e farmacológicos estão microrganismos (bactérias e fungos); invertebrados 
(insetos, crustáceos e moluscos); sistemas subcelulares isolados (enzimas, 
receptores); cultura de células de origem animal e vegetal; órgãos isolados 
e animais vivos (camundongos, ratos, coelhos, cães).

Estudos farmacológicos pré-clínicos

Após a obtenção do extrato a ser estudado, aplicando-se os princípios da 
farmacologia para produtos naturais, ele pode ser classificado em três grupos:

1. Produtos com eficácia comprovada: princípios ativos definidos e 
doses terapêuticas estabelecidas;

2. Produtos com possível eficácia, mas sem demonstração clara: possuem 
substâncias farmacologicamente ativas que são usadas para padronizar 
seus produtos. Dificuldade para estabelecer a dose terapêutica;

3. Produtos com eficácia incerta, mas com longo uso tradicional: podem 
ser utilizados no tratamento de problemas menos graves, desde que 
nas condições populares conhecidas e aplicadas;
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Figura 2 – Estratégia para triagem in vitro para extratos vegetais e seus constituintes

Fonte: Pieters e Vlietinck, 2005. 

Estudos toxicológicos pré-clínicos

A toxicologia abrange a natureza e os mecanismos das lesões tóxicas 
e a avaliação quantitativa do espectro de alterações biológicas produzidas 
pela exposição às substâncias químicas. Para toda substância, deve haver 
alguma condição de exposição que seja segura para a saúde humana, com 
possível exceção para agentes químicos carcinogênicos e mutagênicos.

A avaliação quantitativa das alterações biológicas causadas por um 
extrato vegetal tem por objetivo estabelecer a relação dose/efeito/resposta, 
que é de importância fundamental no que se refere à avaliação de riscos 
para a saúde humana. Na avaliação da segurança, é necessário dispor de 
um método quantitativo para medir e precisar o grau e o tipo de toxicidade. 
Porém, isso nem sempre é conclusivo.
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Toda substância ou extrato vegetal podem ser usados de forma segura, 
desde que as condições de exposição sejam mantidas abaixo dos níveis 
de tolerância. No caso do extrato vegetal, ocorre variação de metabólitos 
secundários de acordo com as condições de cultivo e de colheita, e de 
acordo com as formas de extração e padronização. Outras variáveis dizem 
respeito ao usuário, como idade e condições de saúde do organismo 
exposto.

Quadro 1 – Fases dos estudos pré-clínicos no desenvolvimento de novos fitoterápicos

Fonte: Adaptado de Bruton et al., 2006. 



PLA
N

TA
S M

ED
IC

IN
A

IS: A
SPEC

TO
S B

IO
Q

U
ÍM

IC
O

S

81

C
A

PÍTU
LO

 5Testes toxicológicos para extratos vegetais

A exigência de realização de testes toxicológicos para um extrato 
vegetal que se destina ao desenvolvimento de um fitoterápico varia de um 
país para outro. Geralmente, são levantadas informações preliminares, 
toxicidade aguda (DL50), toxicidade subcrônica, mutagênese, carcinogênese, 
reprodução e teratogênese, toxicocinética, efeitos locais sobre pelo e olhos, 
sensibilização e ecotoxicidade.

Quadro 2 – Testes toxicológicos usados na pesquisa de fitoterápicos

Fonte: BRASIL, 2004. 
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Na realização de testes toxicológicos em animais, alguns princípios 
devem ser considerados. Primeiramente, os efeitos produzidos nos animais 
devem ocorrer também no homem, ou seja, a questão principal em um teste 
pré-clínico é o valor preditivo. Esse valor baseia-se no seguinte fato: o que 
ocorre num teste com o animal vai ocorrer também no homem? Segundo, 
a exposição dos animais a altas doses de um agente é um método válido e 
necessário para a descoberta dos efeitos em humanos. Em média, 70% dos 
eventos adversos ocorridos em humanos após o uso de um novo fármaco 
são previamente identificados em animais (ratos e cães da raça Beagle).

Os testes toxicológicos não são planejados para demonstrar que um 
agente químico é seguro, mas, sim, para caracterizar que tipo de efeito 
tóxico uma substância química de um extrato vegetal produz.

Toxicidade pré-clínica aguda

Dos testes de toxicidade pré-clínica, o primeiro a ser realizado 
é o de dose letal 50% (DL50). Esse ensaio foi introduzido por Trevan em 
1927, a fim de estudar substâncias indicadas para o uso humano, como 
digitálicos e insulina. Na década de 1970, esse teste, que visa determinar 
a dose letal de uma substância capaz de provocar a morte da metade 
dos animais de um grupo-teste após a administração única, foi aceito 
como base de comparação e classificação das toxicidades de substâncias 
químicas, inclusive para extratos vegetais. Gradualmente, a DL50 tornou-
se teste requerido por várias entidades regulatórias como requisito para 
registro de novas drogas, aditivos alimentares e pesticidas. Atualmente, o 
termo DL50 está dando lugar ao termo “toxicidade aguda”. Os resultados 
desse estudo devem ser criteriosamente avaliados quanto à reversibilidade 
e à intensidade dos efeitos, pois fornecerão o valor preditivo para estudos 
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futuros de exposição em médio/longo prazo. No cálculo da DL50, devem-se 
considerar a via de exposição, o excipiente ou veículo, e a espécie animal 
usada no estudo.

Tabela 1 – Classificação da toxicidade de substâncias conforme parâmetros de DL 

da Comunidade Europeia

Fonte: UFRRJ. 

No Brasil, o guia para realização de estudos de toxicidade pré-clínica 
de fitoterápicos (RE n. 90/2004) não estabelece o método a ser utilizado 
nos estudos agudos; sugere somente a utilização de doses suficientes para 
observar efeitos tóxicos e/ou adversos. No caso da não observação desses 
efeitos, deve-se utilizar a maior dose possível.

Toxicidade após exposições repetidas  
(dose subaguda, subcrônica e crônica)

Os principais objetivos desses testes são estabelecer níveis em que 
não se observam efeitos tóxicos (nível de efeitos adversos não observados, 
no observed adverse effect level, NOAEL). No estudo de doses subagudas 
e subcrônicas, deve-se identificar e caracterizar órgãos afetados ou orgãos- 
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-alvo e avaliar a severidade após administrações repetidas do produto-teste. 
Se determinado efeito ocorre em função do acúmulo do produto ou se 
ocorre reversibilidade de efeitos, isso também deve ser avaliado.

Nesse estudo, sugere-se que se use a via de administração recomendada 
para seres humanos (geralmente oral) e que o teste seja realizado em duas 
espécies de animais (roedores e não roedores), entre três e cinco doses (ou 
entre três ou cinco níveis de doses), e também que seja utilizado o número 
mínimo de dez animais de cada sexo para cada dose avaliada. O período de 
avaliação da dose subcrônica é de 90 dias, enquanto o de toxicidade crônica 
depende do período de utilização do produto, ou de sua sugestão de uso, e 
da vida média do animal utilizado (ex.: ratos vivem em torno de 30 meses). 
Os estudos de médio prazo não podem ultrapassar 10% da vida média do 
animal, ou seja, experimentos devem durar aproximadamente 3 meses. Em 
estudos de longo prazo, é bom que se o estenda por aproximadamente 20% 
da vida média do animal.

Nos estudos de toxicidade com exposições repetidas, devem-se realizar 
avaliações ponderais que incluem avaliações clínicas comportamentais diárias 
dos animais com os devidos registros de início, tipo e intensidade de efeito, 
assim como seu desaparecimento ou não. Incluem também dados de consumo 
de água e ração e peso corporal, os quais podem ser avaliados semanalmente.

A escolha da dose constitui o ponto decisivo para a condução dos 
estudos, pois não pode haver morte de mais de 10% dos animais. É na 
escolha da dose que se identificam constantes equívocos porque o cálculo 
deve ser feito em mg/kg, com base na massa corporal, e deve ser cerca de 
dez vezes superior àquela empregada em pessoas. Após esses testes, segue-
-se à fase que envolverá seres humanos. Os parâmetros mais comuns estão 
demonstrados na tabela abaixo:
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Tabela 2 – Parâmetros avaliados durante estudos de toxidade

Fonte: Adaptado de BRASIL, 2004; SAMPAIO-SANTOS,  M. I.;  KAPLAN, M. A. C., 1997.

Estudos clínicos

Estudos confirmam que o valor preditivo varia de acordo com o órgão 
afetado, sendo o hematológico, o gastrintestinal e o cardiovascular aqueles 
que apresentam maior concordância. Após os estudos pré-clínicos, se o 
produto apresentou segurança adequada, tem-se o início dos estudos clínicos, 
que são divididos em quatro fases. Em se tratando de extratos vegetais, um 
problema adicional é a dificuldade de se fazer a farmacocinética, já que eles 
compreendem uma mistura de várias substâncias, o que não ocorre com os 
sintéticos. Os voluntários são salvaguardados pela legislação brasileira, que 
é considerada uma das mais avançadas do mundo.
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Fase I

Realiza-se com cerca de 50 a 100 indivíduos sadios, que devem ser 
submetidos a exames clínico-laboratoriais antes e depois da exposição (ex.: 
exame de sangue e urina). São feitas, então, exposições controladas do 
produto-teste em grupos de indivíduos sadios.

Fase II

São selecionados de 100 a 500 pacientes em estado patológico 
relacionado à droga. Nessa fase, o produto em estudo deve ter sua eficácia 
comparada a outro produto de eficácia comprovada e que já esteja no 
mercado farmacêutico.

Fase III

Esta fase também é realizada com pacientes em estado patológico, 
porém o grupo deve ser constituído de 1000 a 3000 pacientes. Esse estudo 
deve ser realizado com diferentes etnias, devido às suas particularidades 
enzimáticas. Por isso, é comum que algumas vezes um medicamento seja 
liberado em um país e proibido em outro.

Fase IV

Após toda a realização dessas fases, caso o produto apresente segurança 
e eficácia comprovadas, será então liberado para a comercialização. É na 
fase IV que tem grande importância a farmacovigilância e a toxicovigilância. 
Nessa fase, se verificada toxicidade que coloque em risco a vida da 
população, o produto pode ser retirado do mercado.
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grupos FitoquíMicos e suas aplicações Biológicas

 ■ constituintes medicinais de plantas e seus mecanismos de ação;

 ■ existem muitos constituintes químicos em plantas;

 ■ podem ser divididos em primários (funções essenciais na planta) e 
secundários (não essenciais);

 ■ diferentes efeitos em diferentes animais.

Figura 3 – Via metabólica de compostos vegetais secundários

Fonte: Adaptado de Sampaio-Santos; Camplan, 1997.
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Constituintes primários:

 ■ carboidratos;

 ■ aminoácidos;

 ■ peptídeos;

 ■ proteínas;

 ■ lipídeos.

Esses constituintes são importantes não apenas para a nutrição!

Metabólitos secundários:

 ■ não são necessários para o dia a dia das plantas, mas proporcionam 
importantes benefícios;

 ■ animais aptos a usar esses compostos: maior chance de sobrevivência.

Figura 4 – Principais compostos químicos vegetais por compartimento celular

Fonte: Heinig et al., 2013.
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Na planta:

 ■ antioxidantes (proteção contra radicais livres gerados durante a 
fotossíntese. Ex.: carotenoides, flavonoides);

 ■ atração de polinizadores ou dispersores de sementes (terpenoides);

 ■ defesa contra herbívoros ou insetos-peste (alcaloides);

 ■ inibição de plantas competidoras (terpenoides);

 ■ sinalização celular;

 ■ podem ser divididos de acordo com a solubilidade em hidrofílicos e 
hidrofóbicos;

 ■ substâncias preservadas evolutivamente.

Tabela 3 – Substâncias encontradas tanto em plantas quanto em humanos
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Polissacarídeos:

 ■ substâncias complexas que tecnicamente são insolúveis em água, 
mas que podem formar gel em solução aquosa;

 ■ gel hidrocoloidal (fibra solúvel):

 □ mucilagem (cascas de sementes);

 □ gomas (formadas em resposta a traumas).

Funções das fibras:

 □ diminuir a absorção de glicose;

 □ hidratação da pele (anti-inflamatório moderado);

 □ proteção do epitélio do esôfago e do estômago;

 □ estimular a produção de muco no sistema respiratório e no sistema 
urinário;

 □ efeito imunoestimulante;

 □ baixa toxicidade, apesar de que podem retardar a absorção de 
algumas drogas.

Glicosídeos:

 ■ são metabólitos secundários ligados a monossacarídeos ou a 
oligossacarídeos;

 ■ normalmente absorvidos apenas no intestino grosso, após digestão 
enzimática nesse mesmo sítio;

 ■ vão para o fígado e para a corrente sanguínea.
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Glicosídeos cardioativos:

 □ inibem a ATPase, ou seja, a bomba de sódio e potássio;

 □ crítico para o músculo cardíaco;

 □ infarto e morte;

 □ ex.: digitoxina.

Glicosídeos antraquinonas:

 □ purgativas: induzem peristaltismo, secreção de água e eletrólitos 
no cólon, após hidrolisadas;

 □ induzem apoptose (ex.: emodina é antineoplásica).

Quadro 3 – Principais plantas contendo glicosídeo 

cardíaco
Figura 5 – Digitoxina, 

Cardenolídeo

Fonte: Ferreira, 2010.
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Glicosídeos cianogênicos:

 □ muito tóxicos;

 □ interferem no metabolismo do iodo, causando hipotireoidismo e 
bócio;

 □ causam dor de cabeça, constrição dos brônquios e fraqueza;

 □ formam cianureto, que inativa várias enzimas (CTE);

 □ atividade anticarcinogênica (em estudo).

Flavonoides e proantocianidinas:

 □ ambos são antioxidantes universais.

Flavonoides:

 □ sintetizados a partir do ácido cinâmico;

 □ numerosas categorias, dependendo dos grupos funcionais;

Quadro 4 – Principais plantas contendo glicosídeos 

antraquinonas

Fonte: Medicinal Plants, 2011.

Figura 6 – Emodina, 

Antraquinona
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Quadro 5 – Principais plantas ricas em flavonoide

Fonte: Medicinal Plants, 2011. Flavonoids and Proanthocyanidins. Disponível em: 
<http://medicinalplants.us/index.php?s=select+flavonoid+rich+herbs>.

Proantocianidinas:

 ■ são oligômeros de flavonoides;

 ■ ex.: taninos condensados (grandes).

Fonte: Adaptado de Medicinal 
Plants, 2011.

Figura 7 – Proantocianidina
Quadro 6 – Principais plantas ricas em 

proantocianidinas
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Flavonoides e proantocianidinas:

 ■ podem agir apenas na presença 
de vitamina C (relação não 
clara);

 ■ diminuem o crescimento 
de células em carcinoma 
(vitamina C);

 ■ anti-inflamatórios;

 ■ antialérgicos;

 ■ não tóxicos.

Taninos:

Existem dois tipos:

 □ taninos condensados – compostos de vários flavonoides ou 
proantocianidinas juntos;

 □ taninos hidrolisados – compostos de uma glicose com várias 
catequinas ligadas (menos estáveis e mais tóxicos).

 ■ isoladamente possuem propriedades diferentes;

 ■ características e uso:

 □ solubilidade: moléculas pequenas são solúveis apenas em água 
quente;

 □ ligam-se a proteínas, precipitando-as e inativando-as;

 □ sabor adstringente;

Figura 8 – Apigenina, flavonoide
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 □ inibem a fosforilação oxidativa causando paralisia e morte de vermes 
(ex.: Haemonchus contortus).

Uso: lesões de dermatites atópicas, diarreia, hemorragias do trato gastrointestinal, 
controle de verminoses.

 ■ taninos condensados, in vitro, inibem várias enzimas, como as proteases 
e  a transcriptase reversa (HIV);

 ■ podem se ligar a alcaloides, inativando-os;

 ■ não devem ser administrados com outros medicamentos ou nutrientes 
porque podem diminuir sua absorção e sua atividade, apesar de 
diminuírem o efeito tóxico de algumas ervas;

 ■ podem causar constipação e hepatotoxicidade.

Figura 9 – Ácido Gálico, Tanino

Quadro 7 – Principais plantas ricas em 

taninos

Fonte: Adaptado de Medicinal Plants, 2011.
Disponível em: <http://medicinalplants.us/tannins>.
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Fonte: Medicinal Plants, 2011.

Terpenoides, fenilropanoides e óleos voláteis:

 ■ terpenoides: várias moléculas diferentes (mais de 25 mil), pequenos e 
voláteis. Ex.: monoterpenoides e sesquiterpenoides. Encontrados em 
plantas e insetos;

 ■ fenilropanoides: semelhantes aos terpenoides, mas são menos 
comuns:

 □ ambos possuem diversas propriedades, muito usados na indústria 
de perfumes.

 ■ D-Limoneno: solubilizador colesterol de pedras da vesícula, 
antineoplásico;

 ■ mentol: relaxante muscular;

 ■ linalol, geraniol, mentol e citral: antibacteriano e antifúngico;

 ■ iridol: estimulante gastrointestinal (sabor amargo);

 □ ambos possuem diversas propriedades. Muito usados na indústria 
de perfumes;

 □ absorção oral e olfativa;

 □ excreção renal e pulmonar;

 □ baixa toxicidade.

Tabela 4 – Quadro comparativo entre flavonoides, proantocianidinas e taninos 

condensados

Figura 11 – Limoneno; Mentol, Monoterpenos
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Fonte: Medicinal Plants, 2011.

Terpenoides, fenilropanoides e óleos voláteis:

 ■ terpenoides: várias moléculas diferentes (mais de 25 mil), pequenos e 
voláteis. Ex.: monoterpenoides e sesquiterpenoides. Encontrados em 
plantas e insetos;

 ■ fenilropanoides: semelhantes aos terpenoides, mas são menos 
comuns:

 □ ambos possuem diversas propriedades, muito usados na indústria 
de perfumes.

 ■ D-Limoneno: solubilizador colesterol de pedras da vesícula, 
antineoplásico;

 ■ mentol: relaxante muscular;

 ■ linalol, geraniol, mentol e citral: antibacteriano e antifúngico;

 ■ iridol: estimulante gastrointestinal (sabor amargo);

 □ ambos possuem diversas propriedades. Muito usados na indústria 
de perfumes;

 □ absorção oral e olfativa;

 □ excreção renal e pulmonar;

 □ baixa toxicidade.

Tabela 4 – Quadro comparativo entre flavonoides, proantocianidinas e taninos 

condensados

Figura 11 – Limoneno; Mentol, Monoterpenos

Olfato: estímulo do ambiente – neurônios sensoriais – neurônios de associação 
(sistema nervoso central) – neurônio motor-ação central.

Fonte: Adaptado de <http://www.drstandley.com/
bathingrecipes_essentialoils.shtml>.

Terpenoides e fenilropanoides – propriedades:

 ■ sesquiterpenos lactonas (artemisina): antineoplásica e antimalária.

Figura 10 – Forma de absorção de fitoquímicos voláteis
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Fonte: Disponível em: <http://commons.wikimedia.org/wiki/File:Artemisia_absinthium.jpg>.

Figura 13 – Absintum, lactona sesquiterpenoide

Figura 12 – Artemisia absinthium
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Terpenoides e fenilropanoides

Eugenol:

 □ inibidor de metástase de melanoma, induzindo apoptose nessas 
células;

 □ inibe a síntese de ATP em micro-organismos.

Óleos voláteis:

 ■ óleos essenciais:

 □ possuem as mesmas propriedades dos terpenoides e dos 
fenilropanoides, porque são compostos dessas moléculas, mas são 
encontrados em maior quantidade;

 □ apresentam toxicidade em concentrações elevadas.

Fonte: Adaptado de Medicinal Plants, 2011.

Tabela 5 – Tipos de Terpenos
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Resinas:

 ■ são misturas complexas de vários compostos;

 ■ solúveis em lipídeos;

 ■ compostas de diterpenoides e triterpenoides não voláteis e voláteis;

Fonte: Adaptado de Medicinal Plants, 2011.

Quadro 8 – Principais plantas ricas em terpenoides
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 ■ secretadas por angiospermas;

 ■ produzem fragrância quando queimadas;

 ■ âmbar: resina fossilizada.

Figura 15 – Ácido Ciclamiretínico, triterpeno

Propriedades:

 ■ estimulam resposta imune;

 ■ propriedades antimicrobianas;

 ■ uso tópico para queimaduras;

Figura 14 – Forscolina, triterpeno
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 ■ estimulam a síntese de novo epitélio;

 ■ moduladores de inflamação;

 ■ propriedades analgésicas;

 ■ combate a parasitas. 

Fonte: Adaptado de Medicinal Plants, 2011.

Quadro 9 – Principais plantas ricas em resinas

Fonte: Disponível em: <http://pt.dreamstime.com/foto-de-stock-royalty-free-
gotas-da-resina-em-um-tronco-de-%C3%A1rvore-image26939825>.

Figura 16 –  Resina em tronco de árvore
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Alcaloides:

 ■ ricos em nitrogênio (sintetizados a partir de aminoácidos);

 ■ pouco abundantes;

 ■ encontrados na forma de sal, quando são solúveis em água (quando 
livres, são pouco solúveis);

 ■ ligam-se irreversivelmente a taninos e são precipitados (impossível de 
absorver);

 ■ taninos são usados para o tratamento de overdose de alcaloides;

 ■ possuem sabor amargo;

 ■ estimulante digestivo;

 ■ exemplo: nicotina, morfina, cafeína, pilocarpina, vincristina;

 ■ ação: anestésico, calmante, estimulante, usos em caso de  glaucoma 
e leucemia.

Figura 17 – Estrutura química dos principais alcaloides vegetais (continua)
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Compostos fenólicos:

 ■ função: analgésico e anti-inflamatório;

 ■ exemplo: ácido acetilsalicílico (diversas plantas).

Saponinas:

 ■ são heterosídeos que formam espuma em contato com a água;

 ■ Exemplo: beterraba.

Ação: síntese de cortisona e de hormônios sexuais, aumento da 
permeabilidade das membranas, ação laxativa e diurética.

Figura 18 – Estrutura química do ácido acetilsalicílico

Figura 17 – Estrutura química dos principais alcaloides vegetais (conclusão)
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Mucilagens:

 ■ são polímeros de polissacarídeos ácidos ou neutros de alto peso 
molecular;

 ■ função na planta: todas as produzem como reserva para o crescimento. 
Outras funções: retenção de água e captura de insetos (plantas 
carnívoras);

 ■ são encontradas em sementes, caules, folhas e raízes;

 ■ ex.: fruto do quiabeiro, folha da tanchagem;

 ■ ação terapêutica: efeito laxativo, redução da irritação do canal 
alimentar, tosse.

Substâncias amargas:

 ■ grupo de compostos sem semelhança química, tendo em comum 
apenas o sabor amargo;

Figura 19 – Ácido equinocístico e 5,6-diidroxi-7,3’,4’- trimetoxiflavona; saponinas
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 ■ função no organismo: aumento da secreção de sucos digestivos (bílis e 
suco gástrico), antibiótico, antifúngico e antitumoral. No algodoeiro, 
há um princípio amargo que reduz a quantidade de esperma;

 ■ encontradas em: artemísia, alcachofra e dente-de-leão.

plantas Medicinais coM ação no aparelho osteoarticular

O esqueleto é uma estrutura básica de sustentação do corpo. Composto 
por ossos de vários tamanhos e diâmetros, ele dá forma ao corpo e protege 
todos os órgãos e sistemas. Os ossos funcionam também como importante 
reserva de cálcio e magnésio, além de oferecerem na sua medula um 
ambiente adequado à produção do sangue. Em um adulto, existem em 
média 206 ossos, que representam 20% do peso total do indivíduo. Com o 
passar dos anos, ocorre um processo de calcificação em que os ossos vão 
se unindo, o que explica a diminuição na quantidade de ossos e a redução 
da estatura em idosos. Para que o corpo tenha mobilidade, existem, entre 
alguns ossos, articulações compostas por ligamentos, membranas e líquidos. 
As funções locomotoras dependem diretamente da boa interação entre o 
sistema ósseo, articular e muscular.

Principais doenças:

 ■ Artrite:

Inflamação aguda ou crônica de uma articulação. Quando a inflamação 
atinge várias articulações, a doença recebe o nome de artritismo. Em alguns 
casos, ocorre deformação passageira ou definitiva. A utilização repetitiva 
de uma articulação específica ou de um grupo delas pode desencadear 
a artrite. A obesidade pode ser um fator agravante e os principais sinais 
de artrite são inchaço das articulações, dor forte ao menor movimento e 
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sensação de calorão ao redor das articulações.

Plantas recomendadas:

Mentrasto (Ageratum conyzoides L.): infusão: 2-3 g (2 a 3 colheres de chá) 
de partes aéreas da planta (sem flores) em 150 mL (xícara de chá). Utilizar 
1 xícara de chá 2 a 3 vezes ao dia.

Cuidados: não deve ser utilizado por pessoas com problemas hepáticos. 
Nunca usar por mais de três semanas consecutivas (BRASIL, 2012).

Arnica (Arnica montana L.): preparar infusão com 3 g de flores (3 colheres 
de sopa) em 150 mL de água (1 xícara de chá). Aplicar compressa na área 2 
a 3 vezes ao dia (BRASIL, 2012).

Linhaça (Linum usitatissimum L.): compressas com óleo de linhaça quente 
nas articulações por 20 minutos.

 ■ Artrose:

É a forma mais comum de reumatismo. Doença de carga hereditária; 
é considerada um dos principais fatores de incapacidade física entre idosos. 
A população feminina com mais de 60 anos constitui o principal grupo de 
risco. Além disso, a enfermidade manifesta-se nelas com mais gravidade. A 
obesidade e os traumatismos elevam consideravelmente a chance da doença 
se instalar. O principal sintoma é a dor (quadril, joelhos, pés e coluna são 
as articulações mais atingidas) que se manifesta após movimentos, podendo 
evoluir para dor em repouso e também para rigidez articular. Não existe 
cura para a artrose; porém, o tratamento alivia os sintomas e melhora a 
qualidade de vida.

Plantas recomendadas:

Aroeira (Schinus terebinthifolius Raddi): preparar o chá com 1 g da casca 
da aroeira para 150 mL de água. Lavar as partes afetadas com o chá quente 
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durante 15 minutos, 3 a 4 vezes ao dia (BRASIL, 2011).

Arnica (Arnica montana L. ): preparar infusão com 3 g de flores (3 colheres 
de sopa) em 150 mL de água (1 xícara de chá). Aplicar compressa na área 2 
a 3 vezes ao dia (BRASIL, 2012).

Receita Natural – Chá anti-inflamatório

Pode-se fazer uma receita natural de anti-inflamatório com o chá da 
entrecasca da unha-de-gato [Uncaria tomentosa (Willd.) DC.]. Este chá tem 
um grande poder de atuar nas dores musculares agudas e também em dores 
articulares, como aquelas causadas pela artrite e pela artrose. É por essas 
propriedades, aliás, que a planta é bastante conhecida. 

Você vai precisar de:

 ■ 0,5 g (uma colher de café) da entrecasca da unha-de-gato;

 ■ 150 mL (uma xícara de chá) de água.

Fonte:  Disponível em: <http://nootropicsupplementreview.com/uncaria-tomentosa/>.

Figura 20  – Uncaria tomentosa
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Modo de preparo: a entrecasca da unha-de-gato deve ser fervida por alguns 
minutos junto à água, em um processo conhecido como decocção.

Posologia: utilizar uma xícara do chá de unha-de-gato de duas a três vezes 
ao longo do dia.

Cuidados: evitar em casos de gravidez e lactação. Crianças também devem 
evitar o uso desse chá. Não utilizar em pacientes com (ou a receber) 
transplantes de órgãos, enxertos de pele, ou em pacientes em terapia 
de imunossupressão, pacientes hemofílicos, usuários de hipotensivos, 
com enfermidade autoimune, esclerose múltipla e tuberculose. Evitá-lo 
também antes e depois de quimioterapia. Pode provocar diarreia, alterar 
a consistência dos intestinos, causar náusea moderada, cansaço, febre, 
constipação, sintomas pancreáticos e alterações do nervo óptico (BRASIL, 
2012).

 ■ Bico de papagaio:

Inflamação dolorosa em pequenas bolsas (bursas) posicionadas nas 
articulações, cuja função consiste em facilitar a mobilidade do esqueleto, 
reduzindo o atrito entre os ossos. Cada bolsa contém uma pequena 
quantidade de líquido sinovial, que pode aumentar de volume devido à 
inflamação. As principais causas são o uso intenso da articulação, lesões, 
artrite ou infecções. Embora a articulação do ombro seja a mais propensa 
à bursite, ela ocorre com muita frequência também nos cotovelos, quadris, 
joelhos e dedos.

Plantas recomendadas:

Macela (Achyrocline satureioides Lam. DC.): preparar infusão com 1,5 g 
das flores (1/2 colher de sopa) em 150 mL de água (xícara de chá). Tomar 1 
xícara de chá 2 a 4 vezes ao dia.
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Cuidados: em caso de alergia, suspender o uso (BRASIL, 2012).

Mil-folhas (Achillea millefolium L.): preparar infusão com 2 g da folha para 
150 mL de água. Tomar 1 xícara 3 a 4 vezes ao dia.

Cuidados: não deve ser utilizada por indivíduos portadores de úlceras 
gastroduodenais ou com oclusão das vias biliares. O uso acima das doses 
recomendadas pode causar cefaleia e inflamação. O uso prolongado pode 
provocar reações alérgicas. Caso ocorra um desses sintomas, suspender o 
uso e consultar um especialista (BRASIL, 2011).

 ■ Gota:

É uma doença inflamatória caracterizada por crises repentinas de 
dor em uma ou mais articulações. Sem tratamento, tende a ficar crônica e 
deformante. Lesões decorrentes de intervenção cirúrgica podem desencadear 
o processo inflamatório. Além disso, a gota está relacionada à elevação do 
nível de ácido úrico no sangue, decorrente do consumo de elevados níveis 
de álcool, ou de alimentos ricos em proteína. Fadiga e estresse emocional 
também podem contribuir para a instalação da enfermidade. O principal 
sintoma de gota é o inchaço da articulação inflamada, que se apresenta 
avermelhada, quente e extremamente sensível ao toque. A articulação mais 
afetada é a do dedão do pé, mas a inflamação ocorre também no dorso dos 
pés, nos tornozelos, joelhos, punhos e cotovelos.

Plantas recomendadas:

Salgueiro-branco (Salix alba A. Kern): estudos mostram que a ingestão de 
até 1g/kg/dia auxilia na redução da dor. No entanto, sua segurança ainda 
precisa ser investigada (WHO, 2005).
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 ■ Lúpus:

É uma doença crônica, autoimune e incurável que pode atingir vários 
órgãos do corpo. É como se as células de defesa enxergassem as outras 
células do corpo como uma doença e as atacassem.

Tipos:

Lúpus Eritematoso Sistêmico (LES): pode atingir vários órgãos do corpo, 
como pele, articulações, coração, rins e vasos.

Lúpus Eritematoso Discoide (LED): atinge somente a pele.

Causas e fatores de risco: infecções, medicamentos, exposição ao sol 
(desencadeante) e estresse.

Principais sintomas: manchas vermelhas na pele, principalmente no rosto, 
reação à luz solar, feridas no nariz e na boca, sem apresentar dor, dores 
articulares, perda de cabelo, anemia e fotossensibilidade.

Plantas recomendadas (para alívio da dor nas articulações):

Açafrão-da-terra (Curcuma longa L.): decocção de 1,5 g (3 colher de café)
dos rizomas em 150 mL (1 xícara de chá) de água. Utilizar 1 xícara de chá, 
2 vezes ao dia.

Cuidados: não deve ser utilizado por gestantes, lactantes, por pessoas 
portadoras de obstrução dos dutos biliares e em caso de úlcera gastroduodenal. 
Em caso de cálculos biliares (pedra na vesícula), utilizar somente sob avaliação 
médica. Não utilizar em conjunto com anticoagulantes (BRASIL, 2012).

Erva-baleeira (Cordia verbenacea DC.): infusão de 3 g (1 colher de sopa) 
das folhas em 150 mL (xícara de chá). Utilizar 1 xícara 3 vezes ao dia e 
aplicar compressa na região afetada 3 vezes ao dia. 

Cuidados: em caso de aparecimento de alergia, suspender o uso (BRASIL, 2012).
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 ■ Reumatismo:

Nome dado a um conjunto de enfermidades caracterizadas por dor e 
inchaço nas articulações e regiões vizinhas. A rigor, toda dor articular crônica 
resistente ao tratamento é considerada manifestação reumática. As regiões 
afetadas tornam-se extremamente dolorosas com os movimentos.

Plantas recomendadas:

Cavalinha (Equisetum arvense L.): preparar infusão com 3 g das folhas (1 colher de 
sopa) em 150 mL de água (xícara de chá). Tomar uma xícara de chá 3 a 4 vezes ao dia.

Cuidados: não deve ser utilizada por pessoas com insuficiência renal e cardíaca. 
Uma alergia rara pode ocorrer em pacientes sensíveis à nicotina. O uso por 
período superior ao recomendando pode provocar dor de cabeça e anorexia. 
Altas doses podem provocar irritação gástrica, reduzir os níveis de vitamina B1 
e provocar irritação no sistema urinário (BRASIL, 2012).

Manjerona (Origanum majorana L.): você vai precisar de 3 folhas frescas de 
manjerona e 1 xícara de água. Leve a xícara de água para ferver e desligue o 
fogo. Em seguida, acrescente as folhas de manjerona e deixe em infusão por 
alguns minutos. Em seguida, coe. Beba uma xícara do chá a cada seis horas.

Figura 21 – Origanum majorana

Fonte: Disponível em: <http://tulasiayurveda.com.br/?p=297>.
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Garra-do-diabo (Harpagophytum procumbens DC. ex Meisn.): é bastante 
eficaz para controlar dores de artrite, artrose e reumatismo. Esses são males 
muito comuns, e a garra-do-diabo serve para o tratamento das dores dessas 
doenças, principalmente da artrite. Você vai precisar de 1 colher de chá 
de tubérculo picado (ou fatiado) e 150 mL de água. Ferva a água e, após 
desligar o fogo, acrescente os tubérculos de garra-do-diabo. Deixe até que o 
chá amorne tampado. Após isso, coe. Beba uma xícara do chá duas ou três 
vezes ao dia, no intervalo de suas refeições.

Cuidados:

 ■ esse chá é diurético, portanto, evite tomá-lo à noite;

 ■ grávidas devem evitar o uso por ter efeito abortivo;

 ■ em altas doses, pode causar vômito, diarreia, náusea ou reações 
alérgicas. Suspender o uso nessas ocasiões (BRASIL, 2012).

Figura 22  – Harpagophytum procumbens

Fonte: Disponível em: <http://flipper.diff.org/app/items/6532>.
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 ■ Osteoporose:

É uma doença silenciosa muito comum, mas que pode ser prevenida. 
Caracterizada pela perda de massa óssea, fragiliza o esqueleto, aumentando 
significativamente o risco de fraturas. As mulheres com mais de 50 anos 
constituem o principal grupo de risco, pois os desequilíbrios hormonais 
típicos da menopausa favorecem o desenvolvimento da enfermidade. Por 
meio do exame de densitometria óssea, que avalia a coluna vertebral e a 
região do quadril, é possível determinar a condição geral dos ossos.

Plantas recomendadas:

Dente-de-leão (Taraxacum officinale F. H. Wigg): preparar o chá com 3 g a 
4 g (4 colheres) das folhas (ou extrato da planta) em 150 mL de água (xícara 
de chá). Tomar uma xícara 3 vezes ao dia, durante as refeições.

Cuidados: o uso é contraindicado para pessoas com gastrite, úlcera 
gastroduodenal, cálculos biliares, obstrução dos ductos biliares e do trato 
intestinal. O uso pode provocar hipotensão arterial (BRASIL, 2012).

 ■ Osteossarcoma:

Também é denominado de sarcoma dos ossos e é o tumor maligno ósseo 
mais frequente. É um tumor que acomete principalmente adolescentes e 
adultos jovens (maior incidência entre 10 e 25 anos). Os sintomas principais 
são dor e inchaço local. Os ossos mais acometidos são ossos longos, 
principalmente fêmur, tíbia e úmero. Ao menor sinal de aumento do volume 
do osso, principalmente em crianças, o médico deverá ser consultado. 
O especialista é o ortopedista. Não é recomendada a fitoterapia, e sim o 
tratamento convencional.
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 ■ Raquitismo:

Doença da infância que altera o metabolismo do cálcio e do fósforo 
durante o crescimento, comprometendo a formação do sistema ósseo. É 
uma doença da nutrição, causada pela carência de vitamina D. A criança 
apresenta suores anormais em todo o corpo, diminuição do apetite, palidez, 
anemia, mau humor, fraqueza muscular e diminuição da resistência do 
tecido ósseo.

Plantas recomendadas:

Dente-de-leão (Taraxacum officinale F. H. Wigg): preparar o chá com 3 g a 
4 g (4 colheres) das folhas (ou extrato da planta) em 150 mL de água (xícara 
de chá). Tomar 1 xícara 3 vezes ao dia, durante as refeições. 

Cuidados: o uso é contraindicado para pessoas com gastrite, úlcera   
gastroduodenal, cálculos biliares, obstrução dos ductos biliares e do trato 
intestinal. O uso pode  provocar hipotensão arterial. Não utilizar em 
menores de 2 anos (BRASIL, 2012).

sisteMa excretório

O sistema excretório é uma das vias de eliminação de resíduos do 
organismo. Esse sistema é formado pelos rins, ureteres, bexiga e uretra. A 
unidade básica funcional do rim é o néfron. Ele é responsável pela filtragem 
do sangue e pela formação da urina. Em cada um dos rins existem cerca de 
um milhão de néfrons. Depois de fabricada nos rins, a urina passa de forma 
contínua pelos ureteres, tubos que se contraem e mandam o líquido para a 
bexiga, onde é armazenada. Uma vez na bexiga, a urina é eliminada pelo 
organismo através da uretra.
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 ■ Cálculo renal:

Os cálculos são formados pelo acúmulo de cálcio, podendo atingir até 
mais de 2,5 cm. Essas “pedrinhas” ficam nos rins ou no caminho percorrido 
pela urina e podem causar infecção. Os principais sintomas são vontade 
frequente de urinar, dor na parte inferior do abdome e também na região 
lombar, cólica muito forte, náusea, vômito, calafrios, febre e presença de 
sangue na urina. Para evitar o cálculo renal, aconselha-se ingerir muito líquido 
e evitar carne vermelha.

Plantas recomendadas:

Carqueja (Baccharis trimera (Less.) DC.): preparar infusão com 2,5 g das 
folhas e caules picados para 150 mL de água. Tomar uma xícara 3 vezes 
ao dia.

Cuidados: não utilizar em gestantes e em lactantes. O uso pode causar 
hipotensão (pressão baixa). Evitar o uso concomitante com medicamentos 
para hipertensão e diabetes (BRASIL, 2011).

Quebra-pedra (Phyllanthus niruri): preparar uma infusão com 3 g das folhas 
e caules para 150 mL de água. Tomar 1 xícara 3 vezes ao dia, 10 minutos a 
15 minutos após o preparo.

Cuidados: contraindicada na eliminação de cálculos grandes. Não utilizar 
na gravidez. Em concentrações acima da recomendada, pode ocasionar 
diarreia e hipotensão. Nunca utilizar por mais de 3 semanas (BRASIL, 2012).

 ■ Cistite:

É uma infecção que ataca a bexiga e faz com que a pessoa fique com 
frequente vontade de urinar, principalmente à noite. Outros sintomas são 



PLA
N

TA
S M

ED
IC

IN
A

IS: A
SPEC

TO
S B

IO
Q

U
ÍM

IC
O

S

117

C
A

PÍTU
LO

 5

queimação e dor ao urinar, e urina de cor turva, que pode conter sangue. 
Essa infecção pode ser transmitida durante a relação sexual e acontece com 
mais frequência nas mulheres, pois as bactérias que ficam na vagina podem 
se deslocar para a uretra e para o interior da bexiga. A grande recomendação 
é beber muito líquido e não “segurar” a urina.

Plantas recomendadas:

Dente-de-leão (Taraxacum officinale F. H. Wigg): preparar o chá com 3 g a 
4 g (4 colheres) das folhas (ou extrato da planta) em 150 mL de água (xícara 
de chá). Tomar 1 xícara 3 vezes ao dia, durante as refeições.

Cuidados: o uso é contraindicado para pessoas com gastrite, úlcera 
gastroduodenal, cálculos biliares e obstrução dos ductos biliares e do trato 
intestinal. O uso pode provocar hipotensão arterial.

Uva-ursina (Arctostaphylos uva-ursi A. Gray): infusão com 2 g das folhas.
Tomar 3 vezes ao dia, por 5 dias.

Cuidados: não deve ser utilizada por gestantes e também deve ser evitada 
na amamentação. Contraindicada a menores de 12 anos e a pacientes 
com problemas renais. Na persistência da infecção, o médico deverá ser 
consultado (WHO, 2002).

 ■ Incontinência urinária:

É mais frequente em pessoas acima de 60 anos e ocorre mais entre 
as mulheres. Pode ser causada por infecção, cálculos e tumores na bexiga, 
ou por uma fraqueza no esfíncter urinário (o músculo que controla o 
fluxo da urina) e na musculatura do períneo. A doença também pode ser 
desencadeada por uma disfunção nervosa ou por depressão. A pessoa 
também pode ter nascido com o problema.
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Plantas recomendadas:

Cavalinha (Equisetum arvense L.): preparar infusão com 3 g das folhas (1 
colher de sopa) em 150 mL de água. Tomar 1 xícara de chá 3 a 4 vezes ao 
dia.

Cuidados: não deve ser utilizada por pessoas com insuficiência renal e 
cardíaca. Uma alergia rara pode ocorrer em pacientes sensíveis à nicotina. 
O uso por período superior ao recomendando pode provocar dor de cabeça 
e anorexia. Altas doses podem provocar irritação gástrica, reduzir os níveis 
de vitamina B1 e provocar irritação no sistema urinário (BRASIL, 2012).

 ■ Infecção urinária:

É provocada por bactérias que ficam alojadas nas vias urinárias. 
Ocorre com mais frequência em mulheres e em bebês (pelo uso de fraldas). 
A pessoa sente queimação ao urinar, tem febre, falta de apetite e urina 
escura. Para evitar esse tipo de infecção é importante manter uma boa 
higiene, beber muito líquido e não segurar a urina por muito tempo.

Plantas recomendadas:

Erva-cidreira [Lippia alba (Mill.) N.E. Br. ex Britton & P. Wilson]: infusão 
com 1 g a 3 g das folhas para 150 mL de água. Tomar 1 xícara 4 vezes ao 
dia.

Cuidados: deve ser utilizada com cuidado em pessoas com hipotensão. 
Doses acima das recomendadas podem causar irritação gástrica, bradicardia 
e hipotensão (BRASIL, 2011).

Quebra-pedra (Phyllanthus niruri L.): preparar uma infusão com 3 g das 
folhas e caules para 150 mL de água. Tomar 1 xícara 3 vezes ao dia, 10 
minutos a 15 minutos após o preparo.
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Cuidados: contraindicada na eliminação de cálculos grandes. Não utilizar 
na gravidez. Em concentrações acima da recomendada, pode ocasionar 
diarreia e hipotensão (pressão baixa). Nunca utilizar por mais de 3 semanas 
(BRASIL, 2012).

 ■ Insuficiência renal:

Acontece quando os rins não conseguem mais excretar as substâncias 
tóxicas do organismo. Ela pode ser dividida em dois tipos: a insuficiência 
renal aguda (IRA), que provoca uma rápida diminuição da capacidade dos 
rins, e a insuficiência renal crônica (IRC), que faz com que os rins trabalhem 
cada vez mais lentamente. Essa doença pode surgir quando os rins recebem 
menos sangue que o normal, ou por causa de uma obstrução urinária. 
Também pode ser causada pelo uso inadequado de medicamentos, uso de 
drogas, ou por doenças como hipertensão arterial, diabetes mellitus e lúpus 
eritematoso. Os principais sintomas são diminuição do fluxo de urina, febre 
alta, insuficiência hepática e/ou cardíaca.

Plantas recomendadas:

Chapéu-de-couro [Echinodorus macrophyllus (Kunth) Micheli]: infusão com 
1 g para 150 mL de água. Tomar 1 xícara 3 vezes ao dia.

Cuidados: não deve ser utilizado por pessoas com insuficiência renal 
e insuficiência cardíaca. Não utilizar em caso de tratamento com anti- 
-hipertensivos (BRASIL, 2011).

 ■ Síndrome Nefrótica:

É causada por um conjunto de doenças que afetam os rins. Pode 
ocorrer em pessoas de qualquer idade, mas é mais comum em meninos de 
até quatro anos de idade e em idosos de ambos os sexos. Esse complexo de 
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doenças esta relacionado ao uso de drogas nefrotóxicas, ao uso de heroína 
e à presença do vírus HIV, mas também pode ser hereditário. Os principais 
sintomas são inchaço no corpo todo, mal-estar, dor no abdome, perda de 
massa muscular e urina espumosa.

Plantas recomendadas:

Equinácea (Echinacea angustifolia DC.): infusão de 1 g das partes aéreas em 
150 mL de água. Ingerir 1 xícara 1 vez ao dia (SARUBIN-FRAGAKIS, 2007).

sisteMa genital/reprodutor Masculino e FeMinino

 ■ Sistema Reprodutor Masculino:

É responsável pela produção de espermatozoides e de sêmen. É 
formado pela bolsa escrotal, vesícula seminal, canais deferentes, próstata 
e pênis. A bolsa escrotal contém os dois testículos que ficam na parte de 
fora, para que a produção de espermatozoides seja eficiente (temperatura 
mais baixa). As vesículas seminais e a próstata produzem secreções que em 
conjunto formam o sêmen.

 □ Balanopostite:

É a inflamação do prepúcio e da glande; de origem bacteriana, 
geralmente. Ataca meninos devido à falta de higiene. Em adultos, pode ser 
causada também por fungos, atrito ou alergias. Os principais sintomas são 
vermelhidão, inchaço, coceira, descamação da mucosa e, às vezes, secreção 
purulenta.
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Plantas recomendadas:

Cajueiro (Anacardium occidentale L.): decocção de 4,5 g (1½ colher de 
sopa) da entrecasca em 150 mL (xícara de chá).  Lavar a área lesada de 3 a 
4 vezes ao dia (BRASIL, 2012).

Equinácea (Echinacea angustifolia DC.): infusão de 1 g das partes aéreas em 
150 mL de água. Ingerir 1 xícara 1 vez ao dia (SARUBIN-FRAGAKIS, 2007).

 □ Disfunção erétil:

É a falta de ereção do pênis e atinge cerca de 10% dos homens. Não tem 
uma causa definida, mas pode ocorrer por causas orgânicas ou psicogênicas. 
O tratamento pode ser feito por urologistas, psicólogos e psiquiatras.

Plantas recomendadas:

Castanha-da-índia (Aesculus hippocastanum L.): decocção de 1,5 g (½ 
colher de sopa) das sementes com casca em 150 mL (xícara de chá). Utilizar 
1 xícara de chá, 2 vezes ao dia, logo após as refeições.

Cuidados: insuficiência hepática e insuficiência renal. Também deve haver 
cuidado em casos de lesões da mucosa digestiva. Altas doses podem causar 
irritação do trato digestivo, náusea e vômito. Não utilizar em conjunto com 
anticoagulantes.

Ginseng (Panax ginseng C.A. Mey): 600 g de ginseng cozido a vapor e seco, 
3 vezes ao dia, por até 12 semanas (JANG et al., 2008). 

Cuidados: pode potencializar o efeito, além de ser hipoglicemiante (WHO, 
1999).
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 ■ Doenças sexualmente transmissiveis (DST): 

 □ Condiloma:

Conhecido como crista de galo ou verruga genital. Trata-se de uma 
infecção causada pelo vírus HPV (papilomavírus humano). O principal 
sintoma é o aparecimento de verrugas no pênis e no reto. Na mulher, as 
verrugas aparecem na vulva, vagina e ânus. Deve ser tratado com produtos 
cáusticos e pode evoluir para câncer.

Plantas recomendadas:

Copaíba (Copaifera langsdorffii Desf.): pomada a 10%. Após higienização, 
aplicar na área afetada 3 vezes ao dia (BRASIL, 2012).

 □ Gonorreia:

DST causada pela bactéria Neisseria gonorrhoeae. Os principais 
sintomas são secreção de pus pelo pênis e ardor ao urinar. Pode ser 
assintomática. Na mulher, pode apresentar apenas corrimento e pode levar 
à infertilidade ou ao aborto. O tratamento é feito com antibióticos.

Plantas recomendadas:

Barbatimão [Stryphnodendron adstringens (Mart.). Coville]: decocção de 3 g 
(colher de sopa) em 1 L de água. Aplicar compressas no local afetado ou 
realizar banho de assento, 2 a 3 vezes ao dia (BRASIL, 2012).
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Aroeira-da-praia (Schinus terebinthifolius Raddi): decocção de 1 g das 
cascas do caule em 150 mL a 1 L de água. Aplicar na região afetada 2 a 4 
vezes ao dia, em compressas ou banhos de assento (BRASIL, 2012).

 □ Herpes genital:

Infecção causada pelo vírus HSV (herpes simplex virus, vírus herpes 
simples). Existem dois tipos desse vírus e ambos podem ser transmitidos 
durante a relação sexual ou pela saliva. Além da parte genital, o vírus pode 
infectar a boca e a face. Sintomas semelhantes aos da gripe podem ser 
observados e a infecção abre caminho para infecções bacterianas.

Plantas recomendadas:

Equinácea (Echinacea purpurea (L.) Moench): infusão das partes aéreas. Ainda não 
possui estudos suficientes para atestar a eficácia e a segurança de uso em humanos 
(WHO, 1999).

Bardana (Arctium lappa L.): decocção de 2,5 g  (2,5 colheres de chá) das 
raízes em 150 mL (xícara de chá). Aplicar compressas na pele lesada 3 
vezes ao dia (BRASIL, 2012).

 □ HPV:

É um vírus (human papiloma virus) que vive na pele e nas mucosas 
genitais, sendo transmitido em relações sexuais. Manifesta-se em forma de 
verruga ou em forma microscópica.
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Plantas recomendadas:

Salgueiro (Salix alba L.): preparar decocção por 5 minutos com 3 g de cascas 
secas do caule em 150 mL de água. Aplicar nas lesões e tomar 1 xícara 2 a 
3 vezes ao dia (BRASIL, 2011).

 □ Sífilis:

É causada pela bactéria Treponema pallidum, mas também pode ser 
passada de mãe para filho durante a gestação. É dividida em 4 fases: 
primária (aparecimento de feridas), secundária (manchas pelo corpo todo), 
latente e terciária, que pode evoluir para neurossífilis e sífilis cardiovascular. 
Pode causar a morte.

Plantas recomendadas:

Aroeira-da-praia (Schinus terebinthifolius Raddi): decocção de 1 g  das 
cascas do caule em 150 mL a 1 L de água. Aplicar na região afetada 2 a 4 
vezes ao dia, em compressas ou banhos de assento (BRASIL, 2012).

 ■ Sistema Reprodutor Feminino:

 □ Tensão Pré-Menstrual (TPM):

Ocorre durante os dias que precedem a menstruação. Pode estar 
relacionada com a oscilação da concentração de estrogênio e progesterona. 
Entre os sintomas, destacam-se irritabilidade, instabilidade emocional, 
depressão, dor de cabeça, inchaço, cólicas e sensação de fadiga.
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Plantas recomendadas:

Mulungu (Erythrina verna Vell.): decocção com 4 g a 6 g (2 a 3 colheres de 
sobremesa) da casca  em 150 mL (xícara de chá). Utilizar 1 xícara de chá, 2 a 
3 vezes ao dia.

Cuidados: não usar por mais de 3 dias seguidos (BRASIL, 2012).

Melissa (Melissa officinalis L.): preparar por infusão com 1 g a 4 g de 
sumidades floridas em 150 mL de água. Tomar 1 xícara 10 a 15 minutos 
após o preparo, 2 a 3 vezes ao dia.

Cuidados: não deve ser utilizada nos casos de hipotireoidismo e deve ser 
utilizada cuidadosamente em pessoas com hipotensão arterial (BRASIL, 
2011).

 □ Cisto de ovário:

É um tumor com conteúdo líquido, misto ou sólido. Pode ocorrer 
também a síndrome do ovário policístico, em que os ovários aumentam de 
tamanho devido a vários pequenos cistos. Pode não apresentar sintomas ou 
causar sangramentos abundantes e irregulares. 

Plantas recomendadas:

Angélica-chinesa [Angelica sinensis (Oliv.) Diels]: decocção de 4 g da raiz 
em 150 mL de água. Tomar 2 colheres de sobremesa 3 vezes ao dia, 1 
semana antes do período menstrual.

Cuidados: não deve ser utilizada por pessoas com distúrbios de coagulação 
(WHO, 2002).
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 □ Cólica menstrual:

Dor na região abdominal inferior que se estende à região lombar, com 
possível reflexo nas pernas. Pode ocorrer dor de cabeça, vômito ou diarreia.

Plantas recomendadas:

Melissa (Melissa officinalis L.): preparar por infusão com 1 g a 4 g de 
sumidades floridas em 150 mL de água. Tomar 1 xícara 10 a 15 minutos 
após o preparo, 2 a 3 vezes ao dia.

Cuidados: não deve ser utilizada nos casos de hipotireoidismo e deve ser 
utilizada cuidadosamente em pessoas com hipotensão arterial (BRASIL, 
2011).

Capim-santo [Cymbopogon citratus (DC.) Stapf.]: infusão de 1 g a 3 g (1 a 
3 colheres de chá) das folhas em 150 mL (xícara de chá). Utilizar 1 xícara 
de chá de 2 a 3 vezes ao dia.

Cuidados: pode aumentar o efeito de medicamentos sedativos (calmantes) 
(BRASIL, 2012).

 □ Menopausa:

Ocorre quando os ovários deixam de liberar óvulos, cessando a 
menstruação. Ocorre grande variação na duração e na quantidade do fluxo 
menstrual. Ocorre normalmente após os 50 anos, mas pode ser precoce 
(antes dos 40 anos). Pode ocorrer calor, distúrbios emocionais, fadiga, 
insônia e nervosismo.
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Plantas recomendadas:

Carqueja (Baccharis trimera (Less.) DC.): preparar infusão com 2,5 g das 
folhas e caule picados para 150 mL de água. Tomar 1 xícara 3 vezes ao dia.

Cuidados: o uso pode causar hipotensão. Evitar o uso concomitante com 
medicamentos para hipertensão e diabetes (BRASIL, 2011).

Cimicífuga (Cimicifuga racemosa L.): decocção de 1 g das raízes em 150 mL 
de água. Tomar 1 xícara 1 vez ao dia (WHO, 2002).

 □ Miomatose uterina:

São tumores benignos que se instalam no útero. Aproximadamente 25% 
das mulheres por volta dos 35 anos desenvolvem miomas, os quais podem 
obstruir a passagem entre as trompas e o útero, dificultando a ocorrência de 
gravidez. A causa dos miomas não é conhecida, mas seu desenvolvimento 
depende de fatores hormonais. O sintoma mais frequente é o sangramento 
uterino anormal.

Plantas recomendadas:

Angélica-chinesa [Angelica sinensis (Oliv.) Diels.]: decocção de 4 g da raiz 
em 150 mL de água. Tomar 2 colheres de sobremesa, 3 vezes ao dia, 1 
semana antes do período menstrual.

Cuidados: não deve ser utilizada por pessoas com distúrbios de coagulação 
(WHO, 2002).

Mil-folhas (Achillea millefolium L.): preparar infusão com 2 g da folha para 
150 mL de água. Tomar 1 xícara 3 a 4 vezes ao dia.
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Cuidados: não deve ser utilizada por portadores de úlceras gastroduodenais 
ou com oclusão das vias biliares. O uso acima das doses recomendadas 
pode causar cefaleia e inflamação. O uso prolongado pode provocar reações 
alérgicas. Caso ocorra um desses sintomas, suspender o uso e consultar um 
especialista (BRASIL, 2011).

antiBióticos e anti-inFlaMatórios

As substâncias antibióticas representam talvez o maior avanço 
da farmacoterapia nas últimas décadas. Os antibióticos geralmente são 
produzidos e obtidos a partir de organismos vivos. São substâncias que, em 
pequenas concentrações, devem possuir as seguintes propriedades:

 ■ atividade letal ou inibitória contra muitas espécies microbianas;

 ■ prevenção contra o desenvolvimento de organismos resistentes;

 ■ ausência de efeitos indesejados;

 ■ estabilidade química.

A história do desenvolvimento e do uso de substâncias antimicrobianas 
na prática médica antecedeu a descoberta dos micróbios. Há 3000 anos os 
chineses utilizavam mofo do pão para o tratamento de lesões infectadas e 
processos inflamatórios. Durante a Idade Média, usava-se cloreto de mercúrio, 
fenóis e formol, que apesar de agirem de forma eficaz, eram muito tóxicos para 
as células dos hospedeiros. Com a descoberta da penicilina, a partir do fungo 
Penicillium, por Alexander Fleming, em 1929, seguiram muitos estudos que 
induziram a descoberta de novas substâncias com atividade antimicrobiana 
contra diversas espécies de bactérias, fungos e parasitas.

A resistência a drogas de patógenos humanos e animais é um dos 
casos mais bem documentados de evolução biológica e um sério problema 
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tanto em países desenvolvidos como em desenvolvimento. O consumo de 
mais de uma tonelada diária de antibióticos em alguns países da Europa 
tem resultado na resistência de populações bacterianas, causando assim um 
sério problema de saúde pública.

No passado, a fitoterapia era mais adotada pela população carente 
da área rural ou urbana, devido à fácil disponibilidade e aos menores 
custos. Atualmente, o uso de plantas como uma fonte de medicamentos 
é predominante em países em desenvolvimento, como uma solução 
alternativa para problemas de saúde, e está bem estabelecido em algumas 
culturas e tradições, especialmente na Ásia, na América Latina e na África. 
Por causa do aumento do interesse por produtos naturais, o uso de plantas 
medicinais tornou-se mais ou menos geral. Muitas dessas plantas não têm 
sido estudadas e podem ser avaliadas quanto à ação antimicrobiana, em 
contraste com plantas nativas da Europa, que já foram exaustivamente 
estudadas.

Estudos sobre as atividades antimicrobianas de extratos e óleos 
essenciais de plantas nativas têm sido relatados em muitos países, tais 
como Brasil, Cuba, Índia, México e Jordânia, que possuem uma flora 
diversificada e uma rica tradição na utilização de plantas medicinais para 
uso antibacteriano ou antifúngico.

Uma vez que as plantas medicinais produzem uma variedade de 
substâncias com propriedades antimicrobianas, é esperado que programas 
de triagem possam descobrir compostos candidatos para o desenvolvimento 
de novos antibióticos. Entretanto, as investigações científicas que visam 
determinar o potencial terapêutico das plantas são limitadas, existindo 
a falta de estudos científicos experimentais que confirmem as possíveis 
propriedades antibióticas de um grande número dessas plantas. Espera-se 
que compostos que atinjam, nas células, alvos diferentes  daqueles utilizados 
pelos antibióticos conhecidos sejam ativos contra patógenos resistentes.
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atividade antiMicroBiana de plantas Medicinais Brasileiras

Muitas plantas dos biomas brasileiros, tais como as do Cerrado, da 
Floresta Amazônica e da Mata Atlântica, têm sido utilizadas como fármacos 
naturais pelas populações locais no tratamento de várias doenças tropicais, 
incluindo esquistossomose, leishmaniose, malária e infecções fúngicas e 
bacterianas. Além disso, muitas plantas exóticas foram introduzidas no 
Brasil desde a colonização e incorporadas na medicina popular.

No Brasil, a investigação sobre produtos naturais com atividade 
antimicrobiana também aumentou significativamente nos últimos anos. 
Entretanto, apesar da rica biodiversidade, estão disponíveis somente dados 
sobre 44 espécies de plantas pertencentes a 20 famílias, com atividade 
positiva, incluindo espécies nativas e exóticas.

O baixo número de registros pode ser consequência da disseminação 
restrita dos resultados de pesquisa, geralmente apresentados em eventos 
científicos locais ou regionais. Além disso, a maioria dos estudos são testes 
isolados com uma ou poucas espécies, geralmente baseados em informações 
etnofarmacológicas, diferentemente de pesquisas que abrangem a flora de 
uma região definida, onde várias famílias botânicas são estudadas.

Um amplo estudo pode ser mais efetivo se a investigação abranger 
o potencial farmacológico de várias espécies de um determinado gênero 
guiado pelo uso medicinal popular. Em virtude da biodiversidade presente 
nos diferentes biomas brasileiros, existe uma crescente demanda para 
produtos naturais por indústrias farmacêuticas nacionais e internacionais, 
que impulsionam as investigações científicas e a busca por drogas naturais.

Fitoterápico, de acordo com a legislação sanitária brasileira, é o 
medicamento obtido empregando-se, exclusivamente, matérias-primas 
ativas vegetais. É caracterizado pelo conhecimento da eficácia e dos riscos de 
seu uso, assim como pela reprodutibilidade e constância de sua qualidade. 
Os fitoterápicos sempre representam uma parcela significativa no mercado 
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de medicamentos. O setor movimenta, globalmente, US$ 21,7 bilhões por 
ano. No Brasil, não existem dados oficiais atualizados; porém, estima-se 
que esse mercado gira em torno de US$ 160 milhões por ano. O fator de 
atração é o ritmo de crescimento das vendas internas, mais de 15% anuais, 
contra 4% do ritmo de evolução das vendas dos medicamentos sintéticos. 
Em toda a cadeia produtiva, o setor fitoterápico movimenta anualmente 
cerca de R$ 1 bilhão, de acordo com a Febrafarma (2007).

No Brasil, o principal órgão responsável pela regulamentação de 
plantas medicinais e seus derivados é a Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (Anvisa), autarquia do Ministério da Saúde que tem como papel 
proteger e promover a saúde da população, garantindo a segurança sanitária 
de produtos e serviços, e a participação da construção de seu acesso. Uma 
das ações realizadas pela Anvisa para garantir a segurança da saúde da 
população é o registro de medicamentos, etapa na qual eles são avaliados 
quanto à segurança, eficácia e qualidade, antes de serem expostos à venda 
para utilização pela população.

A regulamentação em vigor para o registro de medicamentos fitoterápicos 
é a Resolução de Diretoria Colegiada (RDC) 48/2004, que determina os 
aspectos essenciais ao registro, como identificação botânica das espécies 
vegetais utilizadas, padrão de qualidade e identidade, e provas de eficácia 
e segurança que validem as indicações terapêuticas propostas. Há ainda as 
resoluções específicas (RE): RE 88/2004, que contempla a lista de referências 
bibliográficas para avaliação de segurança e eficácia de fitoterápicos; RE 
89/2004, que contempla a lista de registro simplificado de fitoterápicos; RE 
90/2004, contendo o guia para realização dos testes de toxicidade pré-clínica 
de fitoterápicos; e RE 91/2004, que trata do guia para realização de alterações, 
inclusões, notificações e cancelamento pós-registro de fitoterápicos. Além 
das anteriormente descritas, aplicam-se ao registro de fitoterápicos todas 
as legislações que normatizam o registro de medicamentos, entre elas: as 
normas sobre publicidade de medicamentos, RDC 102/2000; o regulamento 
para a Certificação de Boas Práticas de Fabricação e Controle (CBPFC), RDC 
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210/2003 etc. A RDC 48/2004 permite o registro como fitoterápico apenas 
do derivado de droga vegetal, que é o produto de extração da matéria-prima 
vegetal: extrato, tintura, óleo, cera, exsudato, suco etc. De acordo com sua 
abrangência, “não é objeto de registro ou cadastro a planta medicinal ou 
suas partes, após processos de coleta, estabilização e secagem, podendo ser 
íntegra, rasurada, triturada ou pulverizada”. 

Informações sobre o registro de medicamentos fitoterápicos, no 
Brasil, podem ser obtidas por diversas fontes, sendo as mais utilizadas o 
site da Anvisa e o Visalegis, por serem de livre acesso. No site da Anvisa, na 
área relativa a medicamentos, disponível no link <http://www7.Anvisa.gov.
br/datavisa/Consulta_Produto/consulta_medicamento.asp>, pode-se buscar 
quais são os fitoterápicos registrados através de algumas ferramentas, como 
pela pesquisa do nome comercial do produto e do princípio ativo (no caso 
de espécies vegetais, gênero e espécie). Atualmente, o cadastro de espécies 
vegetais para o registro de fitoterápicos na Anvisa está restrito ao gênero e 
à espécie correspondentes (uma vez que a inclusão do autor do binômio 
acarretava diversos erros); ao CNPJ da empresa, ao número de registro 
do medicamento procurado; ou ao número do seu processo de registro 
na Anvisa. Já o Visalegis, disponível também no site da Anvisa no link 
<http://www.Anvisa.gov.br/e-legis/>, é uma base de dados que contempla 
a legislação relacionada à vigilância sanitária nos âmbitos federal, estadual 
e municipal, sendo alimentada e atualizada diariamente pela Anvisa e 
pelas Vigilâncias Sanitárias Estaduais e Municipais. Nessa base de dados, 
pode-se buscar o registro de determinado medicamento fitoterápico pelo 
nome comercial do produto, princípio ativo, nome da empresa detentora 
do registro, ou número do processo de registro. 

Outra importante base de dados para a consulta sobre produtos, 
mas de acesso restrito, é o DATAVISA, sistema interno de cadastramento 
de dados utilizado pela Anvisa, o qual é utilizado desde 2002. Produtos 
sob regulamentação da Anvisa têm sua composição descrita nesse sistema, 
com informações adicionais dependendo da natureza do produto. No caso 
de medicamentos, há informações sobre a composição de sua formulação, 
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sobre as formas farmacêuticas e as apresentações registradas, sobre a 
empresa detentora do registro, sobre a validade do medicamento, as 
especificações de embalagem, os cuidados de conservação, as restrições 
de venda etc.

Ervas regulamentadas pela ANVISA

 ■ Alcachofra – Cynara scolymus

 ■ Alcaçuz – Glycyrrhiza glabra

 ■ Alecrim – Rosmarinus officinalis

 ■ Alecrim-pimenta – Lippia sidoides

 ■ Alho – Allium sativum

 ■ Anis-estrelado – Illicium verum

 ■ Anis (erva-doce) – Pimpinela anisum

 ■ Arnica – Arnica montana

 ■ Aroeira-da-praia – Schinus terebinthifolius

 ■ Assa-peixe – Vernonia polyanthes

 ■ Barbatimão – Stryphnoden dromadstrigens

 ■ Bardana – Arctium lappa

 ■ Boldo-baiano – Vernonia condensata

 ■ Boldo-do-chile – Peumus boldus

 ■ Boldo-nacional, hortelã-homem, falso-boldo, boldo-africano – 
Plectranthus barbatus

 ■ Cajueiro – Anacardium occidentale

 ■ Calêndula – Calendula officinalis

 ■ Camomila – Matricaria recutita

 ■ Canela – Cinnamomum verum

 ■ Capim-santo, capim-limão, capim-cidreira, cidreira –
      Cymbopogon citratus
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 ■ Carqueja – Baccharis trimera

 ■ Cáscara-sagrada – Rhamnus purshiana

 ■ Castanha-da-índia – Aesculus hippocastanum

 ■ Cavalinha – Equisetum arvense

 ■ Chambá, chachambá, trevo-cumaru – Justicia pectoralis

 ■ Chapéu-de-couro – Echinodorus macrophyllus

 ■ Curcuma, açafrão-da-terra – Curcuma longa

 ■ Dente-de-leão – Taraxacum officinale

 ■ Erva-baleeira – Cordia verbenacea

 ■ Erva-cidreira, falsa-melissa – Lippia alba

 ■ Erva-de-bicho, pimenteira-d’água – Polygonum punctatum

 ■ Espinheira-santa – Maytenus ilicifolia

 ■ Eucalipto – Eucalyptus globulus

 ■ Garra-do-diabo – Harpagophy tumprocumbens

 ■ Gengibre – Zingiber officinale

 ■ Goiabeira – Psidium guajava

 ■ Guaçatonga, erva-de-lagarto – Casearia sylvestris

 ■ Guaco – Mikania glomerata

 ■ Guaraná – Paullinia cupana

 ■ Hamamélis – Hamamelis virginiana

 ■ Hortelã-pimenta – Mentha x piperita

 ■ Jucá, pau-ferro – Caesalpinia ferrea

 ■ Jurubeba – Solanum paniculatum
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 ■ Laranja-amarga – Citrus aurantium

 ■ Macela, marcela – Achyrocline satureioides

 ■ Malva – Malva sylvestris

 ■ Maracujá – Passiflora alata

 ■ Maracujá – Passiflora incarnata

 ■ Maracujá-azedo – Passiflora edulis

 ■ Melão-de-são-caetano – Momordica charantia

 ■ Melissa, erva-cidreira – Melissa officinalis

 ■ Mentrasto, catinga-de-bode – Ageratum conyzoides

 ■ Mil-folhas – Achillea millefolium

 ■ Mulungu – Erythrina verna

 ■ Picão – Bidens pilosa

 ■ Pitangueira – Eugenia uniflora

 ■ Poejo – Mentha pulegium

 ■ Polígala – Polygala senega

 ■ Quebra-pedra – Phyllanthus niruri

 ■ Romã – Punica granatum

 ■ Sabugueiro – Sambucus nigra

 ■ Salgueiro – Salix alba

 ■ Sálvia – Salvia officinalis

 ■ Sene – Senna alexandrina

 ■ Tanchagem, tansagem, tranchagem – Plantago major

 ■ Unha-de-gato – Uncaria tomentosa
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   PLANTAS MEDICINAIS: 
FITOCOSMÉTICA

Everton Macêdo Silva

Fitoclínica – plantas coM utilização eM   
derMatologia e FitocosMética

Objetivos:

 ■ conhecer a ação fisiológica das plantas medicinais no organismo humano;

 ■ saber quais plantas podem ser usadas para tratar cada enfermidade 
dermatológica;

 ■ conhecer os principais usos populares das plantas medicinais e a 
forma de uso.

Os produtos de origem natural atualmente compõem uma das fontes 
mais ricas para cosméticos e terapia de diversas doenças. Como exemplos 
de fármacos naturais ou de substâncias naturais que servem como modelos 
para compostos sintéticos, temos: penicilina, aspirina, beladona, digitoxina, 
vincristina, pilocarpina, atropina etc (NEUMAN; CRAGG, 2007).

Desde a antiguidade, o uso de plantas com fins medicinais esteve 
presente, relacionando-se diretamente com o desenvolvimento da medicina 
e com o conhecimento tradicional acumulado por sucessivas gerações. Ao 
longo dos séculos, produtos de origem vegetal constituíram as bases para o 
tratamento de diferentes doenças (BRASIL, 2008).
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Os fitocosméticos são cosméticos naturais de origem vegetal, 
elaborados com óleos, gorduras vegetais, extratos e tinturas, com função 
corretiva, preventiva e/ou estética. Observa-se um aumento na utilização 
de derivados de drogas vegetais – como os extratos de plantas – no intuito 
de melhorar as condições da pele. No entanto, é importante lembrar, nesse 
momento, que, mesmo sendo obtidas como produtos naturais, substâncias 
extraídas da natureza também podem acarretar efeitos tóxicos se utilizadas 
de forma inapropriada.

O uso de preparações caseiras de plantas com uso tópico também 
é bem conhecido. A propriedade farmacológica para tratamento de 
afecções cutâneas, além do potencial refrescante, hidratante, antioxidante, 
entre outros, desperta o olhar de todos nós para a utilização de infusões, 
decoctos, macerados, banhos, cataplasmas e unguentos. O primeiro passo 
na utilização de plantas medicinais, ou como base para cosméticos, é o 
preparo do material vegetal. A partir da coleta do órgão vegetal de interesse, 
como as partes aéreas, a casca do caule e a casca da raiz, esse material 
é reduzido em porções menores e colocado para secar em temperatura 
ambiente, em locais arejados e com sombra. Esses cuidados permitem que 
sejam preservados os compostos responsáveis pela atividade procurada.

Entre os processos de extração de compostos a partir da planta 
que podem ser realizados em domicílio, têm-se a infusão, a decocção, a 
maceração e a percolação. Na infusão, o material a ser extraído, isto é, a 
droga vegetal, é colocado em contato com água por cerca de dez minutos 
(depois de a água ter sido fervida). Esse processo permite passar os compostos 
ativos para o líquido, gerando a solução extrativa. Na decocção, a extração 
é feita durante o aquecimento da água. A droga vegetal é colocada em 
contato com a parte líquida por mais tempo, permitindo obter compostos 
de órgãos vegetais mais duros, como a casca da raiz. Na maceração, a 
planta inteira, ou uma parte separada, é colocada em água potável por 
um tempo determinado, em repouso, podendo ser agitado periodicamente 
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com um bastão. Já a percolação é realizada geralmente para plantas que 
possuem substâncias tóxicas. O processo consiste na passagem do solvente 
pela droga vegetal em funil apropriado. O produto das extrações descritas 
pode ser utilizado diretamente pelo indivíduo, como é o caso dos banhos 
de assento. Também pode ser feita a incorporação da solução obtida 
anteriormente em preparações simples, como cataplasmas e unguentos.

Observando de forma mais recente a disseminação dessa prática, 
nos anos 80, a Organização Mundial de Saúde promove a aceitação e a 
implementação das terapias alternativas e complementares. Em 2006, é 
publicada a Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares 
no SUS (PNPIC), por meio da Portaria Ministerial nº 971/2006 (BRASIL, 
2006). Assim, o uso de plantas medicinais e medicamentos fitoterápicos 
fica instituído no SUS, juntamente com a medicina tradicional chinesa –
acupuntura, homeopatia, termalismo e medicina antroposófica.

Dermatologia e Cosmética

A dermatologia se relaciona ao diagnóstico e à condução das 
doenças e afecções da pele. Os cosméticos são preparações constituídas 
por substâncias naturais ou sintéticas, de uso externo, nas diversas partes 
do corpo humano – pele, sistema capilar, unhas, lábios, órgãos genitais 
externos, dentes e membranas mucosas da cavidade oral –, com o objetivo 
exclusivo ou principal de limpá-los, perfumá-los, alterar sua  aparência e/
ou corrigir odores corporais, e/ou protegê-los ou mantê-los em bom estado. 
A beleza e a saúde da pele também dependem da própria saúde individual. 
Hábitos de vida, como dieta, rotina de trabalho, condições climáticas, 
exposição a raios solares, toxinas biológicas e poluição ambiental, são 
fatores que influenciam diretamente na saúde da pele.
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O uso clínico das plantas na dermatologia e fitocosmética está em 
ascensão, observando-se que cada vez são mais numerosos os produtos 
medicinais e cosméticos elaborados à base de extratos vegetais. O aumento 
da utilização também torna mais importante a adoção de medidas de 
segurança, como a prescrição correta e a verificação da procedência do 
laboratório e do responsável pela manipulação, no que diz respeito à 
eficiência do controle de qualidade. A manipulação desses produtos deve 
estar de acordo com as boas práticas de manipulação e as práticas de 
fabricação: 

 ■ usar excipiente adequado, pois dele depende, em grande parte, a 
eficácia terapêutica;

 ■ realizar análises de controle de qualidade da matéria-prima, da 
embalagem e do produto final; 

 ■ dispensar em recipiente adequado e com a rotulação exigida;

 ■ verificar a necessidade de esclarecer dúvidas do paciente.

Ou seja, a conformidade com as normas sanitárias vigentes tem a 
finalidade de proteger o usuário final; portanto, devem ser rigorosamente 
observadas.

Manifestações clínicas, uso de fitoterápicos e plantas medicinais

Há diversas aplicações populares de plantas medicinais para tratamento 
da pele. Veremos a seguir, portanto, algumas doenças dermatológicas que 
possuem a indicação de uso de espécies vegetais.
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Aesculus hippocastanum (Spindaceae) – Castanha-da-índia

Fonte: Disponível em: <http://pixabay.com/pt/ordin%C3%A1rio-rosskastanie-castanha-55843/>.

A castanha-da-índia possui vários compostos – saponinas, flavonoides 
e polifenóis – que lhe conferem potencial de redução da fragilidade capilar, 
vasoativa, antioxidante e citoprotetora na pele (WILKINSON; BROCON, 
199).

Preparo:

Decocção da castanha (semente): 5 g da droga vegetal para cada 100 mL do 
solvente, por 10 minutos, após fervura. 

Posologia:

Aplicar na forma de fricções, 2 vezes ao dia.

Indicações:

Tratamento de seborreia, uso cosmético como agente anti-idade.

Advertências:

Atenção em caso de hipersensibilidade ou reação alérgica no local 
da aplicação.

Figura 1 – Aesculus hippocastanum
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Aloe vera (Asphodelaceae) – Babosa

                                     Figura 2 – Aloe vera

Preparo:

Realizar infusão de 10 g das folhas para cada 100 mL de água.

Posologia:

Realizar aplicação no local de 1 a 3 vezes ao dia.

Indicações:

Cicatrizante.

Advertências:

Atenção em caso de hipersensibilidade ou reação alérgica no local 
da aplicação.
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Arnica Montana (Asteraceae) – Arnica

Figura 3 – Arnica montana 

Possui ação antioxidante, anti-inflamatória e citoprotetora.

Preparo:

Infusão de 3 g das flores secas para cada 150 mL de água, por 10 minutos, 
após fervura.

Posologia:

Aplicar na forma de compressas, de 2 a 3 vezes ao dia.

Indicações:

Tratamento de contusões e hematomas.

Advertências:

Atenção em caso de hipersensibilidade ou reação alérgica no local da 
aplicação. Não aplicar diretamente em lesões não cicatrizadas.

Fonte: Disponível em: <http://commons.wikimedia.org/wiki/
Arnica_montana#mediaviewer/File:Arnica_montana_180605a.jpg>.
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Artemisia abrotanum (Asteraceae) – Sombra-de-touro

Rico em óleos essenciais que apresentam ação estimulante, tônica do 
bulbo capilar e antisséptica capilar.

Figura 4 – Artemísia abrotanum

É anti-inflamatória, antimicrobiana e cicatrizante (DATAD et al., 2012).

Preparo:

Infusão da planta inteira em água; 5 g da droga vegetal para cada 100 mL 
do solvente, por 10 minutos, após fervura.

Posologia:

Aplicar na forma de fricções 2 vezes ao dia.

Indicações:

Tratamento de alopecia, acne, escabicida. Também é antisséptico.

Advertências:

As orientações de uso não devem ser aplicadas para uso interno, que tem 
outras indicações.

Fonte: Disponível em: <http://commons.wikimedia.org/ wiki/ Artemisia_
abrotanum#mediaviewer/ File:Artemisia_abrotanum1.jpg>.
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Calendula officinalis (Asteraceae) – Calêndula

                                Figura 5 – Calendula officinalis

Possui ação anti-inflamatória, antioxidante e citoprotetora.

Preparo:

Infusão de 1 g a 2 g das flores secas para cada 150 mL de água, por 10 
minutos, após fervura.

Posologia:

Aplicar na forma de compressas, de 2 a 3 vezes ao dia.

Indicações:

Tratamento de contusões e hematomas.

Advertências:

Atenção em caso de hipersensibilidade ou reação alérgica no local 
da aplicação.

Fonte: Disponível em: <http://commons.wikimedia.
org/ wiki/ Calendula_officinalis#mediaviewer/ 

File:2006-10-22Calendula06.jpg>.
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Cordia verbenacea (Boraginaceae) – Erva-baleeira

Figura 6 – Cordia verbenacea

Foto: Dr. Jean Kleber.

Possui ação anti-inflamatória.

Preparo:

Infusão de 3 g das folhas secas para cada 150 mL de água, por 10 minutos, 
após fervura.

Posologia:

Aplicar na forma de compressas, de 2 a 3 vezes ao dia.

Indicações:

Tratamento de contusões, feridas e hematomas.

Advertências:

Atenção em caso de hipersensibilidade ou reação alérgica no local da 
aplicação.
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Juniperus communis (Cupressaceae) – Óleo-de-cade

Figura 7 – Juniperus communis 

 

Sesquiterpenos e fenóis com propriedade antisséptica, efeito ceratolítico e 
anti-inflamatório.

Preparo:

Emulsão a 10% incorporada em loções e xampu.

Posologia:

Aplicar na forma de fricções, 2 vezes ao dia.

Indicações:

Tratamento de seborreia. Também é cicatrizante. 

Advertências:

Atenção em caso de hipersensibilidade ou reação alérgica no local 
da aplicação.

Fonte: Disponível em: <http://commons.wikimedia.org/ wiki/ Juniperus_
communis#mediaviewer/ File:Juniperus_communis_communis_Italy.jpg>.



152

Lippia sidoides (Verbenaceae) – Alecrim-pimenta

Figura 8 – Lippia sidoides

Foto: Dr. Jean Kleber.

Possui ação anti-inflamatória e antisséptica. 

Preparo:

Infusão de 3 g das folhas secas para cada 150 mL de água, por 10 minutos, 
após fervura.

Posologia:

Aplicar na forma de compressas, de 2 a 3 vezes ao dia.

Indicações:

Tratamento de feridas, como cicatrizante.

Advertências:

Atenção em caso de hipersensibilidade ou reação alérgica no local 
da aplicação.
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Rosmarinus officinalis (Lamiaceae) – Alecrim

Figura 9 – Rosmarinus officinalis

Foto: Dr. Jean Kleber.

O alecrim é rico em óleos essenciais que apresentam ação estimulante, 
tônica do bulbo capilar e antisséptica capilar. Além disso, a presença de 
compostos fenólicos, principalmente o ácido rosmarínico, confere a essa 
planta uma propriedade antioxidante.

Preparo:

Infusão das partes aéreas 30-40 g/L (álcool a 40°) por 10 minutos, após 
fervura.

Posologia:

Aplicar na forma de fricções, 2 vezes ao dia.

Indicações:

Tratamento de alopecia, acne. Também é cicatrizante, escabicida e 
antisséptico. 

Advertências:

Somente para uso externo.
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Salvia officinalis (Lamiaceae) – Sálvia

Figura 10 – Salvia officinalis

 

A sálvia possui propriedades antissépticas e antioxidantes.

Preparo:

A partir das folhas secas é elaborada uma tintura alcoólica com álcool de 
cereais, na proporção de 3 g da droga vegetal para cada 100 mL do solvente.

Posologia:

Aplicar na forma de fricções, 2 vezes ao dia.

Indicações:

Tratamento de alopecia.

Advertências:

As orientações de uso não devem ser aplicadas para uso interno, que tem 
outras indicações. Não utilizar em gestantes ou em lactentes. O uso interno 
pode apresentar hepatoxicidade.

Fonte: Disponível em: <http://commons.wikimedia.
org/ wiki/ Salvia_officinalis#mediaviewer/>
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Matricaria chamomilla (Asteraceae) – Camomila

Figura 11 – Matricaria chamomilla  

 

Possui ação anti-inflamatória e antisséptica.

Preparo:

Infusão de 9 g das inflorescências secas para cada 100 mL de água, por 10 
minutos, após fervura.

Posologia:

Aplicar na forma de compressas, de 2 a 3 vezes ao dia.

Indicações:

Tratamento de feridas como cicatrizante e antisséptico.

Advertências:

Atenção em caso de hipersensibilidade ou reação alérgica no local 
da aplicação.

Fonte: Disponível em: <http://commons.wikimedia.org/ wiki/ 
Matricaria_recutita#mediaviewer/>. File:Matricaria_recutita.jpg>.



156

Momordica charantia (Cucurbitaceae) – melão-de-são-caetano

Figura 12 – Momordica charantia

Foto: Dr. Jean Kleber.

Possui atividade contra escabioses e pediculoses.

Preparo:

Tintura de 10 g dos frutos secos para cada 100 mL de álcool a 70%, 
realizando-se extração por percolação.

Posologia:

Realizar aplicação no local, 1 vez ao dia.

Indicações:

Escabicida; tratamento de pediculose.

Advertências:

Atenção em caso de hipersensibilidade ou reação alérgica no local 
da aplicação.
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Schinus terebinthifolius (Anacardiaceae) – Aroeira-da-praia

Figura 13 – Schinus terebinthifolius

Foto: Dr. Jean Kleber.

Possui ação anti-inflamatória, antimicrobiana e cicatrizante.

Preparo:

Infusão de 1 g das folhas secas para cada 150 mL de água, por 10 min, 
após fervura.

Posologia:

Realizar banho de assento, de 3 a 4 vezes ao dia.

Indicações:

Tratamento de infecções e inflamações ginecológicas.

Advertências:

Atenção em caso de hipersensibilidade ou reação alérgica no local 
da aplicação.
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Urtica dioica (Urticaceae) – Urtiga

Figura 14 – Urtica dioica 

 

Há relatos na literatura científica que informam a inibição in vitro da 
enzima 5-alfa-redutase, reduzindo a exposição a níveis excessivos de um 
produto da testosterona associado à perda de cabelo.

Preparo:

São utilizadas as folhas da planta em loções de uso tópico. A preparação da 
infusão das folhas deve ser feita na concentração de 25 g das folhas já secas 
para 1 L de água.

Posologia:

Aplicar na forma de fricções, 2 vezes ao dia.

Indicações:

Tratamento de alopecia.

Advertências:

Atenção em caso de hipersensibilidade ou reação alérgica no local 
da aplicação.

Fonte: Disponível em: <http://commons.wikimedia.org/ wiki/ Urtica_
dioica#mediaviewer/>. File:Urtica_dioica07_ies.jpg>.
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Vaccinium myrtillus (Ericaceae) – Mirtilo

Figura 15 – Vaccinium myrtillus 

 

A presença de determinados polifenóis na sua constituição promove 
ação citoprotetora em queratinócitos e reduz o estresse cutâneo causado por 
raios ultravioletas do sol. Há relatos também de propriedade antipruriginosa  
dessa planta, ou seja, pode ser utilizada para coceira.

Preparo:

Infusão do fruto: 5 g da droga vegetal para cada 100 mL do solvente, por 10 
minutos, após fervura.

Posologia:

Aplicar na forma de fricção, 2 vezes ao dia.

Indicações:

Tratamento de seborreia, prurido, dermatite alérgica de contato. Também 
possui uso cosmético como agente anti-idade.

Advertências:

Atenção para hipersensibilidade ou reação alérgica no local da aplicação.

Fonte: Disponível em: <http://commons.wikimedia.
org/ wiki/ Vaccinium_myrtillus#mediaviewer/>.
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PLANTAS MEDICINAIS: FARMÁCIAS VIVAS 
COMO ESTRATÉGIA DE CONSOLIDAÇÃO 

DA FITOTERAPIA NO SUS

Carlos Cristiano Oliveira de Faria Almeida

FarMácias vivas

O termo farmácias vivas surgiu com o Projeto Farmácias Vivas, criado 
em 1985 pelo farmacêutico Doutor Francisco José de Abreu Matos, professor 
da Universidade Federal do Ceará. O projeto é direcionado para a saúde 
pública, em que plantas permitem, hoje, o tratamento de aproximadamente 
80% das enfermidades mais comuns nas populações de baixa renda. O uso 
de ervas medicinais, muitas delas cultivadas no fundo do quintal, é uma 
prática secular baseada no conhecimento popular e transmitida oralmente 
na maior parte das situações (MATOS, 1994).

“É difícil encontrar alguém que não curou a cólica infantil com 
camomila ou erva-doce ou o mal-estar de uma ressaca com chá de folhas de 
boldo, sem qualquer receita médica” (BARATA, 2003). Em uma população 
com pouco ou nenhum acesso a medicamentos industrializados, como a 
população brasileira, agregar garantias científicas a essa prática terapêutica 
traz variadas vantagens (BARATA, 2003).

Para a construção de uma farmácia viva, é necessário, primeiro, a 
escolha das plantas. Essa escolha inicia-se a partir de um levantamento 
etnobotânico, seguido do levantamento bibliográfico e da experimentação 
em laboratório. Nessa fase, as variedades coletadas no campo são levadas 
para um horto de plantas medicinais, como, por exemplo, o horto da 
Universidade Federal do Ceará (UFC), onde passam pelo processo de 
domesticação e preparação de mudas, sempre com a orientação e a 
supervisão de um agrônomo, para depois serem cultivadas nas hortas de 
cada farmácia viva (BARATA, 2003).
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O sistema de plantio é baseado no policultivo, pois permite a 
obtenção de produtos de ótima qualidade, preservando ao máximo os seus 
princípios ativos e aromáticos, sem a utilização de agrotóxicos (AZEVEDO, 
2002; INSTITUTO CENTRO DE ENSINO E TECNOLÓGICO, 2004).

Esse cultivo deve ser realizado com plantas previamente identificadas 
e de efeitos curativos pesquisados e conhecidos pela agência Nacional 
de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde (ANVISA/MS), tornando-se 
segura a sua utilização.

Na agricultura familiar, tem destaque a mulher, uma das maiores 
produtoras no resgate da cultura local das plantas medicinais (AZEVEDO et 
al., 2006; MOURA et al., 2006; TEIXEIRA et al., 2006).

O uso de plantas para realizar tratamento de doenças no Brasil é 
bem antigo e tem influências da cultura indígena, africana e europeia, 
entre outras. O cultivo dessas plantas ditas medicinais, com o intuito de 
comercialização, exige um planejamento bem completo e que compreenda 
todas as etapas agronômicas, de modo a manter uma produção constante e 
de boa qualidade (MOURA; AZEVEDO, 2008).

Ainda de acordo com Barata (2003):

Nas farmácias vivas, os medicamentos são preparados em 
laboratório de fitoterápicos sob responsabilidade de um 
farmacêutico especialmente treinado. Para sua administração, 
o princípio ativo é mantido nas plantas (e não isolado como faz 
a indústria farmacêutica) na forma de chás, xaropes, tinturas e 
cápsulas gelatinosas.

No Brasil, existe uma série de legislações que incentivam o uso de 
plantas medicinais, em especial a Política Nacional de Plantas Medicinais 
e a Política Nacional de Práticas Integrativas no SUS. Iniciativas como essas 
possibilitam o desenvolvimento de atividades como a descrita na Portaria 
do Ministério da Saúde n.º 886, de 20 de abril de 2010 (BRASIL, 2010), 
conforme pontos descritos a seguir:
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Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS, 
sob gestão estadual, municipal ou do Distrito Federal, a Farmácia Viva.

§ 1º A Farmácia viva, no contexto da Política Nacional de 
Assistência Farmacêutica, deverá realizar todas as etapas, 
desde o cultivo, a coleta, o processamento, o armazenamento 
de plantas medicinais, a manipulação e a dispensação de 
preparações magistrais e oficinais de plantas medicinais e 
fitoterápicos.

§ 2º Fica vedada a comercialização de plantas medicinais e 
fitoterápicos elaborados a partir das etapas mencionadas no 
parágrafo primeiro.

Art. 2º A Farmácia Viva fica sujeita ao disposto em regulamentação 
sanitária e ambiental específicas, a serem emanadas pelos órgãos 
regulamentadores afins.

A Resolução da Diretoria Colegiada da ANVISA nº 18 (RDC 18/2013), 
de 03 de abril de 2013 (BRASIL, 2013), dispõe sobre as boas práticas de 
processamento e armazenamento de plantas medicinais, preparação e 
dispensação de produtos magistrais e oficinais de plantas medicinais e 
fitoterápicos em farmácias vivas no âmbito do Sistema Único de Saúde 
(SUS). É a normativa mais atual acerca da temática das farmácias vivas.

Nessa resolução (RDC 18/2013), são apresentados os requisitos 
mínimos exigidos para o funcionamento de uma farmácia viva, visando à 
garantia de qualidade, segurança, efetividade e à promoção do uso seguro 
e racional de plantas medicinais. Ela trata da instalação, dos equipamentos, 
dos recursos humanos, da aquisição, do processamento, da manipulação e 
do controle de qualidade da matéria-prima, além do armazenamento, da 
avaliação farmacêutica da prescrição, e da atenção farmacêutica a usuários 
ou a seus responsáveis.

Vale ressaltar que a RDC 18/2013 estabelece os requisitos mínimos 
para o funcionamento das farmácias vivas, entre eles: I – estar regularizada 
junto ao órgão de Vigilância Sanitária local; II – atender as normativas nela 
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dispostas e III – possuir Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) 
expedida pela ANVISA. É necessário cumprir todos os cuidados relativos aos 
Resíduos de Serviço de Saúde (RSS) e seguir as Boas Práticas Agrícolas de 
Plantas Medicinais, Aromáticas e Condimentares (BRASIL, 2006), conteúdo 
disponível em <http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/cartilha_
plantas_medicinais.pdf>. Além disso, todas as plantas medicinais utilizadas 
na farmácia viva devem ter a sua identificação botânica. Outra definição 
importante é o detalhamento dos dados necessários na prescrição de uso 
dessas plantas medicinais e desses fitoterápicos, bem como as atribuições 
dos profissionais envolvidos no processo.

Portanto, a RDC 18/2013 aponta a necessidade de as farmácias vivas 
estarem sujeitas a inspeções sanitárias para verificação do cumprimento das 
boas práticas de processamento e de armazenamento de plantas medicinais, 
além da preparação e da dispensação de produtos magistrais e oficinais de 
plantas medicinais e fitoterápicos no âmbito do SUS. Esses requisitos são de 
extrema importância. Assim, é pertinente apresentar neste livro o seu inteiro 
teor, conforme a descrição a seguir:

RESOLUÇÃO – RDC n.o 18, DE 3 DE ABRIL DE 2013

Dispõe sobre as boas práticas de processamento e 

armazenamento de plantas medicinais, preparação e dispensação de 

produtos magistrais e oficinais de plantas medicinais e fitoterápicos 

em farmácias vivas no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos 
III e IV, do art. 15 da Lei n.º 9.782, de 26 de janeiro de 1999, o 
inciso II, e §§ 1° e 3° do art. 54 do Regimento Interno aprovado 
nos termos do Anexo I da Portaria nº 354 da ANVISA, de 11 
de agosto de 2006, republicada no DOU de 21 de agosto de 
2006, e suas atualizações, tendo em vista o disposto nos incisos 
III, do art. 2º, III e IV, do art. 7º da Lei n.º 9.782, de 1999, e 
o Programa de Melhoria do Processo de Regulamentação da 
Agência, instituído por meio da Portaria nº 422, de 16 de abril 
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de 2008, em reunião realizada em 19 de março de 2013, adota 
a seguinte Resolução da Diretoria Colegiada e eu, Diretor- 
-Presidente, determino a sua publicação:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Este regulamento técnico determina os requisitos mínimos 
exigidos para o exercício das atividades de preparação de plantas 
medicinais e fitoterápicos em farmácias vivas, visando à garantia de 
sua qualidade, segurança, efetividade e promoção do seu uso seguro 
e racional.

§ 1º As atividades de que trata esta Resolução envolvem as 
instalações, equipamentos e recursos humanos, aquisição, 
processamento, manipulação e controle da qualidade da 
matéria-prima, armazenamento, avaliação farmacêutica 
da prescrição, conservação, transporte, dispensação das 
preparações, além da atenção farmacêutica aos usuários ou 
seus responsáveis no âmbito das farmácias vivas.

§ 2º Para os efeitos desta Resolução, consideram-se farmácias 
vivas aquelas instituídas pela Portaria nº 886, de 20 de abril 
de 2010, do Ministério da Saúde, que instituiu a farmácia viva 
no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), e que realizam 
as etapas de cultivo, coleta, processamento, armazenamento 
de plantas medicinais, preparação e dispensação de produtos 
magistrais e oficinais de plantas medicinais e fitoterápicos.

Art. 2º As disposições desta Resolução aplicam-se somente aos 
estabelecimentos que realizam as atividades de preparação de 
plantas medicinais e fitoterápicos oriundos de horta ou horto oficial 
ou comunitário a serem dispensados no âmbito do SUS, não sendo 
permitida sua comercialização.

Parágrafo único. Caso necessário, as matérias-primas de origem 
vegetal poderão ser adquiridas de fornecedores qualificados.

Art. 3º Para efeito deste Regulamento Técnico são adotadas as 
seguintes definições:
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I – água purificada: aquela que atende às especificações 
farmacopeicas para este tipo de água;

II – ambiente: espaço fisicamente determinado e especializado 
para o desenvolvimento de determinada(s) atividade(s), 
caracterizado por dimensões e instalações diferenciadas, 
podendo-se constituir de uma sala ou de uma área;

III – amostra de referência: amostra devidamente identificada 
de produtos acabados, conservados pelo estabelecimento, por 
um período definido após a data de vencimento do produto 
acabado;

IV – área: ambiente aberto, sem paredes em uma ou mais de 
uma das faces;

V – área de dispensação: área de atendimento ao usuário, 
destinada especificamente para a entrega dos produtos e 
orientação farmacêutica;

VI – assistência farmacêutica: conjunto de ações e serviços 
relacionados com o medicamento, destinada a apoiar as ações de 
saúde demandadas por uma comunidade. Envolve o abastecimento 
de medicamentos em todas e em cada uma de suas etapas 
constitutivas, a conservação e o controle de qualidade, a segurança 
e a eficácia terapêutica dos medicamentos, o acompanhamento e 
a avaliação da utilização, a obtenção e a difusão de informação 
sobre medicamentos e a educação permanente dos profissionais 
de saúde, do paciente e da comunidade para assegurar o uso 
racional de medicamentos;

VII – atenção farmacêutica: modelo de prática farmacêutica, 
desenvolvida no contexto da assistência farmacêutica. 
Compreende atitudes, valores éticos, comportamentos, 
habilidades, compromissos e corresponsabilidades na 
prevenção de doenças, promoção e recuperação da saúde, 
de forma integrada à equipe de saúde. É a interação direta 
do farmacêutico com o usuário, visando uma farmacoterapia 
racional e a obtenção de resultados definidos e mensuráveis, 
voltados para a melhoria da qualidade de vida. Esta interação 
também deve envolver as concepções dos seus sujeitos, 
respeitadas as suas especificidades biopsicossociais, sob a 
ótica da integralidade das ações de saúde;
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VIII – base galênica: preparação composta de uma ou mais 
matérias-primas, com fórmula definida, destinada a ser utilizada 
como veículo/excipiente de preparações farmacêuticas;

IX – calibração: conjunto de operações que estabelecem, 
sob condições especificadas, a relação entre os valores 
indicados por um instrumento de medição, sistema ou valores 
apresentados por um material de medida, comparados àqueles 
obtidos com um padrão de referência correspondente;

X – contaminação cruzada: contaminação de determinada 
matéria-prima, produto intermediário ou produto acabado 
com outra matéria-prima ou produto, durante o processo de 
manipulação;

XI – controle de qualidade: conjunto de operações 
(programação, coordenação e execução) com o objetivo de 
verificar a conformidade das matérias-primas, materiais de 
embalagem e do produto acabado, com as especificações 
estabelecidas;

XII – controle em processo: verificações realizadas durante 
a preparação de forma a assegurar que o produto esteja em 
conformidade com as suas especificações;

XIII – data de validade: data impressa no recipiente ou no rótulo 
do produto, informando o tempo durante o qual se espera 
que ele mantenha as especificações estabelecidas, desde que 
armazenado nas condições recomendadas;

XIV – Denominação Comum Brasileira (DCB): nome do 
fármaco ou princípio farmacologicamente ativo aprovado pela 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA;

XV – Denominação Comum Internacional (DCI): nome do 
fármaco ou princípio farmacologicamente ativo aprovado pela 
Organização Mundial da Saúde;

XVI – derivado vegetal: produto da extração da planta medicinal 
in natura ou da droga vegetal, podendo ocorrer na forma de 
extrato, tintura, alcoolatura, óleo fixo e volátil, cera, exsudato 
e outros;

XVII – desinfetante: saneante domissanitário destinado a 
destruir, indiscriminada ou seletivamente, microorganismos, 
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quando aplicado em objetos inanimados ou ambientes;

XVIII – desvio de qualidade: não atendimento dos parâmetros 
de qualidade estabelecidos para um produto ou processo;

XIX – dispensação nas farmácias vivas: ato de fornecimento 
e orientação sobre planta medicinal, droga vegetal ou 
fitoterápico, mediante apresentação de prescrição por 
profissional habilitado;

XX – droga vegetal: planta medicinal, ou suas partes, que 
contenham as substâncias, ou classes de substâncias, 
responsáveis pela ação terapêutica, após processos de coleta, 
estabilização, quando aplicável, e secagem, podendo estar na 
forma íntegra, rasurada, triturada ou pulverizada;

XXI – embalagem primária: acondicionamento que está em 
contato direto com o produto e que pode se constituir em 
recipiente, envoltório ou qualquer outra forma de proteção, 
removível ou não, destinado a envasar ou manter, cobrir ou 
empacotar matérias-primas, produtos semielaborados ou 
produtos acabados;

XXII – embalagem secundária: aquela que protege a embalagem 
primária para o transporte, armazenamento, distribuição e 
dispensação;

XXIII – equipamentos de proteção individual (EPIs): 
equipamentos ou vestimentas apropriadas para proteção das 
mãos (luvas), dos olhos (óculos), da cabeça (toucas), do corpo 
(aventais com mangas longas), dos pés (sapatos próprios para 
a atividade ou protetores de calçados) e vias respiratórias 
(máscaras);

XXIV – especificação: documento descrevendo em detalhes 
os requisitos a que devem atender a droga vegetal, materiais 
usados ou produtos obtidos;

XXV – fitoterápico: produto obtido de planta medicinal, ou de 
seus derivados, exceto substâncias isoladas, com finalidade 
profilática, curativa ou paliativa;

XXVI – forma farmacêutica: estado final de apresentação dos 
princípios ativos farmacêuticos após uma ou mais operações 
farmacêuticas executadas com ou sem a adição de excipientes 
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apropriados, a fim de facilitar a sua utilização e obter o efeito 
terapêutico desejado, com características apropriadas a uma 
determinada via de administração;

XXVII – fórmula padrão: documento ou grupo de documentos 
que especificam as matérias-primas com as respectivas 
quantidades e materiais de embalagem, juntamente com a 
descrição dos procedimentos, incluindo instruções sobre 
o controle em processo e precauções necessárias para a 
preparação de determinada quantidade (lote) de um produto;

XXVIII – garantia da qualidade: esforço organizado e 
documentado dentro de um estabelecimento no sentido de 
assegurar as características do produto, de modo que cada 
unidade dele esteja de acordo com suas especificações;

XXIX – insumo: matéria-prima e materiais de embalagem 
empregados na manipulação de plantas medicinais e 
fitoterápicos;

XXX – local: espaço fisicamente definido dentro de uma área 
ou sala para o desenvolvimento de determinada atividade;

XXXI – lote ou partida: quantidade definida de matéria-prima, 
material de embalagem ou produto, obtido em um único 
processo, cuja característica essencial é a homogeneidade;

XXXII – manipulação: conjunto de operações farmacotécnicas, 
com a finalidade de elaborar preparações magistrais e oficinais;

XXXIII – material de embalagem: recipientes, rótulos e caixas 
para acondicionamento das preparações;

XXXIV – matéria-prima: substância ativa ou inativa com 
especificação definida, que se emprega na preparação dos 
medicamentos e demais produtos;

XXXV – matéria-prima vegetal: compreende a planta medicinal, 
a droga vegetal ou o derivado vegetal;

XXXVI – nomenclatura botânica: gênero e espécie;

XXXVII – nomenclatura botânica completa: espécie, autor do 
binômio, variedade, quando aplicável, e família;

XXXVIII – número de lote: designação impressa em cada 
unidade do recipiente constituída de combinações de letras, 
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números ou símbolos, que permite identificar o lote e, em 
caso de necessidade, localizar e revisar todas as operações 
praticadas durante todas as etapas de preparação;

XXXIX – ordem de preparação: documento destinado a 
acompanhar todas as etapas do processo;

XL – planta medicinal: espécie vegetal, cultivada ou não, 
utilizada com propósitos terapêuticos;

XLI – prazo de validade: período de tempo durante o qual o 
produto se mantém dentro dos limites especificados de pureza, 
qualidade e identidade, na embalagem adotada e estocado nas 
condições recomendadas no rótulo;

XLII – preparação: procedimento farmacotécnico para 
obtenção do produto manipulado, compreendendo a avaliação 
farmacêutica da prescrição, a manipulação, o envase, a 
embalagem, a rotulagem e a conservação das preparações;

XLIII – preparação magistral: aquela preparada na farmácia 
viva, a partir de uma prescrição de profissional habilitado, 
destinada a um paciente individualizado, e que estabeleça 
em detalhes sua composição, forma farmacêutica, posologia 
e modo de usar;

XLIV – preparação oficinal: aquela preparada na farmácia viva, 
cuja fórmula esteja inscrita no Formulário de Fitoterápicos 
da Farmacopeia Brasileira ou em outros reconhecidos pela 
ANVISA;

XLV – procedimento operacional padrão (POP): descrição 
pormenorizada de técnicas e operações a serem utilizadas na 
farmácia viva, visando proteger e garantir a preservação da 
qualidade das preparações manipuladas e a segurança dos 
manipuladores;

XLVI – processamento de planta medicinal: ato de transformar 
a planta medicinal ou suas partes em droga vegetal, incluindo 
procedimentos de recepção, limpeza, secagem, estabilização, 
seleção, trituração e/ou pulverização ou extração, embalagem/
envase, quando for o caso, e armazenagem;

XLVII  –  quarentena:  retenção     temporária     de    insumos,     preparações 
básicas ou preparações manipuladas, isolados fisicamente ou 
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por outros meios que impeçam a sua utilização, enquanto 
esperam decisão quanto à sua liberação ou rejeição;

XLVIII – rastreamento: conjunto de informações que permite o 
acompanhamento e revisão de todo o processo da preparação 
manipulada;

XLIX – reanálise: análise realizada em matéria-prima 
previamente analisada e aprovada, para confirmar a 
manutenção das especificações estabelecidas pelo fabricante, 
dentro do seu prazo de validade;

L – recipiente: embalagem primária de vidro ou plástico, 
destinada ao acondicionamento da preparação, devendo 
garantir sua estabilidade;

LI – rótulo: identificação impressa ou litografada, bem como 
os dizeres pintados ou gravados a fogo, pressão ou decalco, 
aplicada diretamente sobre a embalagem primária e secundária 
do produto;

LII – sala: ambiente envolto por paredes em todo seu perímetro 
e com porta(s);

LIII – verificação: operação documentada para avaliar o 
desempenho de um instrumento, comparando um parâmetro 
com determinado padrão; e

LIV – vestiário: área para guarda de pertences pessoais, troca e 
colocação de uniformes.

CAPÍTULO II

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 4º As boas práticas de processamento e armazenamento de 
plantas medicinais, preparação e dispensação de produtos magistrais 
e oficinais de plantas medicinais e fitoterápicos em farmácias vivas 
estabelecem os requisitos mínimos para a aquisição e controle 
de qualidade da matéria-prima, armazenamento, manipulação, 
preparação, conservação, transporte e dispensação de plantas 
medicinais e fitoterápicos.
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Parágrafo único. As farmácias vivas devem ser previamente 
aprovadas em inspeções sanitárias locais e preencher os 
seguintes requisitos:

I – estar regularizada junto ao órgão de vigilância sanitária 
local;

II – atender às disposições desta Resolução; e

III – possuir Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) 
expedida pela ANVISA.

Art. 5º As farmácias vivas devem seguir as exigências da legislação 
sobre gerenciamento dos resíduos de serviços de saúde e suas 
atualizações, bem como os demais dispositivos e regulamentos 
sanitários, ambientais ou de limpeza urbana, federais, estaduais, 
municipais ou do Distrito Federal.

Art. 6º É de responsabilidade da farmácia viva prever e prover recursos 
humanos, infraestrutura física, equipamentos e procedimentos 
necessários à operacionalização das suas atividades e que atendam 
às recomendações desta Resolução.

Art. 7º O relatório de inspeção, expedido pelo órgão de vigilância 
sanitária local, deve explicitar as atividades para as quais a farmácia 
viva está habilitada.

Art. 8º As atividades de cultivo e coleta devem atender à legislação do 
órgão competente.

Parágrafo único. As plantas medicinais utilizadas na farmácia 
viva devem ser identificadas botanicamente.

Art. 9º Os profissionais legalmente habilitados, respeitando os códigos 
de seus respectivos conselhos profissionais, são os responsáveis pela 
prescrição dos produtos de que trata esta Resolução.

§ 1º A prescrição da planta medicinal e do fitoterápico deverá 
ser realizada em receituário, contemplando a nomenclatura 
botânica do produto, forma farmacêutica seguida da 
denominação popular da planta medicinal, composição, 
posologia, modo de usar e a duração do tratamento.
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§ 2º Em respeito à legislação e aos códigos de ética vigentes, os 
profissionais prescritores são impedidos de prescrever fórmulas 
usando denominações diferentes daquelas descritas em Guias 
Fitoterápicos, Formulários e Farmacopeias reconhecidas pela 
ANVISA.

Art. 10. O responsável técnico pelo estabelecimento, inclusive pela 
avaliação das prescrições é o profissional legalmente habilitado com 
registro no seu respectivo Conselho Regional de Farmácia.

§ 1º A avaliação farmacêutica das prescrições, quanto à 
concentração, forma farmacêutica, dose e via de administração 
deve ser feita antes do início da preparação.

§ 2º A avaliação da prescrição deve observar os seguintes 
requisitos:

I –l egibilidade e ausência de rasuras e emendas;

II – identificação da instituição e do profissional prescritor com 
o número de registro no respectivo Conselho Profissional;

III – identificação do paciente;

IV – nomenclatura botânica, concentração/dosagem, forma 
farmacêutica, quantidades e respectivas unidades;

V – posologia e modo de usar;

VI – duração do tratamento;

VII – local e data da emissão; e

VIII – assinatura e identificação do prescritor.

§ 3º A ausência de qualquer um dos requisitos do § 2º pode 
acarretar o não atendimento da prescrição.

Art. 11. Todas as etapas de preparação e manipulação devem 
ser documentadas, com procedimentos escritos que definam a 
especificidade das operações e permitam o rastreamento dos 
produtos.

Art. 12. Quando solicitado pelos órgãos de vigilância sanitária, os 
estabelecimentos devem prestar as informações e proceder à entrega 
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de documentos, nos prazos fixados, a fim de não obstarem a ação de 
vigilância e as medidas que se fizerem necessárias.

Art. 13. Os estabelecimentos objetos deste Regulamento estão sujeitos 
a inspeções sanitárias para verificação do cumprimento das Boas 
Práticas de processamento e armazenamento de plantas medicinais, 
preparação e dispensação de produtos magistrais e oficinais de plantas 
medicinais e fitoterápicos em farmácias vivas no âmbito do SUS, com 
base nas exigências desta Resolução.

CAPÍTULO III

BOAS PRÁTICAS DE PROCESSAMENTO E ARMAZENAMENTO 
DE PLANTAS MEDICINAIS, PREPARAÇÃO E DISPENSAÇÃO DE 
PRODUTOS MAGISTRAIS E OFICINAIS DE PLANTAS MEDICINAIS E 
FITOTERÁPICOS EM FARMÁCIAS VIVAS

Seção I

Condições Gerais

Art. 14. A farmácia viva é responsável pela qualidade dos produtos, 
conservação, dispensação, distribuição e transporte.

Art. 15. É indispensável o acompanhamento e o controle de todo o 
processo, de modo a garantir ao paciente um produto com qualidade, 
seguro e eficaz.

Seção II

Recursos Humanos e Organização

Art. 16. A farmácia viva deve ter um organograma que demonstre 
possuir estrutura organizacional e de pessoal suficiente para garantir 
que o produto por ela preparado esteja de acordo com os requisitos 
desta Resolução.

Parágrafo único. As atribuições e responsabilidades individuais 
não podem ser sobrepostas, devendo estar formalmente 
descritas e perfeitamente compreensíveis a todos os empregados 
investidos de competência para desempenhá-las.
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Art.17. O responsável técnico legalmente habilitado deve possuir 
conhecimentos científicos sobre as atividades desenvolvidas pelo 
estabelecimento, sendo suas atribuições:

I – organizar e operacionalizar as áreas e atividades técnicas da 
farmácia viva e conhecer, interpretar, cumprir e fazer cumprir 
os requisitos de boas práticas estabelecidos nesta Resolução;

II – especificar, selecionar, inspecionar, adquirir, armazenar 
as matérias-primas e materiais de embalagem necessários ao 
processo;

III – estabelecer critérios e supervisionar o processo de 
aquisição, qualificando fabricantes e fornecedores;

IV – notificar à autoridade sanitária quaisquer desvios de 
qualidade de insumos farmacêuticos, conforme a Resolução 
RDC nº 186, de 27 de julho de 2004, e suas atualizações;

V – assegurar todas as condições necessárias ao cumprimento 
das normas técnicas, conservação, transporte, dispensação e 
avaliação final do produto;

VI – garantir que somente pessoal autorizado e devidamente 
paramentado entre na área de preparação;

VII – manter arquivo, informatizado ou não, de toda a 
documentação correspondente à preparação;

VIII – preparar a formulação de acordo com a prescrição e/
ou supervisionar os procedimentos para que seja garantida a 
qualidade exigida;

IX – determinar o prazo de validade para cada produto;

X – aprovar os procedimentos relativos às operações, garantindo 
a correta implementação deles;

XI – assegurar que os rótulos dos produtos manipulados 
apresentem, de maneira clara e precisa, todas as informações 
exigidas no art. 147 desta Resolução;

XII – informar às autoridades sanitárias a ocorrência de reações 
adversas e/ou interações medicamentosas não previstas;
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XIII – participar, promover e registrar as atividades de 
treinamento operacional e de educação continuada;

XIV – manter atualizada a escrituração dos livros de registro 
geral, que poderá ser informatizada;

XV – desenvolver e atualizar regularmente as diretrizes 
e procedimentos relativos aos aspectos operacionais da 
preparação e manipulação;

XVI – prestar assistência e atenção farmacêutica necessárias 
aos pacientes, objetivando o uso correto dos produtos; e

XVII – supervisionar e promover autoinspeções periódicas.

Art. 18. São atribuições da gerência do estabelecimento:

I – prever e prover os recursos financeiros, humanos e materiais 
necessários ao funcionamento do estabelecimento;

II – assegurar condições para o cumprimento das atribuições 
gerais de todos os envolvidos, visando prioritariamente à 
qualidade, eficácia e segurança do produto;

III – estar comprometida com as atividades de Boas Práticas, 
assegurando a melhoria contínua e a garantia da qualidade;

IV – favorecer e incentivar programa de educação permanente 
para todos os envolvidos nas atividades realizadas na farmácia 
viva;

V – gerenciar aspectos técnico-administrativos das atividades 
de preparação;

VI – zelar para o cumprimento das diretrizes de qualidade 
estabelecidas nesta Resolução;

VII – assegurar a atualização dos conhecimentos técnico- 
-científicos relacionados com a manipulação e a sua aplicação; 
e

VIII – garantir a qualidade dos procedimentos de manipulação.

Art. 19. Todo o pessoal envolvido nas atividades da farmácia viva deve 
estar incluído em um programa de treinamento inicial e contínuo, 
elaborado com base em um levantamento de necessidades.
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§ 1º O treinamento deve incluir instruções de higiene, saúde, 
conduta e elementos básicos de microbiologia, relevantes para 
a manutenção dos padrões de limpeza ambiental e qualidade 
dos produtos.

§ 2º Os registros relativos ao programa de treinamento devem 
dispor no mínimo das seguintes informações:

I – documentação sobre as atividades de capacitação realizadas;

II – data da realização e carga horária;

III – conteúdo ministrado;

IV – funcionários treinados e suas respectivas assinaturas; e

V – identificação da equipe que os treinou em cada atividade 
específica.

Art. 20. Visitantes e pessoas não treinadas somente devem ter acesso 
às salas de preparação quando estritamente necessário e previamente 
informado sobre a conduta, higiene pessoal e uso de vestimentas 
protetoras, além de serem acompanhados obrigatoriamente por 
pessoal autorizado.

Art. 21. Nos treinamentos, devem ser incluídos os procedimentos a 
serem adotados em caso de acidente ou incidentes e as informações 
quanto à existência de riscos no desenvolvimento das atividades, suas 
causas e medidas preventivas apropriadas.

§ 1º Todo o pessoal, durante os treinamentos, deve conhecer e 
discutir os princípios das Boas Práticas, no sentido de melhorar 
a compreensão de Garantia da Qualidade por toda a equipe.

§ 2º Os treinamentos realizados devem ter sua efetividade 
avaliada.

Seção III

Saúde, Higiene, Vestuário e Conduta

Art. 22. A farmácia viva deve assegurar a todos os seus funcionários 
a promoção da saúde e prevenção de acidentes, agravos e doenças 
ocupacionais, priorizando as medidas promocionais e preventivas, em 
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nível coletivo, de acordo com as características do estabelecimento e 
seus fatores de risco, cumprindo Normas Regulamentares (NR) sobre 
Segurança e Medicina do Trabalho.

Art. 23. A admissão dos funcionários deve ser precedida de exames 
médicos, sendo obrigatória a realização de avaliações médicas 
periódicas de todos os funcionários da farmácia viva, atendendo ao 
Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO).

Art. 24. Em caso de lesão exposta, suspeita ou confirmação de 
enfermidade que possa comprometer a qualidade da preparação, o 
funcionário deve ser afastado temporária ou definitivamente de suas 
atividades.

Art. 25. Na área de pesagem e salas de preparação e manipulação, 
não é permitido o uso de cosméticos, jóias ou quaisquer objetos de 
adorno de uso pessoal.

Art. 26. Não é permitido conversar, fumar, comer, beber, mascar, manter 
plantas, alimentos, bebidas, produtos fumígeros, medicamentos e 
objetos pessoais nas salas de preparo, pesagem e manipulação.

Art. 27. Todos os funcionários devem ser instruídos e incentivados 
a reportar aos seus superiores imediatos qualquer condição de risco 
relativa ao produto, ambiente, equipamento ou pessoal.

Art. 28. Os funcionários envolvidos na preparação e manipulação 
devem estar adequadamente paramentados.

§ 1º A colocação e troca dos equipamentos de proteção 
individual (EPIs) deve ser feita sempre que necessária.

§ 2º A lavagem dos uniformes é de responsabilidade da 
farmácia viva.

Art. 29. A farmácia viva é responsável pela distribuição dos 
Equipamentos de Proteção Individual, de forma gratuita, em 
quantidade suficiente e com reposição periódica, além da orientação 
quanto ao uso, manutenção, conservação e descarte.
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Art. 30. A paramentação, bem como a higiene das mãos e antebraços, 
deve ser realizada antes do início da preparação.

Art. 31. Nas salas de preparação e de manipulação, os procedimentos 
de higiene pessoal e paramentação devem ser exigidos a 
todas as pessoas, sejam elas funcionários, visitantes, administradores 
ou autoridades.

Art. 32. A farmácia viva deve dispor de vestiários contendo armários 
para a guarda dos pertences dos funcionários e colocação de 
uniformes.

Seção IV

Infraestrutura Física

Art. 33. A farmácia viva deve ser localizada, projetada, construída 
ou adaptada, com uma infraestrutura adequada às atividades a serem 
desenvolvidas, possuindo, no mínimo:

I – área ou sala para as atividades administrativas;

II – área ou sala de recebimento;

III – áreas ou salas de processamento;

IV – área ou sala de armazenamento;

V – área ou sala de controle de qualidade;

VI – sala ou local de pesagem de matérias-primas;

VII – sala(s) de preparação;

VIII – área de dispensação;

IX – vestiários;

X – sala de paramentação;

XI – sanitários;

XII – área ou local para lavagem de utensílios e materiais de 
embalagem; e

XIII – depósito de material de limpeza.



182

Art. 34.  As áreas destinadas ao recebimento, à pesagem e à seleção da 
planta medicinal devem dispor de fornecimento de água potável, mobiliário 
para recepção e seleção, de forma a evitar a contaminação cruzada.

Art. 35. Todas as atividades devem ser realizadas ao abrigo da luz 
solar direta.

Art. 36. As operações de recepção e seleção devem ser registradas e 
seguir procedimentos operacionais estabelecidos para as respectivas 
finalidades.

Art. 37. A área ou sala de armazenamento deve ter acesso restrito a 
pessoas autorizadas e ter capacidade suficiente para assegurar a 
estocagem ordenada das diversas categorias de matérias-primas, 
materiais de embalagem e de produtos manipulados, quando for o caso.

§ 1º A área ou sala de armazenamento deve ser mantida limpa, 
seca e em condições de temperatura e umidade compatíveis 
com os produtos armazenados, as quais devem ser definidas, 
monitoradas e registradas.

§ 2º O estabelecimento deve dispor de áreas ou locais 
segregados e identificados ou sistemas que permitam a 
estocagem em condições de segurança, de:

I – matérias-primas, materiais de embalagem e produtos 
manipulados, em quarentena; e

II – matérias-primas, materiais de embalagem e produtos 
manipulados, reprovados e devolvidos.

§ 3º O estabelecimento deve dispor de local e equipamentos seguros e 
protegidos para o armazenamento de produtos inflamáveis, cáusticos, 
corrosivos e explosivos, seguindo normas técnicas federais, estaduais, 
municipais e do Distrito Federal.

Art. 38. A farmácia viva deve dispor de área ou sala para as atividades 
de controle de qualidade.

Art. 39. A farmácia viva deve dispor de sala ou local específico para 
a pesagem das matérias-primas, dotada de sistema de exaustão, com 
dimensões e instalações compatíveis com o volume de matérias- 
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-primas a serem pesadas, podendo estar localizada dentro da sala de 
manipulação.

Art. 40. A área de secagem deve ser compatível com a quantidade de 
planta medicinal a ser seca e protegida contra a incidência direta da 
luz solar.

§ 1º A área de secagem deve dispor de instrumentos para o 
monitoramento e controle da temperatura e umidade, quando 
aplicável.

§ 2º As plantas medicinais devem ser dispostas em camadas 
finas sobre estrutura constituída de material inerte, com 
ventilação natural ou forçada.

§ 3º No caso de ser necessário secar mais de uma planta 
medicinal ao mesmo tempo, a área de secagem deve dispor 
de condições para a segregação das plantas para evitar 
contaminação cruzada.

Art. 41. A área de moagem deve dispor de sistema de exaustão 
adequado, inclusive com coleta do produto da exaustão, a fim de 
evitar propagação de pó e contaminação cruzada.

Art. 42. A área para extração, destinada à preparação da planta 
medicinal fresca ou seca, deve ser protegida da ação da luz solar 
direta e possuir as seguintes subáreas:

I – área para a preparação dos solventes usados nos processos 
extrativos; e

II – área para a realização dos processos extrativos.

Art. 43. A tubulação e demais recipientes de material plástico que 
entrem em contato com o óleo essencial devem ser de uso exclusivo.

Art. 44. Deve ser utilizada água potável como líquido de refrigeração 
durante a etapa de condensação do vapor.

Art. 45. Nas etapas que gerem vapores, devem ser empregados 
mecanismos adequados de exaustão para evitar o seu acúmulo, de 
forma a minimizar a contaminação cruzada e ambiental.
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Art. 46. Deve(m) existir sala(s) de manipulação com dimensões que 
facilitem ao máximo a limpeza, manutenção e outras operações a 
serem executadas.

Art. 47. O estabelecimento deve possuir área de dispensação com 
local de guarda de produtos acabados, racionalmente organizados, 
protegidos do calor, da umidade e da ação direta dos raios solares.

Art. 48. O estabelecimento deve dispor de sala ventilada destinada 
à paramentação, servindo como acesso às áreas de pesagem e 
manipulação.

Parágrafo único. Na sala de paramentação ou junto a ela deve haver 
lavatório com provisão de sabonete líquido e antisséptico, além de 
recurso para secagem das mãos, e de uso exclusivo para o processo 
de paramentação.

Art. 49. Os sanitários e os vestiários devem ser de fácil acesso e não 
devem ter comunicação direta com as áreas de armazenamento, 
preparação e controle da qualidade.

Parágrafo único. Os sanitários devem dispor de toalha descartável de 
uso individual, detergente líquido, lixeira identificada com pedal e 
tampa.

Art. 50. O estabelecimento deve dispor de área específica para 
lavagem de utensílios utilizados na preparação.

Art. 51. Os materiais de limpeza e desinfetantes em estoque devem 
ser armazenados em área ou local especificamente designado e 
identificado como “Depósito de Material de Limpeza (DML)”, 
podendo a lavagem destes materiais ser feita neste local.

Art. 52. Os ambientes devem possuir superfícies internas (pisos, 
paredes e teto) lisas e impermeáveis, sem rachaduras, resistentes aos 
agentes sanitizantes e facilmente laváveis.

Art. 53. As áreas e instalações devem ser adequadas e suficientes ao 
desenvolvimento das operações, dispondo de todos os equipamentos 
e materiais de forma organizada e racional, evitando os riscos de 
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contaminação, misturas de componentes, e garantindo a sequência 
das operações.

Art. 54. Os ralos devem ser sifonados e com tampas escamoteáveis.

Art. 55. A iluminação e a ventilação devem ser compatíveis com as 
operações e com os materiais manuseados.

Art. 56. As salas de descanso e refeitório, quando existentes, devem 
estar separadas dos demais ambientes.

Seção V

Materiais, Equipamentos e Utensílios

Art. 57. O estabelecimento deve ser dotado dos seguintes materiais, 
equipamentos e utensílios básicos:

I – balança(s) de precisão, devidamente calibrada(s), com 
registros e instalada(s) em local(is) que ofereça(m) segurança e 
estabilidade;

II – pesos-padrão rastreáveis;

III – vidraria verificada contra um padrão calibrado ou 
adquirida de fornecedores credenciados pelos laboratórios da 
Rede Brasileira de Calibração, quando for o caso;

IV – sistema de purificação de água;

V – refrigerador para a conservação de produtos termolábeis;

VI – termômetros e higrômetros;

VII – bancadas revestidas de material liso, resistente e de fácil 
limpeza;

VIII – lixeiras com tampa, pedal e saco plástico, devidamente 
identificadas; e

IX – armário fechado, de material liso, resistente e de fácil 
limpeza, ou outro dispositivo equivalente para guarda de 
matérias-primas e produtos fotolábeis e/ou sensíveis à umidade.
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Art. 58. O estabelecimento deve dispor de equipamentos, utensílios 
e vidraria em quantidade suficiente para atender à sua demanda e 
garantir material limpo, desinfetado ou esterilizado, quando aplicável.

Art. 59. Os equipamentos devem ser instalados e localizados de forma 
a facilitar a manutenção adequada às suas operações.

Art. 60. Os materiais, equipamentos e utensílios empregados na 
recepção, limpeza seleção, secagem, estabilização, trituração e/
ou pulverização, extração, pesagem, embalagem e armazenamento 
de plantas medicinais devem ser destinados exclusivamente para 
este fim e em quantidade suficiente para atender à demanda do 
estabelecimento.

Art. 61. Caso o estabelecimento realize extração de óleo essencial, 
deverá dispor de extrator em número e porte compatíveis com as 
necessidades, devendo garantir que não ocorra contaminação durante 
a execução do processo.

Art. 62. As estruturas destinadas à seleção e secagem que ficarem 
diretamente em contato com as plantas medicinais devem ser laváveis, 
não porosas e devem evitar absorção de substâncias químicas, 
biológicas e/ou microbianas.

Art. 63. O estabelecimento deve possuir pelo menos uma balança em 
cada laboratório com capacidade e sensibilidade compatíveis com as 
quantidades a serem pesadas ou possuir uma central de pesagem onde 
as balanças estarão instaladas, devendo ser adotados procedimentos 
que impeçam a contaminação cruzada e microbiana.

Art. 64. O estabelecimento deve possuir sistemas/equipamentos para 
combate a incêndio, conforme legislação específica de prevenção e 
combate a incêndio.

Art. 65. As calibrações dos equipamentos e instrumentos de medição 
devem ser executadas por empresa certificada, utilizando padrões 
rastreáveis pela Rede Brasileira de Calibração, no mínimo uma vez ao 
ano ou, em função da frequência de uso do equipamento.

§ 1º Deve ser mantido registro das calibrações realizadas dos 
equipamentos, instrumentos e padrões.
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§ 2º A verificação dos equipamentos deve ser feita por 
pessoal treinado do próprio estabelecimento, antes do início 
das atividades diárias, empregando procedimentos escritos e 
padrões de referência, com orientação específica, mantidos os 
registros.

§ 3º A etiqueta com a data referente à ultima calibração deve 
estar afixada no equipamento.

Art. 66. Todos os equipamentos devem ser submetidos à manutenção 
preventiva, de acordo com um programa formal e, quando necessário, 
corretiva, obedecendo a procedimentos operacionais escritos, com 
base nas especificações dos manuais dos fabricantes.

Parágrafo único. Deve existir registro das manutenções 
preventivas e corretivas realizadas.

Art. 67. Todos os sistemas de climatização de ambientes devem 
ser mantidos em condições adequadas de limpeza, conservação, 
manutenção, operação e controle, de acordo com norma específica.

Art. 68. Os utensílios utilizados nas preparações para uso interno 
devem ser diferenciados daqueles utilizados nas de uso externo.

Art. 69. O mobiliário deve ser o estritamente necessário ao trabalho de 
cada área, de material liso, impermeável, resistente e de fácil limpeza.

Seção VI

Limpeza e Sanitização

Art. 70. Os procedimentos operacionais ou instruções operacionais 
de limpeza, sanitização e desinfecção das áreas, instalações, 
equipamentos e materiais devem estar disponíveis e de fácil acesso 
ao pessoal responsável e operacional.

Art. 71. Os equipamentos e utensílios devem ser mantidos limpos, 
desinfetados, identificados e guardados em local apropriado.

Art. 72. O lixo e resíduos da preparação devem ser depositados em 
recipientes tampados, identificados, e ser esvaziados fora da área de 
manipulação, com descarte apropriado, de acordo com a legislação 
que dispõe sobre o gerenciamento de resíduos de serviços de saúde.
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Art. 73. Os produtos usados na limpeza e sanitização não devem 
contaminar, com substâncias tóxicas, químicas, voláteis e corrosivas, 
as instalações e os equipamentos de preparação.

Art. 74. Antes da utilização do ambiente, equipamento, materiais e 
utensílios, deve-se proceder à verificação de seus estados de limpeza, 
registrando em documento apropriado a operação realizada e o 
responsável.

Art. 75. Após a utilização do ambiente, equipamento, materiais e 
utensílios, deve-se proceder à limpeza de acordo com o procedimento 
operacional padrão, registrando-se em documento apropriado a 
operação e o responsável por ela.

Art. 76. O estabelecimento deve dispor de “Programa de Controle 
Integrado de Pragas e Vetores”, com os respectivos registros.

Parágrafo único. A aplicação dos produtos deve ser realizada 
por empresa licenciada para este fim perante os órgãos 
competentes.

Seção VII

Matérias-Primas e Materiais de Embalagem

Art. 77. Compete ao responsável técnico legalmente habilitado o 
estabelecimento de critérios e a supervisão do processo de aquisição 
de matérias-primas, materiais de embalagem e do recebimento de 
matéria-prima de cultivo próprio.

§ 1º As especificações técnicas de todas as matérias-primas e 
dos materiais de embalagem a serem utilizados na preparação 
devem ser autorizadas, atualizadas e datadas pelos responsáveis.

§ 2º As matérias-primas de origem vegetal devem possuir, no 
mínimo, as seguintes especificações:

I – nome popular e nomenclatura botânica;

II – parte da planta utilizada;

III – nome e código interno de referência, quando houver;
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IV – referência de monografia da Farmacopeia Brasileira ou de 
outros compêndios internacionais reconhecidos pela ANVISA, 
quando aplicável;

V – requisitos quantitativos e qualitativos com os respectivos 
limites de aceitação, quando aplicável;

VI – orientações sobre amostragem, ensaios de qualidade, 
metodologias de análise e referência utilizada nos 
procedimentos de controle; e

VII – condições de armazenamento e precauções.

Art. 78. As especificações e as respectivas referências farmacopeicas, 
Codex ou outras fontes de consultas, oficialmente reconhecidas, 
devem estar disponíveis no estabelecimento.

Art. 79. Na ausência de monografia farmacopeica, deverá ser utilizada, 
como referência, literatura científica pertinente.

Art. 80. Somente na inexistência da literatura prevista no artigo anterior, 
poderá ser utilizada a especificação fornecida pelo fornecedor.

Art. 81. A farmácia viva deve manter cadastro do(s) fornecedor(es) dos 
materiais.

Art. 82. As matérias-primas devem ser adquiridas de fabricantes/
fornecedores qualificados quanto aos critérios de qualidade, de 
acordo com as especificações determinadas nesta Resolução.

§ 1º Deve haver procedimento operacional escrito, detalhando 
todas as etapas do processo de qualificação dos fornecedores e 
devem ser mantidos os registros e os documentos apresentados 
por cada fornecedor/fabricante.

§ 2º A qualificação do fabricante/fornecedor deve abranger no 
mínimo, os seguintes critérios:

I – comprovação de regularidade perante as autoridades 
sanitárias competentes, exceto para horta/horto oficial ou 
comunitário;



190

II – avaliação do fabricante/fornecedor, por meio de análises 
de controle de qualidade realizadas pela farmácia viva e da 
avaliação dos certificados de análise apresentados, horta/
horto oficial ou comunitário, verificando o atendimento 
às especificações estabelecidas pelo responsável técnico e 
acertadas entre as partes; e

III – avaliação do histórico dos fornecimentos anteriores.

§ 3º As matérias-primas, materiais de embalagem e produtos 
manipulados devem ser armazenados sob condições 
apropriadas de modo a preservar a identidade, integridade, 
qualidade e segurança.

§ 4º Para garantir a manutenção da qualidade do material 
armazenado, o tempo da armazenagem da matéria-prima 
vegetal deve ser mínimo.

Art. 83. Os recipientes adquiridos e destinados ao envase dos produtos 
preparados devem ser atóxicos, compatíveis físico-quimicamente 
com a composição do produto e devem manter a sua qualidade e 
estabilidade durante o armazenamento e transporte.

Art. 84. As matérias-primas recebidas devem ser identificadas, 
armazenadas, colocadas em quarentena, amostradas, analisadas 
conforme especificações e rotuladas quanto à sua situação, de acordo 
com procedimentos escritos.

Art. 85. Todas as matérias-primas e materiais de embalagem devem 
ser submetidos à inspeção de recebimento para verificar se estão 
adequadamente identificados, além da integridade e condições de 
limpeza da embalagem, a correspondência entre o pedido, a nota de 
entrega e os rótulos e o prazo de validade, efetuando-se o registro dos 
dados.

Art. 86. Os rótulos das matérias-primas e materiais de embalagem 
deverão conter, no mínimo, as seguintes informações:

I – nome do fornecedor;

II – endereço;

III – telefone;
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IV – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

V – nomenclatura botânica e parte da planta utilizada;

VI – quantidade e sua respectiva unidade de medida;

VII – número do lote;

VIII – data de fabricação/coleta/colheita;

IX – prazo de validade;

X – condições especiais de armazenamento;

XI – observações pertinentes, quando aplicável;

XII – nome do Responsável Técnico e seu registro no Conselho 
Profissional correspondente; e

XIII – origem, com indicação do fabricante.

Art. 87. Qualquer divergência ou qualquer outro problema que 
possa afetar a qualidade da matéria-prima deve ser analisado pelo 
responsável técnico para a adoção de providências.

Art. 88. Se uma única remessa de material contiver lotes distintos, 
cada lote deve ser levado em consideração, separadamente, para 
inspeção, análise e liberação.

Art. 89. Cada lote da matéria-prima deve ser acompanhado do 
respectivo Certificado de Análise do fornecedor, que deve permanecer 
arquivado, no mínimo, durante 6 (seis) meses após o término do prazo 
de validade do último produto preparado.

Parágrafo único. No caso de matéria-prima obtida de horta/
horto oficial ou comunitário, não é necessária a apresentação 
de certificado de análise, cabendo apenas a qualificação do 
fornecedor.

Art. 90. Os certificados de análise devem conter informações claras 
e conclusivas, com todas as especificações estabelecidas entre o 
responsável técnico e o fornecedor/fabricante.
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Parágrafo único. Os certificados de análise devem ser datados 
e assinados com a identificação do responsável técnico e o 
respectivo número de inscrição no seu Conselho Profissional.

Art. 91. As plantas medicinais frescas tão logo sejam recebidas devem 
ser processadas de forma a garantir a integridade e manutenção das 
suas propriedades terapêuticas.

Art. 92. Todos os materiais devem ser mantidos em quarentena, 
imediatamente após o recebimento, até que sejam liberados pelo 
controle de qualidade.

Art. 93. Os materiais reprovados na inspeção de recebimento devem 
ser segregados e devolvidos ao fornecedor.

Art. 94. Caso a farmácia viva fracione matérias-primas para uso 
próprio, deve garantir as mesmas condições da embalagem original.

Art. 95. Os rótulos das matérias-primas fracionadas devem conter 
identificação que permita a rastreabilidade desde a sua origem.

Art. 96. Os rótulos das matérias-primas armazenadas devem 
apresentar, no mínimo:

I – denominação do produto (em DCB, DCI ou Chemical 
Abstracts Service – CAS) ou nomenclatura botânica e código 
de referência interno, quando aplicável;

II – identificação do fornecedor;

III – número do lote atribuído pelo fornecedor e o número dado 
no recebimento, caso haja algum;

IV – data de fabricação, prazo de validade e data de reanálise, 
quando for o caso;

V – condições de armazenamento e advertência, quando 
necessário; e

VI – a situação interna da matéria-prima (em quarentena, em 
análise, aprovado, reprovado).
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Art. 97. O estabelecimento deverá realizar o controle de estoque das 
matérias-primas registrando as entradas e saídas de cada uma delas.

§ 1º O registro de entrada deve conter, no mínimo, nome da 
matéria-prima, código interno, lote, número da nota fiscal e 
nome do fabricante/fornecedor.

§ 2º O registro de saída deve ser efetuado por meio da ordem de 
preparação do produto no qual a matéria-prima será utilizada, 
verificando-se a condição de FEFO–o primeiro que expira deve 
ser o primeiro a sair.

Art. 98. A água utilizada na preparação de produtos é considerada 
matéria-prima produzida pela própria farmácia viva por purificação da 
água potável, devendo as instalações e reservatórios ser devidamente 
protegidos para evitar contaminação.

§ 1º A farmácia viva deve ser abastecida com água potável e, 
quando possuir caixa d’água própria, deve estar devidamente 
protegida para evitar a entrada de animais de qualquer porte ou 
quaisquer outros contaminantes.

§ 2º Devem ser definidos procedimentos escritos para a limpeza 
da caixa d’água e mantidos os registros que comprovem a sua 
realização.

§ 3º Caso se trate de caixa d’água de uso coletivo, a farmácia 
viva deve ter acesso aos documentos referentes à limpeza dos 
reservatórios, mantendo cópia dos mesmos.

§ 4º A farmácia viva deve possuir procedimentos escritos para 
realizar amostragem da água, com a periodicidade das análises.

§ 5º Devem ser realizados testes físico-químicos e 
microbiológicos, no mínimo a cada 6 (seis) meses, para 
monitorar a qualidade da água de abastecimento, mantendo-se 
os respectivos registros.

§ 6º As especificações para água potável devem ser estabelecidas 
com base na Portaria nº 2.914, de 12 de dezembro de 2011, do 
Ministério da Saúde e suas atualizações.

§ 7º Devem ser realizadas nas amostras de água potável, no 
mínimo, as seguintes análises:
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I – pH;

II – cor aparente;

III – turbidez;

IV – cloro residual livre;

V – sólidos totais dissolvidos;

VI – contagem total de bactérias;

VII – coliformes totais;

VIII – presença de E. coli.; e

IX – coliformes termorresistentes.

§ 8º É facultado à farmácia viva terceirizar os testes de que trata 
o § 7º, devendo estabelecer para o laboratório contratado as 
especificações para a água potável.

§ 9º A farmácia viva deve estabelecer e registrar as medidas 
adotadas em caso de laudo insatisfatório da água de 
abastecimento.

Art. 99. A água purificada utilizada nas preparações deve ser obtida a 
partir da água potável, tratada em um sistema que assegure a obtenção 
da água com especificações farmacopeicas para água purificada, ou 
de outros compêndios internacionais reconhecidos pela ANVISA.

§ 1º Deve haver procedimentos escritos para a limpeza e 
manutenção do sistema de purificação da água, com os devidos 
registros.

§ 2º Devem ser feitos testes físico-químicos e microbiológicos 
da água purificada, no mínimo mensalmente, com o objetivo 
de monitorar o processo de obtenção de água, podendo a 
farmácia viva terceirizá-los.

§ 3º A farmácia viva deve possuir procedimento escrito para a 
coleta e amostragem da água e um dos pontos de amostragem 
deve ser o local usado para o seu armazenamento.

§ 4º A farmácia viva deve estabelecer, registrar e avaliar a 
efetividade das medidas adotadas, por meio de uma nova 
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análise, em caso de resultado de análise insatisfatório da água 
purificada.

§ 5º A água purificada deve ser armazenada por um período 
inferior a 24 (vinte e quatro) horas e em condições que garantam 
a manutenção da sua qualidade, incluindo a sanitização dos 
recipientes a cada troca de água.

Art. 100. A conservação e armazenamento, bem como a qualidade 
das matérias-primas, materiais de embalagem e produto preparado 
devem ser avaliados.

Art. 101. As matérias-primas e materiais de embalagem devem ser 
inspecionados no recebimento para verificação da qualidade e 
especificações requisitadas.

Art. 102. O almoxarifado deve ser organizado de forma a atender ao 
sistema FEFO: o primeiro que expira deve ser o primeiro a sair.

Seção VIII

Controle de Qualidade de Matéria-Prima e Materiais de 
Embalagem

Art. 103. A área ou sala destinada ao controle da qualidade da matéria- 
-prima e materiais de embalagem deve dispor de pessoal suficiente e 
estar equipada para realizar as análises legalmente estabelecidas.

Art. 104. Deve haver instalações, instrumentos e equipamentos 
adequados, procedimentos operacionais padrão aprovados para 
a realização de amostragem, inspeção e ensaios dos insumos 
farmacêuticos e dos materiais de embalagem, além do monitoramento 
das condições ambientais das áreas envolvidas no processo.

Art. 105. Os aspectos relativos à qualidade, conservação e 
armazenamento das matérias-primas e materiais de embalagem 
devem ser mantidos em observância ao estabelecido nesta Resolução.

Art. 106. A farmácia viva deve contar com profissional capacitado 
e habilitado para as atividades de controle de qualidade e dispor de 
recursos adequados que assegurem confiabilidade e efetividade de 
todas as providências relativas à qualidade dos produtos.
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Art. 107. A amostragem dos materiais deve ser executada em local 
específico e sob condições ambientais adequadas, obedecendo a 
procedimentos operacionais que impeçam a contaminação cruzada.

Parágrafo único. Todos os utensílios utilizados no processo de 
amostragem que entrarem em contato com os materiais devem 
estar limpos, sanitizados e guardados em locais apropriados.

Art. 108. Para fins de controle, deve ser realizada a montagem da 
coleção de amostras das espécies trabalhadas (exsicatas), que servirão 
como padrão, contendo a parte utilizada seca e inteira, acondicionada 
em embalagem apropriada.

Art. 109. As matérias-primas devem ser analisadas, no seu 
recebimento, efetuando-se no mínimo os testes abaixo, quando 
aplicáveis, respeitando-se as suas características físicas e mantendo 
os resultados por escrito:

I – caracteres organolépticos;

II – solubilidade;

III – pH;

IV – peso;

V – volume;

VI – ponto de fusão;

VII – densidade; e

VIII – avaliação do laudo de análise do fabricante/fornecedor, 
exceto para matéria-prima obtida de horta/horto oficial ou 
comunitário.

Art. 110. Devem ser realizados nas matérias-primas de origem vegetal 
os seguintes testes e avaliações:

I – testes para determinação de materiais estranhos e adulterantes, 
pesquisas de contaminação microbiológica (contagem total, 
fungos e leveduras), umidade e determinação de cinzas totais, 
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prospecção fitoquímica ou perfil cromatográfico, e índice de 
acidez (quando aplicável);

II – avaliação dos caracteres macroscópicos para plantas 
íntegras ou grosseiramente rasuradas; e

III – avaliação dos caracteres microscópicos para materiais 
fragmentados ou pó.

Parágrafo único. Para as matérias-primas líquidas de origem 
vegetal, além dos testes mencionados no “caput” deste artigo, 
quando aplicável, deve ser realizada a determinação da 
densidade.

Art. 111. No caso de matérias-primas reprovadas por motivo de 
desvios de qualidade comprovados, a farmácia viva deve comunicar 
o fato à autoridade sanitária competente, conforme determina a 
Resolução RDC nº 186, de 27 de julho de 2004, e suas atualizações.

Art. 112. Em caso de terceirização de análises de controle de 
qualidade, o contrato deve ser mutuamente acordado e controlado 
entre as partes, de modo a evitar equívocos na análise de qualidade.

§ 1º O contrato a que se refere o “caput” deste artigo deve 
ser escrito, estabelecer claramente as atribuições entre o 
contratante e o contratado, bem como os métodos de análise 
utilizados.

§ 2º O contrato a que se refere o “caput” deste artigo deve 
estabelecer que o contratante possa fazer auditoria nas 
instalações do contratado.

§ 3º O contratante é responsável pela avaliação da qualificação 
do contratado para realizar os serviços contratados.

§ 4º O contrato a que se refere o “caput” deste artigo deve 
prever o cumprimento das Boas Práticas de Laboratório e deve 
prever as ações a serem adotadas quando houver reprovação 
do material.

§ 5º O contratado deve possuir instalações, equipamentos e 
conhecimentos adequados, além de experiência e pessoal 
qualificado para as atividades estabelecidas em contrato.
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Art. 113. Os Certificados de Análise emitidos pelo estabelecimento 
ou por empresa contratada devem ser avaliados quanto ao 
atendimento às especificações, com informações claras e conclusivas, 
datados, assinados e com identificação do responsável técnico 
e respectivo número de inscrição no seu Conselho Profissional.

Art. 114. Os equipamentos e instrumentos de medição e ensaios 
devem ser periodicamente verificados e calibrados.

Art. 115. Os equipamentos utilizados no laboratório de controle de 
qualidade devem ser submetidos à manutenção preventiva e corretiva, 
quando necessário, de acordo com um programa documentado e 
obedecendo aos procedimentos operacionais escritos.

Parágrafo único. Os registros referentes às calibrações e 
manutenções preventivas e corretivas devem ser mantidos por 
no mínimo 2 (dois) anos.

Art. 116. A reanálise das matérias-primas, quando realizada, deve 
ocorrer dentro de seus prazos de validade, contemplando todos os 
itens que comprovem sua especificação e que garantam o seu teor, 
pureza e integridade.

Seção IX

Preparação

Art. 117. O estabelecimento deve possuir procedimentos operacionais 
escritos para preparações à base de plantas medicinais nas diferentes 
formas farmacêuticas.

Art. 118. O estabelecimento deve garantir que todos os produtos 
preparados sejam rastreáveis.

Art. 119. Os excipientes utilizados na manipulação dos produtos à base 
de plantas medicinais devem ser padronizados pelo estabelecimento 
de acordo com embasamento técnico.

Art. 120. O estabelecimento deve possuir Livro de Registro, 
informatizado ou não, e registrar as informações referentes à prescrição 
de cada produto à base de plantas medicinais.
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§ 1º O livro de registro, informatizado ou não, deve conter 
termos de abertura e de encerramento lavrados pela autoridade 
sanitária local.

§ 2º O registro deve conter, no mínimo, os seguintes itens:

I – número de ordem do livro de registro;

II – nome e endereço do paciente ou unidade de saúde;

III – nome do prescritor e número de registro no respectivo 
conselho de classe;

IV – descrição da formulação contendo todos os componentes 
e concentrações; e

V – data do aviamento.

§ 3º A farmácia viva deve manter ainda os seguintes registros na 
ordem de preparação:

I – número de ordem do livro de registro;

II – descrição da formulação contendo todos os componentes, 
inclusive os excipientes, e concentrações;

III – lote de cada matéria-prima, fornecedor e quantidade 
pesada;

IV – nome e assinatura dos responsáveis pela pesagem e 
manipulação;

V – visto do responsável técnico;

VI – data da preparação; e

VII – no caso da forma farmacêutica “cápsulas”, devem constar, 
ainda, o tamanho e a cor da cápsula utilizada.

Art. 121. Todas as superfícies de trabalho, os equipamentos, recipientes 
e utensílios devem ser limpos e desinfetados antes e após a preparação 
de cada produto.

Parágrafo único. As embalagens das matérias-primas devem ser limpas 
antes da pesagem.
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Art. 122. Devem existir procedimentos operacionais escritos para a 
prevenção de contaminação cruzada e/ou microbiana.

Art. 123. Nas etapas do processo de preparação, quando forem 
utilizadas matérias-primas sob a forma de pó, devem ser tomadas 
precauções especiais, com a instalação de sistema de exaustão de ar 
e filtros, devidamente qualificados, de modo a evitar a sua dispersão 
no ambiente.

Art. 124. As salas de preparação e manipulação devem ser mantidas 
com temperatura e umidade compatíveis com as matérias-primas 
armazenadas e/ou preparadas.

Parágrafo único. As condições de temperatura e umidade 
devem ser definidas, monitoradas e registradas.

Seção X

Dos Controles

Art. 125. Todos os controles em processo e ambientais necessários 
devem ser realizados e registrados.

Art. 126. A farmácia viva deve dispor de laboratório de controle de 
qualidade capacitado para realização de controle em processo e 
análise das preparações.

Art. 127. Para o controle de qualidade das preparações magistrais e 
oficinais, devem ser realizados, no mínimo, os ensaios descritos no 
Anexo desta Resolução, de acordo com a Farmacopeia Brasileira ou 
outro compêndio oficial reconhecido pela ANVISA.

Art. 128. Os resultados dos ensaios a que se refere o artigo anterior 
devem ser registrados na ordem de preparação.

Art. 129. O responsável técnico deve avaliar os resultados, aprovando 
ou não a preparação para dispensação.

Art. 130. Quando realizado o ensaio de peso médio, também deve ser 
calculado o limite de variação.
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Art. 131. As análises de água e das preparações oficinais e magistrais 
devem ser realizadas em laboratório analítico próprio ou terceirizadas.

Art. 132. Deve ser estabelecida, em procedimento operacional, toda a 
metodologia para a execução do monitoramento do processo.

Art. 133. Os resultados de todas as análises devem ser registrados e 
arquivados no estabelecimento à disposição da autoridade sanitária, 
por no mínimo 1 (um) ano.

Art. 134. A farmácia viva deve estabelecer, registrar e avaliar a 
efetividade das medidas adotadas, por meio de uma nova análise, em 
caso de resultado de análise insatisfatório.

Seção XI

Preparação do Estoque Mínimo de Fitoterápicos

Art. 135. A farmácia viva pode manter estoque mínimo de preparações 
fitoterápicas constantes do Formulário Fitoterápico da Farmacopeia 
Brasileira, devidamente identificadas e de bases galênicas, de acordo 
com as necessidades técnicas e gerenciais do estabelecimento, desde 
que garantida a qualidade e estabilidade das drogas vegetais e de suas 
preparações.

Art. 136. As preparações para compor estoque mínimo devem atender 
a uma manipulação específica para cada lote, seguindo uma fórmula 
padrão.

Parágrafo único. A manipulação deve conter, no mínimo, as 
seguintes informações:

I – nome e forma farmacêutica;

II – relação da(s) matéria(s)-prima(s) que entra(m) na composição 
da preparação e sua(s) respectiva(s) quantidade(s);

III – tamanho do lote;

IV – data da preparação;

V – prazo de validade;
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VI – número de identificação do lote;

VII – número do lote de cada componente utilizado na 
formulação;

VIII – registro devidamente assinado de todas as operações 
realizadas;

IX – registro dos controles realizados durante o processo;

X – registro das precauções adotadas;

XI – registro das observações especiais feitas durante a 
preparação do lote; e

XII – avaliação do produto fitoterápico.

Art. 137. Os rótulos das preparações fitoterápicas de estoque mínimo, 
antes da dispensação, devem conter a identificação do produto, a 
data da preparação, o número do lote e o prazo de validade.

Art. 138. Após a preparação, o produto fitoterápico deve ser submetido 
à inspeção visual e conferência de todas as etapas do processo, 
verificando a clareza e a exatidão das informações do rótulo.

Seção XII

Controle de Qualidade do Estoque Mínimo de Fitoterápicos

Art. 139. Na preparação do estoque mínimo de fitoterápicos, deve 
ser realizado o controle em processo, devidamente documentado, 
para garantir o atendimento às especificações estabelecidas para o 
produto.

Art. 140. O estabelecimento deve possuir procedimentos operacionais 
escritos e estar devidamente equipado para realizar análise lote a lote 
dos produtos de estoque mínimo, em relação aos seguintes requisitos, 
quando aplicáveis:

I – caracteres organolépticos;

II – pH;
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III – peso médio;

IV – volume;

V – viscosidade;

VI – ponto de fusão (excipientes);

VII – densidade (óleos, resinas e excipientes);

VIII – índice de acidez (óleos e resinas);

IX – umidade;

X – prospecção fitoquímica;

XI – pureza microbiológica; e

XII – avaliação do certificado de análise do produtor/fornecedor.

Parágrafo único. Devem ser mantidos os registros dos resultados 
das análises previstas no “caput” deste artigo.

Art. 141. As análises devem ser realizadas conforme metodologia 
oficial e em amostragem estatisticamente representativa do tamanho 
do lote.

Art. 142. É facultado à farmácia viva terceirizar o controle de qualidade 
de preparações manipuladas do estoque mínimo, com laboratórios 
tecnicamente capacitados para este fim, mediante contrato formal.

Art. 143. No caso das bases galênicas, a avaliação da pureza 
microbiológica poderá ser realizada por meio de monitoramento.

Parágrafo único. O monitoramento a que se refere o “caput” 
deste artigo consiste na realização de análise mensal de pelo 
menos uma base, devendo ser adotado sistema de rodízio 
considerando o tipo de base e manipulador, sendo que todos 
os tipos de base devem ser analisados anualmente.

Art. 144. A farmácia viva é responsável pela avaliação da qualificação 
do contratado para realizar os serviços de controle de qualidade.
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Art. 145. A farmácia viva deve manter amostra de referência de cada 
lote de estoque mínimo preparado por até 4 (quatro) meses após o 
vencimento do produto à base de plantas medicinais ou da base 
galênica.

Parágrafo único. A quantidade de amostra mantida deve ser 
suficiente para a realização de duas análises completas.

Seção XIII

Rotulagem e Embalagem

Art.146. Devem existir procedimentos operacionais escritos para 
as operações de rotulagem e embalagem tanto das matérias-primas 
como dos produtos preparados.

Parágrafo único. Os rótulos devem ser guardados de forma 
segura.

Art. 147. Todo produto acabado deve conter as seguintes informações 
em seu rótulo:

I – nomenclatura botânica;

II – componentes da formulação com respectivas quantidades;

III – número de registro da formulação no livro de registro;

IV – nome do prescritor;

V – nome do paciente (quando aplicável);

VI – data da preparação;

VII – prazo de validade;

VIII – número do lote;

IX – número de unidades ou volume;

X – posologia;

XI – identificação do estabelecimento;

XII – nome do responsável técnico com respectivo número do 
Conselho Regional de Farmácia;
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XIII – CNPJ;

XIV – endereço completo do estabelecimento; e

XV – quando necessário, incluir no rótulo informações, tais 
como: “conservar em geladeira”, “uso interno”, “uso externo”, 
“diluir antes de usar”, e outras que venham a auxiliar o uso 
correto do produto.

Art. 148. Os recipientes utilizados no acondicionamento das matérias- 
-primas e dos produtos preparados devem garantir a estabilidade 
físico-química e microbiológica.

Seção XIV

Conservação e Transporte

Art. 149. Devem existir procedimentos operacionais escritos sobre 
a conservação e transporte das matérias-primas e produtos, que 
garantam a manutenção das suas especificações e integridade.

Art. 150. As matérias-primas e os produtos preparados não devem 
ser armazenados ou transportados juntamente com outros produtos 
ou materiais que possam afetar sua segurança e eficácia, tais como 
alimentos, animais, solventes orgânicos, pesticidas e agrotóxicos, 
gases, substâncias corrosivas ou tóxicas e materiais radioativos.

Seção XV

Dispensação

Art. 151. O responsável técnico legalmente habilitado deve prestar 
orientação farmacêutica necessária aos pacientes, objetivando o uso 
correto dos produtos.

Art. 152. Todas as receitas aviadas devem ser carimbadas pela farmácia 
viva, com identificação do estabelecimento, data do aviamento, data 
da dispensação e número de registro da formulação, de forma a 
comprovar o aviamento.

Art. 153. A dispensação dos produtos pode ser realizada na 
farmácia viva ou em outros estabelecimentos da rede SUS tais como 
ambulatórios, hospitais e unidades de saúde.
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Art. 154. A repetição de atendimento de uma mesma receita somente 
é permitida se houver indicação expressa do prescritor quanto à 
duração do tratamento.

Seção XVI

Garantia da Qualidade

Art. 155. A garantia da qualidade tem como objetivo assegurar que os 
produtos e serviços estejam dentro dos padrões de qualidade exigidos.

Art. 156. Para assegurar a qualidade das plantas processadas e 
preparadas, a farmácia viva deve possuir um Sistema de Garantia 
da Qualidade (SGQ) que incorpore as boas práticas descritas nesta 
Resolução, totalmente documentado e monitorado.

Art. 157. O Sistema de Garantia da Qualidade deve assegurar que:

I – a farmácia viva possua procedimentos operacionais 
previamente estabelecidos e escritos, contendo as operações de 
preparação e controle de qualidade, claramente especificadas 
para que as exigências de boas práticas sejam cumpridas;

II – a aceitação de demanda de preparação seja compatível 
com a capacidade instalada da farmácia viva;

III – os controles necessários para avaliar os produtos 
sejam realizados de acordo com procedimentos escritos e 
devidamente registrados;

IV – os equipamentos sejam calibrados, mantendo-se a 
documentação comprobatória;

V – sejam realizadas auditorias internas de modo a assegurar 
um processo de melhoria contínua;

VI – exista um programa de treinamento inicial e contínuo;

VII – exista a proibição de uso de cosméticos, joias e acessórios 
para o pessoal nas salas de preparação; e

VIII – sejam estabelecidos prazos de validade, assim como as 
instruções de uso e de armazenamento.
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Art. 158. A determinação do prazo de validade das preparações deve 
ser baseada na sua avaliação físico-química e microbiológica, quando 
aplicável.

§ 1º Deve ser estabelecido um procedimento operacional para 
a determinação do prazo de validade dos produtos acabados.

§ 2º Não havendo estudos conclusivos para a validade dos 
produtos, deverá ser estabelecido um prazo máximo de 
validade de 3 (três) meses.

§ 3º Fontes de informações sobre a estabilidade físico-química 
dos fitoterápicos devem incluir referências de compêndios 
oficiais, recomendações dos produtores e publicações em 
revistas indexadas.

§ 4º Na interpretação das informações sobre estabilidade 
dos produtos, devem ser consideradas todas as condições de 
armazenamento e conservação.

Art. 159. A documentação constitui parte essencial do Sistema de 
Garantia da Qualidade.

Art. 160. A documentação deve possibilitar o rastreamento de 
informações para investigação de qualquer suspeita de desvio de 
qualidade.

Art. 161. Os documentos devem ser aprovados, assinados e datados 
pelo Responsável Técnico ou pessoa por ele autorizada.

Parágrafo único. Qualquer alteração introduzida deve permitir 
o conhecimento de seu conteúdo original e, conforme o caso, 
deve ser justificado o motivo da alteração.

Art. 162. Os dados inseridos nos documentos durante a preparação 
devem ser claros, legíveis e sem rasuras.

Art. 163. Os documentos referentes à preparação dos produtos devem 
ser arquivados durante 6 (seis) meses após o prazo de validade, 
podendo ser utilizado sistema de registro eletrônico de dados ou 
outros meios confiáveis e legais.
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Art. 164. A autoinspeção é um recurso apropriado para a constatação 
e avaliação do cumprimento das boas práticas.

§ 1º A autoinspeção deve ser realizada pela farmácia viva, 
no mínimo, uma vez ao ano e suas conclusões devem ser 
devidamente documentadas e arquivadas.

§ 2º Com base nas conclusões das autoinspeções, devem ser 
estabelecidas as ações corretivas e preventivas necessárias para 
assegurar o cumprimento das boas práticas.

Art. 165. Toda reclamação referente a desvio de qualidade dos 
produtos deve ser registrada com o nome e dados pessoais do 
paciente, do prescritor, descrição do produto, número de registro da 
formulação no livro de registro, natureza da reclamação e responsável 
pela reclamação, ficando o responsável técnico legalmente habilitado 
pela investigação, pela tomada de medidas corretivas e pelos 
esclarecimentos ao reclamante, efetuando também os registros das 
providências tomadas.

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 166. A autorização de funcionamento para farmácia viva expedida 
pela ANVISA, deve estar afixada em local visível.

Art. 167. Os livros de registro e as notas fiscais devem ser mantidos na 
farmácia viva, de forma organizada, informatizada ou não.

Art. 168. O estabelecimento deverá afixar, de modo visível, no 
principal local de atendimento ao público, placa informativa contendo 
endereço e telefones da autoridade sanitária local, orientando os 
consumidores a encaminhar reclamações sobre os produtos.

Art.169. O descumprimento das disposições desta Resolução constitui 
infração sanitária, nos termos da Lei 6.437, de 20 de agosto de 1977, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal cabíveis.

Art. 170. Os estabelecimentos abrangidos por esta Resolução terão o 
prazo de 24 (vinte e quatro) meses contados a partir da data de sua 
publicação para promover as adequações necessárias ao Regulamento 
Técnico.
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Parágrafo único. Os novos estabelecimentos e aqueles que 
pretendem iniciar suas atividades devem atender na íntegra às 
exigências nela contidas, previamente ao seu funcionamento, 
a partir da publicação desta Resolução.

Art.171. Esta Resolução de Diretoria Colegiada entra em vigor na data 
de sua publicação.

DIRCEU BRÁS APARECIDO BARBANO

ANEXO

Preparações Ensaios

Sólido
Descrição, aspecto, caracteres 
organolépticos, peso médio

Semissólidos
Descrição, aspecto, caracteres organolépticos, 
pH (quando aplicável), peso

Líquidos não 
estéreis

Descrição, aspecto, caracteres organolépticos, 
pH, peso ou volume antes do envase

Existem outros documentos legais nesse sentido, a exemplo da 
Resolução da Secretaria de Estado de Saúde do Rio de Janeiro n.º 1590, de 
12 de fevereiro de 2001, que aprova o Regulamento Técnico para a Prática 
da Fitoterapia e Funcionamento dos Serviços de Fitoterapia no âmbito do 
estado do Rio de Janeiro, o qual estabelece algumas definições quanto aos 
tipos de farmácias vivas, principalmente no que diz respeito à sua estrutura 
física. Esse documento define que a farmácia viva compreende a estrutura e 
a prática de cultivo de plantas medicinais nativas ou aclimatadas, com perfil 
químico definido, para dispensação de planta fresca e/ou seca, podendo 
ter acoplada uma Oficina Farmacêutica de Fitoterápicos (RIO DE JANEIRO, 
2004).



210

Ao analisar toda essa estrutura documental, é possível perceber que 
há muito referencial teórico para estruturar as farmácias vivas. Atualmente, 
é necessário dar apoio às instituições já existentes que se relacionam à 
fitoterapia, a exemplo do Centro de Referência em Práticas Integrativas 
em Saúde do Hospital Regional de Planaltina da SES do Distrito Federal 
(CERPIS), antigo Centro de Medicina Alternativa de Planaltina (CeMA), para 
que elas possam se adequar às regulamentações necessárias para serem 
classificadas como farmácias vivas. Isso depende do esforço de todos que 
lutam pela fitoterapia pública e gratuita integrada ao SUS.
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Esta obra foi composta pela fonte Optima,
corpo 11 e em papel couché fosco 90 g.


	PLANTAS MEDICINAIS: Uma ciência em expansão
	Joyce Silva dos Santos
	PLANTAS MEDICINAIS: Aspectos agronômicos
	Jean Kleber de Abreu Mattos

	PLANTAS MEDICINAIS Cultivo Orgânico
	Mateus Rollemberg Santin
	William Neres de Araújo

	PLANTAS MEDICINAIS Risco e Toxicidade
	Silvia Dias da Costa Fernandes

	PLANTAS MEDICINAIS: Aspectos Bioquímicos
	Francislete Rodrigues Melo

	PLANTAS MEDICINAIS Fitocosmética
	Everton Macêdo Silva

	PLANTAS MEDICINAIS Farmácias Vivas como estratégia de CONSOLIDAÇÃO da fitoterapia no SUS
	Carlos Cristiano Oliveira de Faria Almeida



